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Edital de Concurso Público - Nº 03/2022  

 
 

 
O Município de Mendes, por meio do Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais, torna pública a abertura de inscrições para o CONCURSO PÚBLICO 
DE PROVAS E TÍTULOS, destinados a selecionar candidatos para vagas imediatas e 
formação de cadastro de reserva para os cargos de provimento efetivo, sob o regime 
estatutário, conforme quadro abaixo. O Concurso Público será regido de acordo com o 
que estabelece os incisos I a IV, artigo 37 da Constituição Federal, e o disposto na Lei 
Orgânica do Município, observadas, também, as regras definidas no presente Edital, com 
a execução e responsabilidade técnico-administrativa do Instituto Nacional de 
Concurso Público – INCP.  
 
 
 

1 – DO CARGO – VAGAS – REQUISITOS – VENCIMENTOS – JORNADA DE 
TRABALHO  

 

1.1. Os cargos ofertados pelo Município de Mendes para este Concurso Público estão 
distribuídos de acordo com o quadro de vagas a seguir: 
 

 

1.2. Quadro de Vagas:  

NIVEL FUNDAMENTAL 

CÓDIGO FUNÇÃO 

VAGAS 

REQUISITOS 

VENCIMENTO 

BASE 

R$ 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANA

VALOR 

DA 

INSCRIÇÃO 

 

TOTAL AC PCD 

100 Operador de ETA 04 - - 
Ensino Fundamental 

Completo 
R$ 1.212,00 40 R$ 40,00 
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NIVEL MÉDIO 

CÓDIGO FUNÇÃO 

VAGAS 

REQUISITOS 

VENCIMENTO 

BASE 

R$ 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANA

VALOR 

DA 

INSCRIÇÃO 

 

TOTAL AC PCD 

200 Assistente Administrativo 10 09 01 
 

Ensino Médio Completo R$ 1.498,08 40 

R$ 65,00 

201 Auxiliar de Saúde Bucal 01 - - 

Ensino Médio Completo + 

Curso Especifico Carga 

Horária de 300h e Registro 

no CRO 

R$ 1.329,09 40 

202 
Cuidador de Residência 

Terapêutica 
01 - - 

Ensino Médio Completo + 

Curso Específico 
R$ 1.212,00 40 

203 Guarda Ambiental 02 - - 
 

Ensino Médio Completo R$ 1.498,08 40 

204 Técnico Agropecuário 01 - - 

Ensino Médio Completo + 

Curso Específico e Registro 

e Registro no CREA 

R$ 1.687,23 40 

205 Técnico de Enfermagem 03 - - 

Ensino Médio Completo + 

Curso Específico e Registro 

e Registro no COREN 

R$ 1.687,23 40 

206 Técnico de Laboratório 01 - - 

Ensino Médio Completo + 

Curso Específico e Registro 

e Registro no CRF 

R$ 1.687,23 40 
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NIVEL SUPERIOR 

CÓDIGO FUNÇÃO 

 

VAGAS  

REQUISITOS 

VENCIMENTO 

BASE 

R$ 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANA

VALOR 

DA 

INSCRIÇÃO 

 
TOTAL AC PCD 

300 Administrador 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Administração e 

Registro no CRA 

R$ 2.406,01 20 

R$ 85,00 

301 Assistente Social 02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Serviço Social e 

Registro CRESS 

 

R$ 2.406,01 
20 

302 Auditor Fiscal 01 - - 
Curso de Nível Superior 

em qualquer área 

 

R$ 2.406,01 20 

303 Contador 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Ciências Contábeis e 

Registro no CRC 

 

R$ 2.406,01 
20 

304 Enfermeiro 02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Enfermagem e 

Registro no COREN 

 

R$ 2.406,01 20 

305 Enfermeiro ESF 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Enfermagem e 

Registro no COREN 

 

R$ 2.406,01 40 

306 Engenheiro Ambiental 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Engenharia Ambiental 

e Registro no CREA 

 

R$ 2.406,01 20 

307 Engenheiro Florestal 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Engenharia Florestal e 

Registro no CREA 

 

R$ 2.406,01 20 

308 Engenheiro Químico 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Química e Registro no 

CRQ 

 

R$ 2.406,01 20 

309 Farmacêutico 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Farmácia e Registro no 

CRF 

 

R$ 2.406,01 20 

310 Fisioterapeuta 02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Fisioterapia e Registro 

no CREFITO 

 

R$ 2.406,01 20 

311 Fonoaudiólogo 02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Fonoaudiologia e 

Registro no CREFONO 

 

R$ 2.406,01 20 

312 Médico Angiologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

 

R$ 2.406,01 20 
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concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

313 Médico Cardiologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

R$ 2.406,01 

20 

R$ 85,00 

314 Médico Cirurgião Geral 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

R$ 2.406,01 

20 

315 
Médico da Estratégia 

da Saúde da Família 
02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Medicina  e Registro 

no CRM 

R$ 7.954,55 40 

316 Médico Dermatologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

317 
Médico 

Endocrinologista 
01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

318 Médico Ginecologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

319 Médico Infectologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

320 Médico Mastologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

321 Médico Neuropediatra 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

322 Médico Oftalmologista 01 - - 
Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

 

 20 
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Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

R$ 2.406,01 

323 Médico Ortopedista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

R$ 85,00 

324 Médico Pediatra 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

325 Médico Psiquiatra 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

326 Médico Radiologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

327 Médico Urologista 01 - - 

Ensino Superior Completo 

em Medicina, Título de 

Especialista na área a que 

concorre e Registro no 

Conselho Regional (CRM) 

 

 

R$ 2.406,01 20 

328 Nutricionista 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Nutrição e Registro no 

CRN 

 

R$ 2.406,01 20 

329 Procurador 01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Direito e registro na 

OAB 

 

R$ 2.406,01 20 

330 
Psicólogo – Saúde 

Mental 
02 - - 

Curso de Nível Superior 

em Psicologia e Registro 

no CRP 

 

R$ 2.406,01 20 

331 
Tecnólogo Municipal - 

Gestão Pública 
01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Qualquer área 

acrescido de 

especialização em Gestão 

Pública 

R$ 1.899,08 40 

332 
Tecnólogo Municipal - 

Gestão RH 
01 - - 

Curso de Nível Superior 

em Qualquer área 

acrescido de 

especialização em RH 

R$ 1.899,08 40 

 
Nota Explicativa: Siglas: AC – Ampla Concorrência / PcD –Pessoa com Deficiência  
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02 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

2.1. Este edital contém as cláusulas e condições que regem o Concurso Público conforme 
a legislação vigente. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com 
as regras aqui estabelecidas, com renúncia expressa a quaisquer outras. 

2.2. O Concurso Público do Município de Mendes terá validade de 2 (dois) anos, a contar 
da data de publicação da homologação do resultado final, prorrogável uma vez, a critério 
da Administração Pública, por igual período. 

2.3. Poderá concorrer ao cargo disposto no presente Edital todo aquele que: 
 
2.3.1. Possuir nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, 
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art.12, §1º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do 
Decreto Federal nº 70.436/1972. 
 
2.3.2. Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos no momento da posse.  
 
2.3.3. Estiver em dia com o Serviço Militar, para o sexo masculino, e com a Justiça 
Eleitoral, para ambos os sexos. 
 
2.3.4. Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, no momento da 
posse. 
 
2.3.5. Estiver em pleno gozo e exercício dos direitos políticos. 
 
2.3.6. Possuir aptidão física e mental, não apresentando deficiência que o incapacite ao 
exercício das funções inerentes ao cargo ao qual concorre. 
 
2.3.7. Atender as condições especiais prescritas em lei para ocupação do cargo. 
 
2.3.8. Estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão da classe 
correspondente a sua formação profissional, quando for o caso, devidamente 
comprovado com a documentação exigida. 
 
2.3.9. No ato da inscrição não serão solicitados os comprovantes das exigências contidas 
no item 2.3. deste Edital. 
 
2.4.  Todos os candidatos aprovados no concurso, além das vagas imediatas, formarão 
um cadastro de reserva podendo ser convocados de acordo com a conveniência e 
necessidade do Município, durante o prazo de validade do Concurso. 
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2.5. O Concurso Público será composto de: 

2.5.1. Prova Objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 
candidatos; 

2.5.2. Prova Discursiva (PD), somente para o cargo de Procurador. 
 
2.5.3. Avaliação Médica Admissional, de caráter eliminatório, para todos candidatos. 
 
2.5.4. Checagem de Pré-Requisitos e Comprovação de Documentos, de caráter 
eliminatório, para todos candidatos. 
 
2.6. Fica o candidato obrigado a acompanhar as publicações oficiais relativas ao 
Concurso Público, que serão divulgadas através do site Oficial do Município 
www.pmm.rj.gov.br   e/ou pelo portal www.incpconcursos.org.br. 
 
2.7. Os conteúdos programáticos das provas são os constantes no anexo III deste Edital, 
que deverá ser retirado pela Internet, por meio de download no site 
www.incpconcursos.org.br. 

2.8. O Concurso Público ficará sob a supervisão da Comissão de Acompanhamento do 
Concurso Público Municipal, designado pelo Prefeito Municipal, através da PORTARIA 
Nº 446/2021, composta exclusivamente por membros pertencentes ao quadro de pessoal 
do Município. 
 

03 - DAS INSCRIÇÕES 
 

3.1.  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a 
ocupação do cargo público. 
 

3.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico, 
www.incpconcursos.org.br solicitada no período entre 10 horas do dia 30 de junho de 
2022 até 23 horas e 59 minutos do dia 29 de julho de 2022, observado o horário oficial 
de Brasília/DF. 
 

PERÍODO LOCAL/ HORÁRIO 

30/06/2022  até 29/07/2022 
Internet, no endereço eletrônico: 
www.incpconcursos.org.br 

 

3.2.1. O INCP não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. 
 

3.2.2. Será facultado ao candidato, inscrever-se para mais de um cargo, sem a garantia 
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de que as provas serão realizadas em horários distintos, não havendo em hipótese 
alguma o ressarcimento do valor das inscrições.  
 
3.2.3. A possibilidade de efetuar mais de uma inscrição proporcionará maior 
oportunidade de concorrência aos candidatos, devendo ser observada a lei específica 
que trata sobre a acumulação dos cargos públicos, no caso de aprovação do candidato 
em mais de um cargo público. 

3.2.4. O candidato que efetuar mais de uma inscrição, cujas provas forem aplicadas no 
mesmo dia e turno, deverá optar para qual cargo fará a prova, não podendo realizar mais 
de uma prova por turno. Na inscrição para o cargo não escolhido, o candidato será 
considerado ausente e consequentemente eliminado naquele cargo, sendo considerada 
apenas a inscrição em que o candidato prestar a prova. Não haverá ressarcimento do 
valor da inscrição paga referente às inscrições com mesmo horário de prova. 

3.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição, em favor do Município 
de Mendes, obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário gerado após a conclusão 
do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 
 

3.3.1.O pagamento do boleto bancário, emitido via Internet, poderá ser efetuado em 
qualquer banco, bem como nas Casas Lotéricas e Correspondentes Bancários, até a data 
de vencimento constante no mesmo. As inscrições não pagas até a data prevista neste 
edital estarão automaticamente CANCELADAS.  
 
3.3.2. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela Instituição Bancária, do 
pagamento do boleto bancário, que será gerado exclusivamente pelo Banco SICOOB 
em favor do Município de Mendes. 
 
3.3.2.1. As inscrições feitas no último dia definido no item 3.2 e fora do horário bancário, 
poderão ser pagas até o próximo dia útil, no horário de expediente bancário ou até o 
horário permitido pelos canais online.  

3.3.3. Caso ocorra problema na impressão do boleto no período de inscrição, o candidato 
poderá emitir a 2ª via, opção disponível na página do Concurso Público, bastando para 
isso acessar clicando no botão “Imprimir Boleto - 2ª Via”. Não será aceita outra forma de 
pagamento diferente da descrita, nem mesmo depósito bancário. 
 

3.3.4. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que 
a inscrição no Concurso Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada 
através do recebimento do crédito do pagamento pela Instituição Bancária. 
 

3.3.5. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica, 
PIX ou cheque ou agendamento de pagamento. 
 

3.3.5.1. A inscrição que tiver seu pagamento efetuado por outros meios que não seja o 
disponibilizado pelo site (boleto bancário emitido pelo Banco do xxxxx.) será invalidada e 
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cancelada. 
 
3.3.5.2. A data limite para pagamento do boleto é a indicada no item 3.3.2.1, portanto, os 
boletos somente terão suas datas de vencimento corrigidas impreterivelmente até a data 
limite de 01/08/2022. 

3.3.5.3. Caberá aos candidatos acompanharem através da página eletrônica do INCP, 
em que realizou a inscrição, a confirmação do processamento do seu boleto, cujo prazo 
máximo previsto é de 72 (setenta e duas) horas após a data do pagamento em dia, se o 
mesmo foi creditado corretamente. No caso de constatar que sua inscrição continua como 
NÃO PAGA, o candidato deverá, imediatamente, encaminhar um e-mail para 
canditato@incp.org.br, informando seus dados (CPF, nome completo e número de 
inscrição) e anexando cópia do comprovante de pagamento. O candidato será informado 
da alteração ou não em até 72 (setenta e duas) horas após o envio do e-mail, quando 
será comunicado por e-mail sobre a situação.  
 

3.4. Estarão disponíveis, após o período de inscrições, no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br a relação de inscrições validadas e não validadas (não 
confirmado o pagamento), ficando o candidato obrigado a acompanhar, pelo portal acima, 
todas as informações referentes a sua inscrição. 
 
3.5. O Município de Mendes e o INCP não se responsabilizam por solicitações de 
inscrição via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos externos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados, salvo quando se tratar de falha técnica ou 
operacional no endereço eletrônico onde serão processadas as inscrições.  

3.6. O pagamento da taxa de inscrição em data posterior àquela prevista no item 3.3.2.1 
não gerará qualquer efeito para fins de inscrição no Concurso Público, não sendo 
permitida a devolução do valor sob nenhuma hipótese. 
 
3.7. A inscrição somente será efetivada após a comprovação de pagamento tempestivo 
da taxa de inscrição, não sendo permitida a devolução do valor sob nenhuma hipótese, 
salvo em casos de cancelamento do concurso e sem a aplicação das provas. 
 
3.8. Não serão permitidas a transferência do valor pago como taxa de inscrição a outro 
candidato e a transferência da inscrição para candidato distinto daquele que a realizou, 
bem como não será permitida mudança de cargo, uma vez efetivada a inscrição. 
 
3.9. O boleto bancário pago, autenticado pelo banco ou comprovante de pagamento, 
deverá estar de posse do candidato durante todo o Certame, para eventual certificação e 
consulta pelos organizadores. Boletos pagos em casas lotéricas e correspondentes 
bancários poderão demorar mais tempo para compensação. 
 

3.10. Será disponibilizado o número telefônico 0**(22) 2726-3252, nos horários das 9 às 
12 horas e das 14 às 17 horas, de segunda à sexta-feira, para informações ao candidato 
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sobre o Concurso Público. 
 
3.10.1. Todas as ligações serão gravadas e o candidato deverá, ao ligar, fornecer seu 
nome e número de inscrição e/ou CPF. 
 
3.11. Da isenção do pagamento da taxa de inscrição: 
 
3.11.1. Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato 
economicamente hipossuficiente que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim 
compreendida aquela que possua renda per capita de até meio salário mínimo ou aquela 
que possua renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto 
Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 
 
3.12.  O candidato que requerer a isenção, através do CadÚnico, deverá informar, no ato 
da inscrição, no  período mencionado no Cronograma, seus dados pessoais em 
conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social 
responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes 
estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, 
em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico a nível 
nacional.  
 
3.12.1.  O INCP consultará o Órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade 
das informações prestadas pelo Candidato que requerer a isenção na condição de 
hipossuficiente, e será divulgado conforme Cronograma (anexo I). 
 
3.13.  A apresentação dos documentos constantes no item 3.13.2 deverá ocorrer nos dias 
30/06 e 01/07 de 2022 das 10 às 18 horas. O sistema bloqueará o acesso a esta opção 
fora do período determinado no cronograma. 
 
3.13.1. O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br  e 
preencher as informações solicitadas no cadastro, anexando no Painel do Candidato, 
em arquivo único, a documentação necessária para comprovação dos requisitos 
para a obtenção do benefício. 
 
3.13.2. O candidato deverá enviar via upload, em arquivo único, os seguintes 
documentos para serem anexados ao pedido de gratuidade:  
 
a) enviar, via upload, a imagem do cartão do NIS 
b) enviar, via upload, a imagem do CPF  
c) enviar, via upload, a imagem da Carteira de identidade.  
 
3.14. A ausência de qualquer dos documentos supracitados acarretará 
INDEFERIMENTO da isenção do candidato. 
 
3.15. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção 
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indeferido, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da divulgação do resultado dos 
pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos deverão ser realizados via Painel 
do Candidato na opção Recursos, no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br. 
 
3.16. O candidato que tiver o requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
indeferido, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br poderá efetivar a sua inscrição no certame no prazo de 
inscrições estabelecido no edital, mediante o pagamento da respectiva taxa.  
 
3.17. O resultado da análise da documentação apresentada será publicado no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br, no período informado no Cronograma existente no 
edital do concurso. 
 
3.18. O candidato que tiver o requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição 
INDEFERIDO, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br poderá efetivar a sua inscrição no certame no prazo de 
inscrições estabelecido no edital, mediante o pagamento da taxa de inscrição do boleto 
bancário, dentro dos prazos estabelecidos neste Edital para concluir sua inscrição.  
 
3.19. O candidato que não regularizar sua inscrição por meio do pagamento do respectivo 
boleto terá o pedido de inscrição não efetivado.  
 
3.20. Constatada a irregularidade no deferimento da isenção, a inscrição do candidato 
será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

3.21. O INDEFERIMENTO do pedido de isenção da taxa vincula o candidato a 
responsabilidade de gerar o boleto de pagamento no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br. 

 

4- DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

4.1. Das vagas destinadas aos cargos públicos previstos no item 1.2, que vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do concurso, serão reservadas 5% (cinco por 
cento) das vagas para cada cargo, providas na forma da Lei nº 1.469/2011 e 
alterações e Decreto nº 3.298/99, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações e Lei 
Federal nº 13.146/2015. 
 
4.1.1. A convocação dos candidatos portadores de deficiência aprovados no Concurso 
Público dar-se-á, observado o coeficiente percentual expresso no item 4.1. 
 
4.1.1.1. O candidato pessoa com deficiência (PCD) poderá se inscrever para o cadastro 
de reserva Municipal de Mendes/RJ, que poderá, dentro da validade do concurso público, 
alterar o seu quadro de vagas criando novas vagas. 
 
4.2.  Serão consideradas pessoas com deficiência (PCD) aquelas que se enquadrem  no 
art. 2º da Lei  Federal  nº 13.146/2015, e nas categorias discriminadas no art. 4º do 
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Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas  pelo  Decreto  Federal  
nº  5.296/2004,  e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso 
público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto Federal nº 6.949/2009.  
 
4.3. O candidato deverá assinalar, no ato de preenchimento da ficha de inscrição, opção 
Deficiente, anexar o Laudo Médico no Painel do Candidato na opção Laudo Médico, no 
site www.incpconcursos.org.br.  
 
4.3.1.  Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  
 

a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
 

b) enviar, via upload, a imagem do Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
 

c) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos  
 

d) últimos 06 (seis) meses, que deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua 
deficiência, com expressa referência do    código  correspondente  da  
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), contendo a assinatura e o 
carimbo do médico com o número de sua inscrição no Conselho Regional de 
Medicina (CRM), ou laudo sugerido no item 4.9 deste edital, além do 
enquadramento das doenças discriminadas no art. 2º da Lei  Federal  nº 
13.146/2015, e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 
3.298/1999, com as alterações introduzidas  pelo  Decreto  Federal  nº  
5.296/2004,  e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

 
 
4.3.2. Poderá ser concedido ao candidato com deficiência, tempo adicional para a 
realização da prova, caso tal recomendação seja decorrente de orientação do especialista 
da área contida no laudo enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os 
candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional a candidatos nesta 
situação. O INCP não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada do laudo ao Instituto.  
 
4.3.2.1. A pessoa com deficiência visual (amblíope) que solicitar prova especial ampliada, 
terá sua solicitação atendida.  

4.3.3. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na 
condição de pessoa com deficiência (PCD) será divulgada na Internet, no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br, na ocasião da divulgação dos locais e horário de 
realização das provas. 
 
4.4. A inobservância do disposto no subitem 4.3.1 acarretará a perda do direito ao pleito 
das vagas reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às condições 
especiais necessárias. 
 
4.5. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência (PCD), aprovados no 
concurso, serão convocados para se submeter à perícia médica promovida por equipe 
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designada pelo Município de Mendes que verificará sobre a sua qualificação como 
deficiente ou não, e a compatibilidade para o desempenho das funções de seu cargo. 
 
4.6.  No ato da convocação, o candidato, pessoa com deficiência (PCD), reprovado na 
perícia médica por não ter sido enquadrado como deficiente, permanecerá somente na 
lista geral de classificação do cargo público, deixando de figurar na lista específica dos 
candidatos com deficiência, sendo utilizada, para qualquer efeito, apenas a classificação 
geral do cargo público.  
 
4.7. O candidato, pessoa com deficiência (PCD), que tiver aferida a incompatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo público em avaliação por equipe de 
multiprofissional, será desclassificado do certame. 
 
4.8. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência 
(PCD), se não eliminados no concurso e enquadrados como pessoas com deficiência 
(PCD), terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão também na lista de 
classificação geral por cargo público. 
 
4.9. Modelo do Laudo Médico: 

 
 

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador 
da deficiência ___________________código internacional da doença (CID)________, sendo 
compatível com a deficiência apresentada pelo paciente com as atribuições do cargo de 
______________________ disponibilizado no Concurso Público de Mendes conforme Edital do 
processo de seleção. 

Data ____/____/2022. 

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do 
candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade. 

Obs. O nome do Médico ou profissional especialista da área, responsável pela emissão do laudo, 
bem como nome do candidato, deverão ser escritos de forma legível, sob pena de o laudo não ser 
aceito. 

 
 
4.10. DA PERÍCIA MÉDICA: 
 
4.10.1. O candidato aprovado e que se declarar com deficiência, será convocado, para 
se submeter à Perícia médica, de responsabilidade do Município de Mendes, que 
analisará a qualificação do candidato como pessoa com deficiência. 
 
4.10.2. Os candidatos deverão comparecer  à  Perícia médica, com  uma  hora  de  
antecedência,  munidos  de documento de identidade original e de laudo médico (original 
ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 6 (seis) meses, que ateste a 
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espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme 
especificado no Decreto nº 3.298/1999,  e suas alterações, ou laudo médico de acordo 
com o modelo constante do item 4.9 deste edital e, se for o caso, de exames 
complementares específicos que comprovem a deficiência física. 
 
4.10.3. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo órgão 
competente da Prefeitura Municipal de Mendes, por ocasião da realização da Perícia 
médica. 
 
4.10.4. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do 
laudo médico, exame audiométrico (audiometria) – original ou cópia autenticada em 
cartório, realizado nos últimos 6 (seis) meses. 
 
4.10.5. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações 
expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção. 
 
4.10.6. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o 
candidato que, por ocasião da Perícia médica: 
a) não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);  
b) apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 06(seis) meses;   
c) deixar de cumprir, quando for o caso, as exigências de que tratam os subitens 4.10.1 
e 4.10.2 deste edital;  
d) não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia médica;  
e) não comparecer à Perícia médica sem justificativa plausível, documentalmente 
comprovada e aceita pela Prefeitura Municipal de Mendes. 
 
4.10.7. Compete à Equipe da Perícia médica a solicitação de exames complementares e 
avaliações adicionais, sempre que necessário, para fins de comprovação da deficiência. 
 
4.10.8. O candidato que não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia 
médica, caso seja aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral. 
 
4.10.9. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo 
candidato será avaliada pela Equipe de Perícia médica.  
 
  

05 – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS QUE NECESSITEM DE CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 

5.1.  Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato 
da inscrição do Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea ou 
permanente. Para tanto, deverá o candidato relacioná-las no formulário de inscrição, 
sendo vedadas alterações posteriores, com exceção do item 5.8. 
 
5.2. O INCP disponibilizará local com acessibilidade aos candidatos que se encontrem 
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nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais 
determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos. 
 
5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são: a) limitação visual 
temporária - a prova será realizada com o auxílio de um ledor, que transcreverá as 
respostas para o candidato; b) dificuldade de locomoção - será disponibilizado local de 
fácil acesso, principalmente se o candidato fizer uso de cadeira de rodas; c) dificuldade 
na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá o auxílio 
de um fiscal para transcrição das respostas; d) lactante - havendo necessidade de 
amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de um acompanhante que ficará 
com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da candidata. 
A amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários, não tendo a 
candidata nesse momento a companhia do acompanhante, além de não ser dado nenhum 
tipo de compensação em relação ao tempo de prova perdido com a amamentação. A não 
presença de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar a prova. 
 
5.4. O INCP não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de 
transcrição da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se 
responsabilizará por problemas causados à lactante pela ausência de seu 
acompanhante. 
 
5.5. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão 
analisadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo 
comunicado do atendimento ou não de sua solicitação quando da Homologação da 
Inscrição. 
 
5.5.1. No atendimento a condições especiais não se inclui atendimento domiciliar, 
hospitalar e transporte. 
 
5.6. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para realizar a prova, nos 
termos do item 5.1 será divulgada na Internet, no endereço www.incpconcursos.org.br, 
conforme cronograma. 
 
5.7. O candidato disporá de 2 (dois) dias uteis a partir da divulgação da relação citada no 
item anterior para contestar o indeferimento, no painel do candidato. Após esse período, 
não serão aceitos pedidos de revisão.  
 
5.8. Em casos de acidentes após o período de inscrições ou emissão do cartão de 
confirmação da inscrição, o candidato poderá solicitar, dentro da maior brevidade 
possível, uma sala de fácil acesso, que poderá ser atendido pela organizadora, dentro 
das possibilidades. 
 

06 – DO CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DA PROVA (CCP) 
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6.1. O Cartão de Convocação da Prova (CCP) será disponibilizado no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br, na data prevista no Cronograma do Concurso 
Público. 

6.1.1. Para obter esta informação, o candidato deverá acessar a página 
www.incpconcursos.org.br e imprimir o seu CCP, onde constarão informações 
referentes ao seu número de inscrição, cargo, data, horário da prova, local de 
prova, endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, 
dentre outras informações, a partir do dia previsto no Cronograma, devendo 
acessar o serviço de “ Cartão de Convocação da Prova -CCP”. 

6.2. É obrigação do candidato conferir no Cartão de Convocação todos os dados nele 
transcritos.  

6.3. Caso haja inexatidão quanto à sua condição ensejadora de Atendimento Especial 
para realização das provas, o candidato deverá entrar em contato com o INCP, pelo 
telefone (22) 27263252, das 09 às 12 horas e das 14 às 17 horas, horário de Brasília 
/ DF, nos dias previstos no Cronograma, constante do Anexo I. 

6.4. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição e tenha 
detectado algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá, 
através do Painel do candidato, fazer as devidas correções. 
 
6.4.1. O candidato não poderá alterar os seguintes dados:  cargo para o qual concorre 
e seu CPF. Os demais dados poderão ser alterados pelo candidato utilizando o serviço 
disponível na área do candidato. 
 

6.4.2. Os eventuais erros de digitação no nome, carteira de identidade, data de 
nascimento, poderão ser corrigidos também no dia da respectiva prova, mediante 
solicitação ao fiscal de sala para que este anote no formulário próprio o campo a ser 
alterado. 

6.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos por 
local de prova (arquivo em formato PDF), estarão disponíveis, no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br , ou através da Central Telefônica de Atendimento do INCP, 
telefone (22) 2726-3252,  sendo o documento impresso por meio do acesso à página na 
Internet válido como Cartão de Convocação da Prova (CCP). 

6.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das 
provas como justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer 
que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do concurso público. 
 
6.7. O Cartão de Convocação da Prova NÃO será enviado ao endereço informado pelo 
candidato no ato da inscrição, o mesmo deverá ser retirado no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br. É de responsabilidade exclusiva do candidato a 
identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário 
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determinado. 
 
6.8. No caso de a inscrição do candidato não ter sido deferida em virtude de falha por parte 
da rede bancária na confirmação de pagamento do boleto da inscrição, bem como em 
outros casos onde os candidatos não concorrerem ao erro, seus nomes constarão em 
listagem à parte no local de provas, de modo a permitir um maior controle para a 
verificação de suas situações por parte da organizadora. 
 
6.8.1. A inclusão do candidato na listagem referida no item 6.8 será feita mediante a 
apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento efetuado dentro do 
prazo previsto para as inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento e assinatura 
do formulário de Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pelo INCP. 
O candidato que não levar a cópia terá o comprovante original retido para que possa ser 
efetivada a sua inclusão. 
 
6.8.2. A inclusão do candidato, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada 
pelo INCP com intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. Constatada a 
improcedência, esta será automaticamente cancelada, não cabendo reclamação por parte 
do candidato eliminado, independentemente de qualquer formalidade, sendo 
considerados nulos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação 
nas provas. 
 

07 - DA PROVA OBJETIVA  
 
7.1. A prova com data prevista no cronograma do anexo I, obedecerá ao disposto no 
quadro a seguir: 

 

7.1.1. A prova terá duração de 03 (três) horas, com 40 (quarenta) questões objetivas, 
contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. Será 
aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de 
pontos.  

 

 7.1.2. A prova terá duração de 04 (quatro horas) para o cargo de Procurador. 

 

 7.1.2.1. Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados até a 20ª 
classificação. Em caso de empate com o último classificado, serão corrigidas as provas 
de todos os candidatos que obtiverem a mesma nota do último classificado. 
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7.2. Estruturação da Prova Objetiva: 
 

QUADRO DE PROVAS NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  
Operador de ETA 

Disciplinas Nº. de 
questões 

Pontos 
por 

questão 
Total por 

Prova 
Mínimo Em Pontos Para 

Habilitação (Por Total Da Prova) 

Língua Portuguesa 10 3 30 

50 
 

Matemática 10 3 30 

Estatuto Servidor 10 2 20 

Conhecimentos Gerais e 
Locais 10 2 20 

Total 40 questões - 100 pontos 

 
 

QUADRO DE PROVAS NIVEL MÉDIO  
  

Assistente Administrativo, Guarda Ambiental, Técnico Agropecuário, Auxiliar de Saúde Bucal, Cuidador de 
Residência, Técnico de Enfermagem, Técnico de Laboratório  

Disciplinas Nº. de 
questões 

Pontos 
por 

questão 
Total por 

Prova 
Mínimo Em Pontos Para 

Habilitação (Por Total Da Prova) 

 Língua Portuguesa 10 2 20 

50 

Matemática (Raciocínio Lógico) 10 2 20 

Estatuto Servidor 5 2 10 

Conhecimentos Gerais e 
Locais 5 2 10 

Conhecimentos Específicos 10 4 40 

Total 40 questões - 100 pontos  

 
 

QUADRO DE PROVAS DO NÍVEL SUPERIOR 
Administrador, Assistente Social, Auditor Fiscal, Contador, Enfermeiros, Engenheiro Ambiental, Engenheiro 

Florestal, Engenheiro Químico, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo 
(saúde Mental), Tecnólogo Municipal Gestão Pública e Tecnólogo Municipal Gestão RH, Todas as 

Especialidades Médicas. 

Disciplinas Nº. de 
questões 

Pontos por 
questão 

Total por 
Prova 

Mínimo Em Pontos Para 
Habilitação (Por Total Da Prova) 

Língua Portuguesa 10 2 20 

50 

Conhecimentos Gerais e 
Locais  05 2 10 

Estatuto Servidor 05 2 10 

Conhecimentos Específicos 20 3 60 

Total 40 questões - 100 pontos 
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QUADRO DE PROVAS DO NÍVEL SUPERIOR 
Procurador 

Disciplinas Nº. de 
questões 

Pontos por 
questão 

Total por 
Prova 

Mínimo Em Pontos Para 
Habilitação (Por Total Da Prova 

Língua Portuguesa 10 2 20 

50 
 

Conhecimentos Gerais e 
Locais 05 2 10 

Estatuto Servidor 05 2 10 

Conhecimentos Específicos 
 20 3 60 

Total 40 questões - 100 pontos  

  

 
 

Conhecimento Técnico 
 
 

 

Prova Discursiva de 
Conhecimentos Específicos 

Da Prova 
Discursiva 

Demais avaliações 

10 

   

Total geral de Pontuação  - 20 pontos 120 pontos 

 
 

 
7.3. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência 
mínima de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de 
acesso aos locais de prova, munido do Comprovante de Convocação para Prova 
(CCP), de documento original de identificação oficial com foto e de caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa), de material transparente. 
 
7.3.1. SERÁ FACULTADO O USO DE MÁSCARA DURANTE A REALIZAÇÃO DAS 
PROVAS. 
 
7.3.2. Recomenda-se que o candidato leve o seu próprio recipiente de álcool em gel, para 
uso próprio durante sua permanência no local de prova, não sendo permitido empréstimo 
de álcool, máscara ou qualquer outro objeto durante a realização das provas.  
 
7.4. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de 
Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação, carteiras expedidas 
pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e 
pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.), 
Certificado de Reservista e Passaporte com validade. O documento apresentado 
deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, 
a identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, 
Carteiras de identidade funcional, Carteiras de Estudante, CPF, Título de Eleitor impresso 
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ou modelo eletrônico, carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico), Carteira 
de Trabalho (Modelo Eletrônico), Certidão de nascimento ou Casamento, documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias ou quaisquer outros documentos que 
impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 
 
7.4.1. O candidato que não apresentar o documento oficial de identidade não 
realizará a prova. 
 
7.4.2. O documento de identidade do candidato deverá ser apresentado ao fiscal da sala 
para conferência com o Cartão Resposta e a Lista de Presença, que só será assinada na 
entrega do Cartão, ao término da prova. 
 
7.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de 
identidade, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
comprove o registro do fato em órgão policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias, 
sendo o candidato submetido à identificação especial. 
 
7.5. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, 
rigorosamente, na hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
7.5.1. No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste edital, os 
portões da unidade serão fechados pelo Coordenador do local, em estrita observância do 
horário oficial de Brasília/DF, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O 
procedimento de fechamento dos portões será registrado em Termo de fechamento de 
portão, sendo colhida a assinatura do porteiro e do próprio Coordenador da unidade, 
assim como de outras 02 (duas) testemunhas do fato. 

7.5.2. A prova acontecerá em dia, horário e locais indicados no Cartão de Convocação 
da Prova (CCP) do candidato e não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada nem 
justificativa de falta, sendo considerado eliminado do Concurso Público o candidato que 
faltar à prova escrita. Não haverá aplicação de prova fora do horário, data e locais pré-
determinados. 
 
7.5.3. Não será permitido ao candidato realizar a prova em estado etílico (embriagado). 
 
7.5.4. Não será permitido o ingresso nas salas ou no local de realização das provas de 
candidatos sem documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação 
de estar aguardando que alguém o traga. 
 
7.6. Cada candidato receberá o caderno de prova, contendo questões gerais, e um único 
Cartão-Resposta, que deverá ser marcado, somente, com caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta (tinta fixa), de material transparente. 
 
7.6.1. O candidato deverá conferir as informações contidas no cartão de respostas e 
assinar seu nome em local apropriado. 
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7.6.2. É responsabilidade do candidato assinar o cartão de respostas, sob pena de não 
ser válido para leitura e atribuição de nota. 
 
7.6.3. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas 
no cartão de respostas, estes deverão ser informados, imediatamente, ao fiscal de sala. 
 
7.6.4. O Cartão-Resposta não poderá ser rasurado, amassado, manchado ou ser utilizado 
borracha ou corretivo e, em nenhuma hipótese será substituído por erro do 
candidato.  
 
7.6.5. A transcrição correta das alternativas para o Cartão-Resposta, bem como a 
assinatura do mesmo, é de inteira responsabilidade do candidato e é obrigatória, pois a 
correção da prova objetiva será feita somente nesse documento e por processamento 
eletrônico de leitura ótica. 
 
7.6.6. Na correção do Cartão-Resposta da prova objetiva será atribuída nota 0 (zero) à 
questão: 
 
a) Com mais de uma opção assinalada; 
b) Sem opção assinalada; 
c) Com emenda ou rasura e campo de marcação não preenchido corretamente 

(integralmente). 
 
7.7. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos, dentre outros: 
 
7.7.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 
documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade 
original e o cartão de convocação da prova, de modo a facilitar a identificação dos 
candidatos. O candidato só poderá sair com o Caderno de Prova quando faltar 1 (uma) 
hora para o término da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo 
estará abrindo mão, voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de prova, 
não podendo reivindicá-lo posteriormente. Somente decorrida 01 (uma) hora do início 
da Prova, o candidato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido do 
Concurso Público. 
 
7.7.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu 
Caderno de prova, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu Cartão 
de Convocação da Prova (CCP). Não será admitido qualquer outro meio para 
anotação deste fim. 
 
7.7.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, 
assinado, ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua 
assinatura conste da folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer 
pretexto, após a saída do candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. 
Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados 
quando o último deles tiver concluído a prova. 
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7.7.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de 
apoio aos estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não 
será admitida qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem a 
utilização de livros, códigos, manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, 
máquina de calcular, agendas eletrônicas, notebook, palmtop, ipad, ipod, iphone, 
relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, walkman, gravador, ou qualquer outro receptor 
de mensagens. 
 

7.7.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item 7.7.4 deverá, 
obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da 
sala de prova. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a prova, o fato 
será registrado em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação 
do candidato. 
 
7.7.6. Durante as provas não será permitido o uso de óculos escuros, boné, boina, 
chapéu, gorro, lenço ou qualquer outro acessório que impeça a identificação e a visão 
total das orelhas do candidato. Haverá revista pessoal por meio da utilização de detector 
de metais. 
 
7.7.7. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Concurso Público no local 
da prova, com exceção dos candidatos com deficiência e das candidatas que estejam 
amamentando (lactantes), os quais poderão dispor de acompanhantes, que ficarão em 
dependência designada pelo coordenador do local. 
 
7.7.8.  O Candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das 
provas como justificativa por sua ausência. O não comparecimento à prova, qualquer que 
seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua 
eliminação do Concurso Público. 
 
7.7.9.  Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente lavrada na Ata, 
ficando seus nomes e números de inscrição registrados pelo fiscal. 
 
7.7.10. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser 
imediatamente manifesta ao fiscal ou representante do INCP, no local e no dia da 
realização da etapa, para o registro na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, 
sejam tomadas as providências cabíveis. 
 
7.7.10.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido 
registradas na ocasião. 
 
7.7.11. O INCP, visando garantir a segurança e integridade do Concurso, submeterá os 
candidatos a sistema de detecção de metal quando do ingresso e saída de sanitários, 
bem como em qualquer outro ambiente, durante a realização das provas. 
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7.7.12. Não será permitido o uso de sanitários/ bebedouros por candidatos que tenham 
terminado as provas. A exclusivo critério da Coordenação do local, e desde que haja 
disponibilidade, poderá ser permitido o uso dos sanitários que não estejam atendendo 
aos candidatos durante a realização do certame. 

7.8. Será automaticamente excluído do Concurso Público, em qualquer fase, o candidato 
que: 
 
7.8.1. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata. 
 
7.8.2. For descortês com qualquer membro da equipe durante a execução do certame e 
se recusar a entregar o Cartão-Resposta no tempo determinado para o término da 
prova. 
 
7.8.3. For responsável por falsa identificação pessoal. 
 
7.8.4. Durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro 
candidato ou em utilização de celular ou equipamentos descritos no item 7.7.4. 
 
7.8.5. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação, tais como 
anotações em papéis, no corpo, roupas, etc. 
 
7.8.6. Não devolver o Cartão-Resposta ao término da prova, antes de sair da sala; 
 
7.8.7. Deixar de assinar o Cartão - Resposta; 
 
7.8.8. Não realizar a prova ou ausentar-se da sala sem autorização, portando ou não o 
cartão de respostas; 
 
7.8.9. Não atender às determinações deste Edital; 
 
7.8.10. Prejudicar ou fraudar o processo de inscrição pela Internet; 
 
7.8.11. Após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, ter utilizado outros procedimentos ilícitos na realização das mesmas. 
 
7.8.12. For surpreendido portando celular durante a realização da prova. Celulares 
deverão ser desligados, retiradas as baterias, e guardados dentro do envelope fornecido 
pelo INCP ao entrar em sala, mantidos lacrados e dentro da sala até a saída definitiva 
do local da realização da prova. 

7.8.13. Não atender ao critério da alínea acima e for surpreendido com celular fora do 
envelope fornecido ou portando o celular no deslocamento ao banheiro/bebedouro ou o 
telefone celular tocar, estes últimos, mesmo dentro do envelope fornecido pelo INCP; 

7.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os 
Atos e Edital referentes ao presente Concurso Público. 
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7.10.  A data da realização das provas, se necessário, poderá ser alterada por ato da 
empresa responsável pela execução juntamente com a Comissão de Coordenação e 
Acompanhamento do Concurso Público, dando ampla divulgação. 
 
7.10.1. Caso ocorra um número excessivo de candidatos inscritos e se confirmada a 
impossibilidade de locais suficientes para acomodar no Município de Mendes o número 
de candidatos inscritos, a Comissão de Acompanhamento do Concurso Público poderá 
autorizar a realização da prova em outros municípios. 
 
7.11. O gabarito da prova será divulgado com data prevista no cronograma básico no site 
oficial do Município de Mendes e através do site  www.incpconcursos.org.br. 
 
 

08 – DA APRESENTAÇÃO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
8.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a 
qualquer das fases abaixo, informando as razões pelas quais discorda do indeferimento. 
 
8.1.1. Serão admitidos recursos quanto: 

 ao indeferimento do pedido de isenção do valor da inscrição (Cadúnico);  
 a não inclusão do nome nas listagens dos que concorrerão às vagas reservadas 

a Pessoa com Deficiência (PCD);  
 ao indeferimento de atendimento especial para a realização das provas;  
 ao indeferimento da inscrição;  
 às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;  
 ao resultado preliminar das provas discursivas; 
 ao resultado preliminar após aplicação dos critérios de desempate; 

8.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo previsto no cronograma após a 
ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil 
subsequente à data do evento a ser recorrido.  

8.2.1. O candidato que desejar interpor recursos nas datas previstas no Cronograma, 
iniciando-se às 10 horas e encerrando-se às 18 horas dos dias previstos, deverá 
fazê-lo em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no 
www.incpconcursos.org.br. 
 
8.3. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase 
a que se referem. 

8.4. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
questionado.  

8.5. A interposição de recursos deverá ser feita exclusivamente via Internet, através do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o 
fornecimento de dados referente à inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, ao 
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INCP, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, 
no link correspondente ao Concurso Público.  

8.5.1. Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as 
instruções contidas neste Edital e no site www.incpconcursos.org.br.  

8.5.2. O INCP e o Município de Mendes não se responsabilizam por recursos não 
recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, a que não tenham 
dado causa. 

8.6. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. O Recurso 
inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 

8.6.1. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama, e-mail 
ou outro meio que não seja o especificado neste Edital.  

8.7. Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br, não sendo possível o conhecimento do resultado via telefone 
ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas decisões.  

8.8. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais, exceto em casos de 
erros materiais, havendo manifestação posterior.  

8.8.1. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de 
recursos, recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto 
no caso previsto no item anterior. 

8.9. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as 
provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

8.9.1. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

8.10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) 
atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação 
de recurso. 

8.11. Na ocorrência do disposto nos itens 8.9 e 8.10 deste capítulo e/ou em caso de 
provimento de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que 
obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova. 

8.12. Serão indeferidos os recursos:  
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;  
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;  
c) sem fundamentação e/ou inconsistente, ou incoerente e;  
d) intempestivos.  
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8.13. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo 
em que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando 
as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos 
autores etc., e ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações 
circunstanciadas. 

 

09 – DOS RESULTADOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DOS 
CANDIDATOS 

 
9.1. Os resultados serão divulgados nas datas previstas no cronograma do concurso, da 
seguinte forma: 
 
9.1.1. O resultado preliminar das notas da prova objetiva será divulgado por meio de 
listagem em ordem alfabética, e dele constarão as notas por conteúdo, de todos os 
candidatos inscritos no certame.  
 
9.1.2. O resultado final do Concurso Público, constado das notas da prova objetiva e de 
títulos (quando houver), será divulgado por meio de duas listas, a saber: a) lista contendo 
a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive os inscritos como pessoas 
com deficiência; b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos 
aprovados inscritos como pessoas com deficiência. 
 
9.2. Todos os candidatos terão sua Prova Objetiva corrigida por meio de processamento 
eletrônico. 
 

9.2.1. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de 
todas as questões, sendo somente considerados aprovados os candidatos que 
obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de pontos.  
 
9.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, 
em listagem específica constando a nota da prova objetiva e de títulos, por nome e código 
de inscrição, com os desempates já realizados. 
 
9.4. O desempate dos candidatos obedecerá aos seguintes critérios, nesta ordem e 
sucessivamente: 
 
a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no parágrafo 
único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, e persistindo o 
empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios: 
b) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva (quando houver); 
c)Ter obtido maior nota na parte de Português da prova objetiva; 
d) Ter obtido maior nota na prova prática (quando houver); 
e) Ter obtido maior nota na prova discursiva (quando houver); 
f) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 
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9.4.1. Para aplicação do critério de desempate estabelecido no subitem 9.4, letra “a)”, 
será considerada a idade que o candidato possuir no último dia de inscrição. 

9.5. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, será solicitado aos candidatos 
a apresentação da certidão de nascimento original e cópia, ou cópia autenticada para 
verificação da hora do nascimento, pelo e-mail: candidato@incp.org.br ou pelo telefone 
0**(22) 2726-3252, por meio de fax. A não apresentação do documento no prazo 
solicitado acarretará na tácita aceitação da ordem de classificação do resultado a ser 
divulgado.  
 

10 – DA PROVA DISCURSIVA PARA O CARGO DE PROCURADOR 
 
 
10.1. A Prova Discursiva destinar-se-á a avaliar o domínio do conteúdo dos temas 
abordados, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições 
do cargo de Procurador. 

 10.2. A Prova discursiva constará de uma questão prática, para as quais o candidato 
deverá apresentar por escrito as soluções. Os temas versarão sobre conteúdo pertinente 
a conhecimentos específicos, conforme conteúdo programático constante do Anexo III 
deste Edital, adequados às atribuições do cargo para o qual o candidato se inscreveu.  

10.3. A prova discursiva terá caráter eliminatório e classificatório. Será avaliada na escala 
de 0 (zero) a 20,00 (vinte) pontos, considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido 
50% (cinquenta por cento) de pontos. Caso fique abaixo de 50% (cinquenta por cento), o 
candidato será reprovado e consequentemente eliminado do concurso público.  

10.4. Na Prova discursiva deverá ser observado o limite máximo de 30 (trinta) linhas para 
a resposta à questão proposta. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer 
fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão 
máxima permitida.  

10.4.1. A Prova Discursiva, será avaliada considerando-se os seguintes aspectos: 

a) Atendimento ao tema proposto;  

b) Clareza de argumentação/senso crítico; 

c) Adequação ao problema apresentado;  

d) Domínio do raciocínio;  

e) Fundamentação e consistência;  

f) Capacidade de interpretação e exposição;  

g) Técnica profissional demonstrada;  

h) Atendimento à norma padrão da Língua Portuguesa;  
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i) Coerência (progressão, articulação, informatividade, não-contradição); 

 j) Coesão referencial e sequencial;  

10.4.2. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do 
desempenho na prova de redação, serão aceitas somente as normas ortográficas  
vigentes, implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583/08, que estabeleceu o 
acordo ortográfico da Língua Portuguesa.  

10.4.3. O candidato, ao término da realização da prova discursiva, deverá, 
obrigatoriamente, devolver o caderno de textos definitivos, assinado no local indicado, 
sem qualquer termo, contudo, que identifique as folhas em que foram transcritos os textos 
definitivos. 

10.4.4. A não devolução pelo candidato do caderno de textos definitivos, devidamente 
assinado, ao fiscal, acarretará em eliminação sumária do candidato ao concurso. 

10.5. OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: a) Será atribuída 
nota ZERO à questão que: a) não observar as orientações presentes no caderno de 
questões; b) contiver identificação fora do local apropriado; c) apresentar textos sob forma 
não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 
versos); d) estiver em branco. e) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema 
proposto; f) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do 
candidato; g) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; h) apresentar letra ilegível 
e/ou incompreensível; e i) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, 
discriminatórias e/ou abusivas. 

10.6. A mera referência a artigo de lei e/ou reprodução de seu texto, por si só, não garante 
a pontuação ao candidato. 

10.7. Por ocasião da divulgação do resultado preliminar da prova discursiva será 
disponibilizado o padrão de respostas/espelho de correção.  

10.8. O candidato não habilitado na Prova discursiva será excluído do Concurso. 

10.9. Somente será corrigida a prova discursiva do candidato que obtiver, no mínimo, 
nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova de 
conhecimentos básicos, desde que não obtenha nota igual a ZERO em nenhum dos 
conteúdos e 50% (cinquenta por cento) do total de pontos da prova de conhecimentos 
específicos e que se encontre classificado até a 10ª posição. Em caso de empate com 
o último classificado, serão corrigidas as provas de todos os candidatos que obtiverem a 
mesma nota do último classificado. As provas discursivas dos candidatos com 
classificações posteriores não serão corrigidas mesmo em caso de eliminação na etapa 
da prova discursiva.  

10.10. A Folha de Textos Definitivos da Prova discursiva será o único documento válido 
para a avaliação desta. O espaço reservado no caderno de provas para rascunho é de 
preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade.  
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10.11. A Folha de Textos Definitivos não será substituída por erro de preenchimento do 
candidato. 

10.12. A Folha de Textos Definitivos conterá um cartão numerado e destacável, onde 
deverá ser feita a assinatura do candidato, de modo a não o identificar. Este cartão 
numerado será destacado pelo aplicador da prova e depositado em envelope próprio, 
fornecido pelo INCP. 

10.13. Quando da realização da Prova discursiva, o candidato não poderá efetuar 
consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta para auxílio na elaboração da 
dissertação.  

10.14. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal as folhas de respostas, 
cedidas para a execução da prova. 

10.15. Caberá recurso da prova discursiva, em conformidade com o item 8 deste edital.  

10.16. Será disponibilizada, com o resultado preliminar das provas discursivas, em meio 
eletrônico, a imagem das Folhas de Textos Definitivos da Prova discursiva dos candidatos 
aprovados conforme o item 10.9. 

 

11 – DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE  
 

11.1.  O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos 
candidatos aprovados. 
 
11.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu endereço completo (e-
mails e telefones) junto à Prefeitura Municipal de Mendes, na secretaria de Administração. 
 
11.3. Para todos os cargos do concurso público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos 
aos exames médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, 
antes da respectiva posse. 
 
11.4. A Prefeitura Municipal de Mendes convocará os candidatos aprovados, 
obedecendo a ordem de classificação, mediante critério de conveniência e oportunidade, 
o número de candidatos que devem se submeter a lista de exames médicos pré-
admissionais. 
 
11.4.1. Exame médico pericial, constando de inspeção clínica e exames clínicos 
complementares, serão solicitados por médicos da perícia médica do município e deverão 
ser custeados pelo próprio candidato. 
 
11.4.2. Análise da documentação exigida para admissão: 
 

● IDENTIDADE – (original e cópia) 
● 1 (UMA) FOTO 3x4 colorida 
● CPF – (original e cópia) 
● TITULO ELEITORAL (original e cópia) 
● COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (original e cópia) (ÚLTIMOS 90 DIAS) 
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● CARTEIRA DE TRABALHO (original e cópia) 
● PIS/PASEP(CASO POSSUA) (original e cópia) 
● CERTIFICADO MILITAR (original e cópia) para homens, com vistos em dia até a 

idade de 45 (quarenta e cinco) anos completos. 
● DIPLOMA E/OU CERTIFICADO QUE COMPROVE A RESPECTIVA 

ESCOLARIDADE/HABILITAÇÃO LEGAL E REGISTRO NO CONSELHO 
COMPETENTE, QUANDO FOR O CASO (cópia autenticada em cartório). 

● CERTIDÃO QUITAÇÃO ELEITORAL – www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-
de-quitacao-eleitoral 

● SITUAÇÃO CADASTRAL DO CPF -  www.receita.fazenda.gov.br 
● CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHOS MENORES DE 21 ANOS E 

CADERNETA DE VACINAÇÃO DOS MENORES DE CINCO ANOS 
● DECLARAÇÃO EM FORMULÁRIO PRÓPRIO QUE NÃO ACUMULA CARGO 

PÚBLICO, CASO OCUPE, INDICAR LOCAL 
● DECLARAÇÃO DE BENS (imposto de renda ou declaração de próprio punho 

indicando os bens ou que não os possui) 
● CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO OU DECLARAÇÃO DE UNIÃO 

ESTÁVEL REGISTRADA EM CARTÓRIO. 

● CPF DO CONJUGE 

● COMPROVANTE DE VACINAÇÃO - COVID 19 

11.5. Será considerado desistente, e, portanto, eliminado do concurso, o candidato 
classificado que, ao ser convocado para instruções sobre os procedimentos para sua 
investidura no cargo (nomeação), não comparecer no prazo estabelecido no Edital de 
convocação e ou tenha sido nomeado e não comparecer no prazo estabelecido para sua 
posse. 
 

12– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, 
e a segunda, somente a pontuação desses últimos, sempre pela ordem decrescente da 
nota obtida. O resultado final do concurso será homologado pelo Prefeito Municipal e 
divulgado no endereço eletrônico do INCP. 

12.2. O candidato aprovado, após ser convocado, nomeado e empossado, ficará sujeito 
a estágio probatório, durante o qual sua eficiência e capacidade serão objeto de avaliação 
para o desempenho da função, durante o período de 03 (três) anos. 

12.3. A validade deste concurso público é de 02 (dois) anos, contados da data de sua 
homologação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 

 
12.4. A homologação do concurso poderá ser efetuada por um único cargo/função, por 
alguns cargos/funções ou pelo conjunto de cargos/funções constantes do presente Edital, 
a critério da Administração Municipal. 

12.5. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público, tais 
como Editais, processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, 
convocações e resultados na página do Concurso Público no endereço eletrônico  
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www.incpconcursos.org.br. 
 

12.6. Verificada, em qualquer época, a apresentação de declaração ou documentos 
falsos ou inexatos e/ou a não apresentação dos documentos exigidos, isso importará em 
insubsistência da inscrição, nulidade da habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem 
prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração e de documentos. 
 
12.7. Os candidatos poderão ser fotografados em cada local de qualquer prova, caso haja 
necessidade futura de comparação de dados, se houver alguma tentativa de fraude no 
processo. 
 
12.8. As disposições e instruções contidas no site e na capa da prova, também 
constituem normas que complementam o presente Edital.  Sempre que necessário, 
poderão ser divulgadas outras normas complementares ou avisos oficiais. 
 
12.9. As alterações que se fizerem necessárias neste edital serão publicadas no Portal 
www.incpconcursos.org.br,  e/ou no site oficial do Município de Mendes 
(www.pmm.rj.gov.br ) . Ficam, assim, os candidatos obrigados a acompanhar todas as 
publicações oficiais relativas ao Concurso Público. 
 
12.10. A inscrição no Concurso Público implicará a aceitação irrestrita das condições 
estabelecidas, conforme declaração na ficha de inscrição e aceitação no processo de 
inscrição pelo site, não cabendo ao candidato qualquer recurso quanto às normas 
contidas neste Edital. 
 
12.11. O candidato será responsável pela atualização de seu endereço residencial e 
eletrônico através de requerimento junto ao protocolo geral dirigido ao Município de 
Mendes, enquanto este Concurso Público estiver dentro de seu prazo de validade. O não 
cumprimento a essa determinação poderá ocasionar sua ausência à convocação no 
prazo previsto. Nesse caso, o candidato será considerado desistente. 
 

12.12. O candidato convocado que não se apresentar no local e prazos estabelecidos, 
deixar de fornecer a documentação exigida ou for INAPTO nos exames médicos pré-
admissionais será eliminado do Concurso Público. 
 
12.13. Somente quando convocados para nomeação e posse, os candidatos 
apresentarão os documentos comprobatórios do atendimento aos requisitos 
especificados no quadro de vagas. Caso o candidato não possa comprovar o exigido, 
será desclassificado por não atender às condições legais exigidas para o cargo. 
 
12.14. O regime jurídico será estatutário. 

12.15. A homologação do Concurso Público e as convocações serão de responsabilidade 
e competência do Município de Mendes. 
 
12.16. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem 
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como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto 
de avaliação nas provas do Concurso Público. 
 
12.17. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por 
meio de Edital de Retificação. 
 
12.18. O Município e o Instituto Nacional de Concurso Público – INCP não se 
responsabilizam pelo fornecimento de quaisquer cursos, apostilas ou outras publicações 
referentes a este Concurso Público. 
 
12.19. O candidato, após o término de sua prova, não poderá permanecer no 
estabelecimento onde a mesma foi realizada. 
 
12.20. É expressamente proibido fumar durante a prova, bem como nas dependências 
do local de provas. 
 
12.20.1. É proibido o porte de armas nos locais das etapas do certame, não podendo o 
candidato armado realizar a prova. 

12.21. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário local de Brasília, 
para todos os fins deste concurso público. 
 
12.22. O candidato que desejar relatar ao INCP fatos ocorridos durante a realização do 
concurso público ou que tenha necessidade de outras informações, deverá efetuar 
contato junto ao INCP pelo e-mail candidato@incp.org.br ou pelo telefone 0**(22) 2726-
3252. 
 
12.23. Decorridos 5 (cinco) anos da realização do Concurso Público, todos os 
documentos e processos a ele relativos serão incinerados, independentemente de 
qualquer formalidade.  
 
12.24. O prazo de impugnação deste Edital será de 5(cinco) dias corridos a partir da sua 
data de publicação. 
 
12.25. A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão 

exclusivamente a cargo da INCP. 

12.26. O candidato que desejar comprovante de comparecimento na prova deverá 
solicitá-lo ao coordenador do local de provas em que o candidato efetuou a referida prova. 
 
12.27. O Município de Mendes e o INCP se eximem das despesas com viagens e 
hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame, mesmo quando 
alteradas datas previstas no cronograma inicial, reaplicação de qualquer fase, inclusive 
de provas, de acordo com determinação do Município de Mendes e/ou da organizadora 
INCP. 
 
12.28. Os casos omissos serão resolvidos pelo INCP, juntamente com a Comissão de 
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Acompanhamento do Concurso Público, no que tange à realização deste Concurso 
Público. 
 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 

 
Mendes (RJ), 29 de junho de 2022. 

 

 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - CRONOGRAMA PREVISTO 
Datas EVENTOS 

29/06/2022 Publicação do Edital 

30/06/2022 a 
29/07/2022  Período de Inscrição do Concurso Público 

30/06 e 
01/07/2022 Período de Solicitação de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição  

05/07/2022 Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

06 e 07/07/2022 Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

11/07/2022 Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção  

08/08/2022 Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD  e Divulgação da 
Relação de Inscrições homologadas e não homologadas 

09 e 10/08/2022 Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 

17/08/2022 Relação Final dos Candidatos que concorrem as vagas de Pessoas com Deficiências (PcD) e 
Divulgação da Relação de Inscrições homologadas e não homologadas 

17/08/2022 Homologação dos Locais de Prova Objetiva 

17/08/2022 Retirar Cartão de Convocação da Prova (CCP) 
27 e/ou 

28/08/2022 PROVAS OBJETIVAS 

30/08/2022 Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 
31/08 e 

01/09/2022 Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 

14/09/2022 Divulgação dos Gabaritos Definitivos das Provas Objetivas 

14/09/2022 Resultado dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 

14/09/2022 Divulgação do Resultado Preliminar de Notas das Provas Objetivas  

15 e 16/09/2022 Recurso de Cartão Resposta   

19/09/2022 Resposta dos Recursos de Cartão Resposta 

19/09/2022 Divulgação do Resultado Preliminar de Notas das Provas Objetivas – Pós Recursos 

19/09/2022 Divulgação do Resultado Final (EXCETO PARA O CARGO DE PROCURADOR) 

27/09/2022 Divulgação do Resultado das notas da Prova Discursiva de Procurador 

27/09/2022 Divulgação do Padrão de Respostas da Prova Discursiva de Procurador 

28 e 29/09/2022 Período de Recursos   da Prova Discursiva de Procurador 

10/10/2022 Divulgação das Notas da Prova Discursiva de Procurador – Pós Recursos 

10/10/2022  Divulgação do Resultado Final das notas da Prova Objetiva e Discursiva de Procurador 

11/12/2022 Divulgação do Resultado Final 
A ser divulgado 
posteriormente Homologação do Concurso Público 

 OBS: Todas as divulgações na página serão após as 14 h. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

ESCOLARIDADE – NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NIVEL FUNDAMENTAL 
COMPLETO 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos; Ortoépia, 
prosódia; Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); 
Pontuação; Divisão silábica; Acentuação tônica e gráfica (atualizada conforme as regras 
do novo Acordo Ortográfico); Semântica: denotação e conotação; sinônimos, antônimos, 
parônimos e homônimos; ambiguidade; Classes de palavras: identificação e flexões; 
Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; Concordância verbal 
e nominal; Regência verbal e nominal; Crase; Colocação pronominal.  

PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Conjuntos: Determinação de conjuntos. Relações de 
pertinência e inclusão. Igualdade de conjuntos. Partição de conjuntos. Operações com 
conjuntos (união, intersecção, diferença e complementar). Sistemas de Numeração. 
Números Naturais: Conceito. Operações com números naturais (adição, subtração, 
multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Problemas de contagem. 
Expressões numéricas com números naturais. Múltiplos e Divisores (Sequências, divisor 
ou fator, fatoração, critérios de divisibilidade, fatoração completa.). Números primos. 
Decomposição em fatores primos. MDC E MMC. Problemas envolvendo números 
naturais. Números Inteiros: Conceito. Ordenação. Comparação. Módulo. Operações 
com números inteiros (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Expressões numéricas com números inteiros. Problemas envolvendo 
números inteiros. Números Racionais: Conceito. Frações e números decimais. Dízimas 
periódicas simples e compostas. Equivalência. Ordenação. Comparação. Operações 
(adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões 
numéricas com números racionais. Problemas envolvendo números racionais. Números 
Irracionais. Números Reais: Conceito. Representações na reta. Operações (adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões numéricas 
com números reais. Problemas envolvendo números reais. Potências de 10 e Notação 
Científica. Razões e Proporções. Porcentagem. Juros. Noções de estatísticas e 
probabilidade. Gráficos e tabelas para tratamento da informação. Possibilidades e 
chances. Lógica: Quantificadores. Sentenças e Proposições. Equivalência de 
proposições. Proposições condicionais e bicondicionais. O uso dos conectivos, a 
negação, a conjunção e a disjunção. Grandezas e Medidas: Comprimento, área, volume, 
capacidade, massa e tempo. Equações de 1° e 2° graus: Resoluções de equações. 
Resoluções de problemas envolvendo equações. Sistemas de equações e inequações. 
Funções: A noção de função. A função como relação entre dois conjuntos. Domínio e 
imagem de uma função. Função de 1° e 2° graus: Conceito. Gráficos. Zeros ou raízes. 
Análise dos gráficos. Domínio e Imagem. Cálculo Algébrico: Fatoração. Expressões 
algébricas. Valor numérico. Produtos Notáveis. Simplificação de frações algébricas. MMC 
e MDC. Polinômios e suas operações. Geometria Plana: Noções Fundamentais. 
Ângulos. Polígonos. Perímetro. Áreas das principais figuras planas. Congruência. 
Semelhança. Relações Métricas e Razões Trigonométricas de um Triângulo Retângulo. 
Círculo e Circunferência (comprimento da circunferência e de arcos. Área de círculo), 
Raciocínio lógico. 



 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

36 

 

 

ESTATUTO SERVIDOR: 
http://www.mendes.rj.gov.br/Arquivos/1.469%20Estatuto%20do%20Servidor%20P%C3%B
Ablico%20(Reparado).pdf  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos de 
interesse geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, amplamente 
veiculados na imprensa escrita e/ou falada (jornais, revistas, rádio, televisão e/ou sites na 
internet). 

 
ESCOLARIDADE - NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NIVEL MÉDIO 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Variações 
linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de texto. Coesão e coerência 
textuais. Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico): emprego 
de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. 
Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. 
Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; classes de 
palavras. Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. Semântica: denotação, 
conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. 
Figuras de linguagem. 

MATEMÁTICA (RACIOCÍNIO LÓGICO): Números naturais, inteiros, racionais, 
irracionais, reais e complexos; Sistema de medidas legais; Sistema monetário 
brasileiro; Razão e Proporção; Grandezas diretamente e inversamente 
proporcionais; Regra de três simples e composta; Porcentagem; Juros simples e 
compostos; Potenciação; Raciocínio lógico; Sequências; Progressões aritméticas 
e geométricas; Análise combinatória; Probabilidade; Resolução de situações 
problemas; Cálculo de áreas e volumes. 
 

ESTATUTO SERVIDOR: 
http://www.mendes.rj.gov.br/Arquivos/1.469%20Estatuto%20do%20Servidor%20P%C3%B
Ablico%20(Reparado).pdf  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos 
de interesse geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, 
amplamente veiculados na imprensa escrita e/ou falada (jornais, revistas, rádio, 
televisão e/ou sites na internet). 

 
CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL MÉDIO 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: Conhecimentos sobre princípios básicos de 
informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e multifuncionais. Conhecimento 
básico sobre Segurança da Informação. Conceitos básicos relacionados ao ambiente 
Windows 7, 8, 10 e suas funcionalidades: ícones, atalhos de teclado, janelas, arquivos, 
pastas, programas, aplicativos Microsoft Office 2010 e 2016. Conceitos básicos de 
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Internet e Intranet e utilização de navegadores: browsers, correio eletrônico, sites de 
busca e pesquisa, grupos de discussão procedimentos e ferramentas de segurança 
aplicáveis a redes e na internet. Conceitos básicos de tarefas e procedimentos de 
informática: armazenamento de dados e realização de cópia de segurança (backup), 
organização e gerenciamento de arquivos, pastas e programas, proteção de 
equipamentos e de sistemas de informática. 

GUARDA AMBIENTAL: Administração Pública. Princípios e Organização. 
Responsabilidade Civil, Criminal e Administrativa. Ato administrativo. Princípios 
fundamentais da Constituição da República (artigo 1° ao 4° da CF/88); Da organização 
Político - Administrativa (artigos 18 e 19 de CF/88). Direitos e Garantias Fundamentais : 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos sociais; Direitos Políticos (artigo 5° a 
16 da CF/88. Das medidas de Proteção (art. 98 a 101). Da prática de ato infracional (art. 
103 a 109); Leis, decretos, resoluções, portarias, instruções normativas e outras 
regulamentações ambientais aplicáveis ao meio ambiente (incluindo Sistema Nacional do 
Meio Ambiente, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, Política Nacional de 
Recursos Hídricos, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional do Meio 
Ambiente, Política Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional da Biodiversidade, 
Política Nacional de Mudanças Climáticas, Convenção CITES, Lei de Crimes Ambientais, 
Código Florestal, Estatuto das Cidades); Licenciamento ambiental; Poluição do solo, água 
e ar; Proteção da biodiversidade; Lei Complementar 140/2011; Lei de Crimes Ambientais: 
Lei 9.605/1998; Resoluções CONAMA 01/86, 01/90; 03/90; 275/01; 237/97, 357/05, 
396/08; 420/09; 430/11; 436/11. Lei 10.257/2001 – Estatuto das Cidades; Código 
Florestal - Lei 12.651/2012; Tratados e Convenções Internacionais aos quais o Brasil seja 
Signatário. Educação Ambiental, Desenvolvimento Ambiental e Tópicos em Gestão 
Ambiental Aplicada: Educação Ambiental (Lei 9.795/1999).  
 
TÉCNICO AGROPECUÁRIO: Uso e conservação dos solos. Adubação em geral. Tipos 
e classificação de fertilizantes e corretivos. Conservação do solo. -Irrigação e drenagem. 
-Conhecimentos gerais de fitotecnia: Grandes culturas anuais. Grandes culturas perenes. 
Olericultura. Fruticultura. Silvicultura. Pastagens. -Mecanização agrícola: Máquinas e 
implementos agrícolas. Regulagem de equipamentos agrícolas. Manutenção de 
máquinas e implementos agrícolas. -Noções básicas de topografia. -Noções de 
fitossanidade: Identificação das principais pragas agrícolas. Manejo de pragas. Uso 
correto de agrotóxicos. -Conhecimentos gerais de zootecnia: Bovinocultura. Avicultura. 
Suinocultura. Noções de sanidade animal. Noções de higiene e de segurança individual, 
coletiva e de instalações. –Noções de Economia e administração rural: Fatores e Custos 
da Produção; Noções Básicas de elaboração de projetos; Mercado Agrícola. Legislação 
Florestal. 
 
AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL: Auxiliar de Saúde Bucal e suas funções no consultório 
odontológico; anatomofisiologia básica; materiais, instrumentais e técnicas de 
instrumentação, aspiração e isolamento do campo operatório; Noções de: dentística, 
periodontia, radiologia, prótese, odontopediatria e endodontia. Noções de: anatomia 
bucal, promoção e prevenção em saúde bucal, instrumentação, higiene e limpeza, 
manutenção do equipamento, desinfecção e esterilização de materiais e instrumentos, 
biossegurança, organização da agenda e gerenciamento dos insumos necessários para 
o funcionamento do consultório odontológico. Cimentos e bases protetoras; materiais 
restauradores plásticos diretos; materiais para moldagem; instrumentos operatórios; 
métodos de utilização do flúor tópico e sistêmico; dieta, nutrição e cárie dentária. 
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CUIDADOR DE RESIDÊNCIA: Lei Orgânica da Assistência Social - Lei no 8.742/93; Lei 
no 8.842/94 - Política Nacional do Idoso; Orientações Técnicas para o Serviço de 
Acolhimento Institucional; Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); Política Nacional 
de Assistência Social; Lei Orgânica da Saúde (LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 
1990; LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990; LEI COMPLEMENTAR 141, DE 13 
DE JANEIRO DE 2012; DECRETO Nº 7508, DE 28 DE JUNHO DE 2011). 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: Fundamentos de Enfermagem: Noções básicas de 
saúde e doença, ações de enfermagem com relação à aferição de sinais vitais, realização 
de curativo, cuidado com a higiene, conforto e segurança ao paciente, preparo do 
paciente para exames, organização da unidade do paciente, administração de 
medicamentos por via oral, venosa, intramuscular, sub cutânea, ocular, nasal, retal, 
otológica. Biossegurança. Enfermagem Médico-Cirúrgica: Assistência de enfermagem 
a pacientes portadores de afecção cardiovascular, respiratória, digestiva, endócrina, 
renal, neurológica e hematológica. Assistência de enfermagem ao paciente cirúrgico no 
pré, trans e pós-operatório. Prevenção e controle de infecção hospitalar. Assistência de 
enfermagem a pacientes em situação de urgência. Enfermagem Materno-Infantil: 
Assistência de enfermagem à mulher no ciclo vital (gestante, parturiente e puerpério), no 
parto normal e de risco e ao recém nascido normal e de risco. Assistência à criança nas 
fases de lactente, pré-escolar, escolar e adolescente no seu desenvolvimento. 
Enfermagem em Saúde Pública: Noções de epidemiologia, cadeia epidemiológica, 
vigilância epidemiológica, indicadores de saúde, atenção primária em saúde. Assistência 
de enfermagem na prevenção e controle de doenças infecto-parasitárias, crônico-
degenerativas e processo de reabilitação. Programa Nacional de Imunização. Programa 
de Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do Trabalhador. Enfermagem em Saúde 
Mental: Integração da assistência de enfermagem às novas políticas públicas de atenção 
à saúde mental da criança e adulto. Exercício profissional de enfermagem: ética e 
legislação aplicada à enfermagem. 
 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO: Biossegurança para o laboratório: Técnicas 
laboratoriais seguras; Transporte seguro de amostras e materiais infecciosos; 
Desinfecção e esterilização da área de trabalho e materiais utilizados; EPI (Equipamento 
de Proteção Individual) e EPC (Equipamento de Proteção Coletiva). Manuais de 
Procedimentos operacionais padrão (POP). Preparação de meios de cultura, semeadura, 
isolamento e repicagem bacteriana. Confecção e coloração de esfregaço bacteriológico. 
Hemoculturas: Coleta e procedimento. Utilização do microscópio óptico, centrífuga, 
espectrofotômetro, estufas e banho – Maria. Técnicas de coleta para exames: fezes, 
urina, sangue, escarro e secreções. Tipos de anticoagulantes utilizados na rotina do 
laboratório. Coleta de curva glicêmica. Exame de urina - Exame qualitativo - caracteres 
e propriedades físicas. Exame químico - Elemento normais e anormais. Sedimentoscopia 
urinária; Tiras reativas. Conservação e transporte das amostras. Densidade urinária: 
urodensímetro e refratômetro. Exame de fezes: Transporte - MIF – composição, 
utilização e preparo. Caracteres morfológicos dos protozoários e helmintos encontrados 
na análise do sedimento. Técnicas: Exame direto, Faust, Hoffman, Willis, Baerman, 
Ritchie, Tamisação, Graham. Hematologia: Confecção e coloração do esfregaço 
sangüíneo. Seqüência maturacional das séries brancas e vermelhas. Hemograma 
completo e seus parâmetros atuais. Eritrograma e seus componentes. Leucograma e 
seus componentes; Índices hematimétricos e seus cálculos.Plaquetograma. Coagulação: 
Coagulograma Completo - Técnica de coleta, anticoagulantes utilizado.Tempo de 
protrombina e tempo de Tromboplastina. Bioquímica: Exames de rotina - glicose, uréia, 
creatinina, lipidograma, bilirrubinas, cálcio, fósforo, magnésio, sódio e potássio. Enzimas: 
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CPK (Creatinofosfoquinase), fração MB, LDH (desidrogenase Lática), transaminases, 
amilase e lípase. Histopatologia: Imunohistoquímica, fixação e descalcificação, 
processamento de amostras, microtomia, técnicas para coloração e montagem de cortes.  

 

 

 
ESCOLARIDADE - NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CARGOS DO NIVEL SUPERIOR 

 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: A Comunicação: linguagem, texto e discurso; 
o texto, contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; 
Intertextualidade e polifonia; A Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e 
registros, gíria; Língua padrão: ortografia, acentuação e pontuação; Semântica: 
denotação e conotação; figuras de linguagem; sinonímia, antonímia, homonímia, 
paronímia; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e processos de formação de 
palavras; classes de palavras: flexões, emprego e valores semânticos, com ênfase em 
verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações coordenadas 
e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; sintaxe 
de colocação. 

 
ESTATUTO SERVIDOR: 
http://www.mendes.rj.gov.br/Arquivos/1.469%20Estatuto%20do%20Servidor%20P%C3%B
Ablico%20(Reparado).pdf  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos 
de interesse geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, 
amplamente veiculados na imprensa escrita e/ou falada (jornais, revistas, rádio, 
televisão e/ou sites na internet). 
 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NIVEL SUPERIOR  

ASSISTENTE SOCIAL: Código de Ética Profissional. O Serviço Social no Brasil e 
sua inserção no processo de produção e reprodução das relações sociais. O 
processo de institucionalização do serviço social. Perspectivas teórico 
metodológicas do Serviço Social. A influência do materialismo histórico e da 
fenomenologia na idealização e na ação do Serviço Social. As características 
metodológicas do Serviço Social em suas configurações clássicas ou tradicionais, 
de transição reconceituada. A assistência nas políticas sociais brasileiras. A 
institucionalização da assistência no Brasil. As grandes instituições de assistência 
no Brasil. A questão da saúde no contexto da política social brasileira. O Serviço 
Social nos programas de saúde pública ao nível de assistência primaria. O Serviço 
Social nas áreas de saúde e sua articulação com as organizações sociais de base. 
Movimentos sociais urbanos. Desenvolvimento do Serviço Social na América 
Latina. Ênfase na realidade brasileira. Os três vertentes do Serviço Social 
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(Materialismo Histórico e Dialético, Fenomenologia e Funcionalismo). Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e suas atualizações. Estatuto do Idoso e suas 
atualizações. Processos de trabalho do Serviço Social. Instrumentos e técnicas do 
Serviço Social; Pesquisa em Serviço Social. Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS); Sistema Único de Assistência Social(SUAS); Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS); Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento Institucional; 
Tipificação Nacional dos Serviços Sócio-Assistencias; Estatuto da Juventude; O 
Controle Social e o Financiamento da Política de Assistência Social; NOB/SUAS.  
 
CONTADOR: 1 - Contabilidade Geral: Conceito, objeto, fins, campo de aplicação e 
usuários. Métodos de Avaliação de Estoques, segundo a legislação societária e a 
legislação fiscal. Estudos do Patrimônio: Fatos contábeis e respectivas variações 
patrimoniais; Equação Fundamental do Patrimônio; Situações do Patrimônio Líquido 
Plano de Contas: Conta: Conceito, Débito, Crédito e Saldo; Escrituração: Conceito e 
Métodos – lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas; Processo de Escrituração; 
Escrituração de Operações Financeiras; Apuração do resultado do exercício: 
encerramento das contas de resultado, contribuição social sobre o lucro e provisão para 
imposto de renda, participações; Livros de escrituração: obrigatoriedade; funções e 
formas de escrituração; Balancete de Verificação; Demonstrações Financeiras: 
obrigatoriedade e divulgação; Balanço Patrimonial: obrigatoriedade e apresentação: 
conteúdo dos grupos e subgrupos; Classificação das Contas: Critérios de Classificação 
e de Avaliação do Ativo, Passivo e Levantamento de Balanço de acordo com a Lei no. 
6.404/76 e alterações; Demonstração de Resultado do Exercício: Estrutura, 
características e elaboração de acordo com a Lei. 6.404/76 e alterações; Apuração do 
Lucro Bruto, Operacional e Não Operacional; Demonstração de Lucros ou Prejuízos 
Acumulados; Forma de Apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; 
Destinações do Lucro Líquido: Constituição de Reservas e Dividendos; Reservas de 
capital e Reservas de Lucro: legal, estatutária e para contingências; Lucros 
Acumulados; Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos: Obrigatoriedade 
e Forma de apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Demonstração 
do Valor Adicionado: Obrigatoriedade e forma de apresentação e acordo com a Lei 
6.404/76 e alterações; Demonstração de Fluxo de Caixa: Obrigatoriedade e forma de 
apresentação de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações; Princípios Fundamentais de 
Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução 
CFC no. 750/93). 2 - Contabilidade Pública: conceito, funções da contabilidade, campos 
de atuação e abrangência. Regimes Contábeis: conceito, princípios, exercício 
financeiro, regimes existentes e regime contábil adotado no Brasil. Processo de 
Planejamento Governamental: conceito, príncipios, conteúdo e forma, forma de 
elaboração, orçamento público, plano plurianual e lei de diretrizes orçamentárias, 
Portaria SOF/STN nº 42, de 14.04.1999, D.O. de 15.04.1999. Créditos Adicionais: 
conceito, classificação, autorização e abertura, vigência, fonte de recursos. Receita 
Pública: conceito, classificação, estágios e Portaria nº 340, de 26.04.2006, da STN, 
DOU de 26.04.2006. Dívida Ativa: tributária, não tributária, inscrição, cancelamento, 
recebimento e Portaria nº 564, de 27.10.2004, da STN, D.O.U de 08.11.2004. Despesa 
Pública: conceito, classificação, estágios, Portaria Interministerial nº 163, de 
04.05.2001, da STN/SOF, D.O. de 07.05.2001. Restos a Pagar: processados, não 
processados, inscrição, pagamento e cancelamento. Dívida Pública: Dívida Fundada e 
Dívida Flutuante. Patrimônio Público: conceito, classificação, bens públicos e inventário 
na administração pública. Balanços Públicos: composição e conteúdo dos balanços 
públicos, balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço patrimonial, da 
demonstração das variações patrimoniais. Noções Básicas sobre o Sistema Integrado 
de Administração Financeira (SIAFI). Plano de Contas e Lançamentos Contábeis: 
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conceito, lançamentos típicos de receita (arrecadação, anulação, restituição, 
reclassificação e receita de alienação de bens), da despesa (aquisição de material de 
consumo, material permanente, aquisição e construção de bens imóveis, folha de 
pagamento, encargos patronais, prestação de serviços com e sem contrato), de dívida 
ativa (inscrição, atualização, baixa e cancelamento) e da dívida passiva (inscrição, 
atualização, amortização e cancelamento), e dos lançamentos de fatos contábeis 
independentes da execução orçamentária. Lei de Responsabilidade Pública: Do 
Planejamento, da Receita Pública, da Despesa Pública, da Dívida e do Endividamento, 
da Gestão Patrimonial, da Transparência, Controle e Fiscalização. 3- Auditoria: 
Auditoria Interna e Externa: funções e diferenças. Normas de Auditoria: Fraudes e 
erros. Responsabilidade do Auditor e dos dirigentes da entidade. Normas relativas à 
pessoa do Auditor. Normas relativas à execução do trabalho. Normas relativas ao 
parecer. Normas emanadas pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, CFC – 
Conselho Federal de Contabilidade e IBRACON – Instituto Brasileiro dos Auditores 
Independentes do Brasil e demais órgãos regulamentadores de auditoria. Ética 
profissional e padrões de conduta. Normas Brasileiras para o exercício da Auditoria 
Interna: independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução do 
trabalho e administração da área de auditoria interna. Planejamento dos trabalhos. 
Execução dos trabalhos de auditoria: Programas de auditoria. Papéis de Trabalho. 
Testes de Auditoria. Contingências. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação 
dos controles internos. Materialidade, relevância e risco em auditoria. Evidência em 
auditoria. Eventos ou transações subseqüentes. Revisão analítica. Relatórios. 4 – 
Legislação: Lei Federal 6.404 de 15 de dezembro de 1976; Lei Federal 10.303, de 31 
de outubro de 2001; Lei Federal 11.638, de 28 de dezembro de 2007; Deliberação CVM 
549, de 15 de setembro de 2009; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964; Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993; Portaria SOF/STN nº 42, de 14.04.1999, D.O. de 15.04.1999; Portaria nº 340, de 
26.04.2006, da STN, DOU de 26.04.2006 e alterações; Portaria nº 564, de 27.10.2004, 
da STN, D.O.U de 08.11.2004; Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001, da 
STN/SOF, D.O. de 07.05.2001; Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000; Lei 
nº 6.404 de 31 de dezembro de 1976, com suas alterações e atualizações. Constituição 
Federal de 1988, Resolução no. 750/93 do Conselho Federal de Contabilidade, 
publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 1993, Resolução 986/03 do 
Conselho federal de Contabilidade; Resolução 678/1990 DO Conselho federal de 
Contabilidade, de 27 de agosto de 1991; NBC T 11: Normas de auditoria independente 
das demonstrações contábeis, Conselho Federal de Contabilidade, aprovada pela 
Resolução CFC n.º 820, de 17 de dezembro de 1997 e alterações; NBC T 11.3 Papéis 
Trabalho Documentação Auditoria, aprovada pela Resolução CFC 1024/05, de 09 de 
maio de 2005; NBCT 11.4 – Planejamento de Auditoria, aprovada pela Resolução CFC 
1035/05 de 22 de setembro de 2005: NBC T 14 – Normas sobre a revisão externa de 
qualidade, nos trabalhos de auditoria independente, aprovada pela Resolução CFC no. 
910/01 de 12 de setembro de 2001; Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 1999. 
 

ENFERMEIRO: Fundamentos da Prática de Enfermagem: Sinais Vitais; Avaliação 
de Saúde e Exame Físico; Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE - 
legislação); Administração de medicamentos e preparo de soluções; Integridade da 
pele e cuidados de feridas;Exercício Profissional de Enfermagem: legislação 
aplicada à Enfermagem; Assistência de enfermagem a ocliente adulto e idoso 
portador de afecção cardiovascular, respiratória, digestiva, endócrina, renal, 
neurológica, hematológica e genito-urinária; Assistência de enfermagem a paciente 
cirúrgico no pré-trans e pós-operatório; Assistência de enfermagem a paciente em 
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situação de urgência e emergência; Enfermagem em Saúde Pública. 
Epidemiologia; Doenças infecciosas e Parasitárias; Enfermagem em Psiquiatria; 
Política Nacional de Saúde Mental (legislação) Rede de Atenção Psicossocial 
(legislação); Centros de Atenção Psicossocial (legislação); Programa Nacional de 
Imunização; Calendário Nacional de Vacinação (legislação – 2013); Sistema Único 
de Saúde (Lei n. 8080/1990 e 8142/1990); Biossegurança; Norma 
Regulamentadora 32; Prevenção e Controle de Infecção. Central de Esterilização; 
Saúde da Mulher – Política Nacional; Saúde do Homem – Política Nacional; Saúde 
da Criança; Saúde do Adolescente e do Jovem; Saúde do Idoso; Pessoas com 
necessidades especiais; Política Nacional de Humanização (documento base); 
Gestão em Enfermagem. 
 
ENFERMEIRO ESF : Assistência Domiciliar e visitas domiciliares; 
Conhecimentos/Princípios que fundamentam as técnicas e os procedimentos de 
Enfermagem; Conceitos Básicos de Epidemiologia; Conceitos e Conhecimentos 
básicos sobre Biossegurança; Conhecimentos/Princípios que fundamentam a 
Estratégia de Saúde da Família; Consulta de Enfermagem e Educação em Saúde; 
Doenças e agravos não transmissíveis (Diabetes, Hipertensão e Neoplasias); Doenças 
sexualmente transmissíveis (sífilis, gonorréia, tricomoníase, AIDS e HPV); Doenças 
Transmissíveis (Dengue, Hepatites, Tuberculose, Hanseníase; Educação Permanente 
em Saúde; Enfermagem em Saúde Mental; Dimensões da saúde e doença mental; 
Classificação dos transtornos mentais; Tratamento dos Transtornos Mentais e 
Assistência de Enfermagem; Ética - Legislação Aplicada à Enfermagem; Imunização 
(Calendário de vacinação, Rede de Frios e Acondicionamento de Imunobiológicos); Lei 
do Exercício Profissional Modelos de atenção à saúde, em especial a Estratégia de 
Saúde da Família; Política Nacional de Atenção Básica - PNAB - Portaria 
n°648/GM/2006; Princípios e Diretrizes do Sistema Único de Saúde e a Lei Orgânica 
da Saúde; Programa de Saúde do Trabalhador; Saúde da Criança; Saúde da Mulher; 
Saúde do Adolescente; Saúde do Idoso; Saúde e Sociedade; Segurança e Saúde no 
trabalho em Serviços de Saúde; Sistemas de Informação (SIAB, SINAN, SIM, SINASC); 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE); Vigilância em Saúde; Violência 
na família.  

 

FARMCÊUTICO: Farmacologia: Farmacocinética: Absorção, biodisponibilidade, 
distribuição, biotransormação e eliminação de fármacos. Farmacodinâmica: 
Mecanismos de ação de fármacos. Farmacologia da dor e inflamação. Princípios 
básicos da toxicologia, estudo toxicológico dos principais medicamentos provocadores 
de intoxicações psicofármacos, analgésicos, antipirético, antiinflamatórios, 
antieméticos, antihistamínicos, antitssígenos, broncodilatadores e descongestionantes 
nasais e tratamento de intoxicações. Fármacos que atuam no sistema nervoso 
autônomo e sistema nervoso central. Fármacos utilizados no sistema urinário, 
cardiovascular, gastrointestinal, respiratório, reprodutor e hematopoéitico. 
Quimioterapia: antimicrobiana, antineoplásica e antiparasitária. Vitaminas. 
Farmacotécnica: Preparações de soluções, reagentes e de soluções volumétricas, 
diluição e mistura de soluções, padronização de soluções. Cálculos e unidades 
utilizados na preparação de soluções. Farmacopéias e formulários. Formas 
farmacêuticas obtidas por divisão mecânica: pós, comprimidos, drágeas e cápsulas. 
Formas farmacêuticas obtidas por dispersão mecânica: emulsões, suspensões e 
aerossol. Soluções, extratos, tinturas e xaropes. Pomadas, cremes e pastas. Outras 
formas farmacêuticas: supositórios, colírios e injetáveis. Desenvolvimento 
farmacêutico: sistema de liberação de fármacos, estabilidade, preservação e aditivos 
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utilizados em medicamentos. Boas Práticas de Fabricação e controle de qualidade na 
produção de medicamentos. Farmácia hospitalar: Controle de infecção hospitalar; uso 
racional de antibióticos terapêuticos e profiláticos, técnicas de esterilização e 
desinfecção. Estrutura organizacional e funções da farmácia hospitalar: seleção, 
aquisição, armazenamento, manipulação, distribuição e informações sobre 
medicamentos. Estudo de utilização de medicamentos. Farmácia Clínica. Nutrição 
Parenteral, Quimioterapia antineoplásica e manipulação de outras misturas 
intravenosas. Farmacovigilância. Farmacoepidemiologia, Biossegurança: 
equipamentos de proteção individual e equipamentos de contenção, mapas de risco. 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
Legislação Farmacêutica: Regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos 
sujeitos a controle especial. Medicamentos genéricos. Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais. Atenção e Assistência Farmacêutica. 
Legislação/Assistência farmacêutica no SUS. Ética Farmacêutica. Boas praticas de 
dispensação de medicamentos. 
 

FISIOTERAPEUTA: legislação creffito. Anatomia e fisiologia humana geral. Histologia, 
neurofisiologia. Biomecânica geral e cinesiologia. Fisioterapia aplicada à: pediatria, 
neurologia, adultos e pediátrica; traumato-ortopedia; reumatologia; aparelho 
cardiorrespiratório ambulatorial e cti (adulto e neonatal); ginecologia e obstetrícia, 
dermato-funcional. Eletroterapia, termoterapia. Fototerapia, hidroterapia, cinesioterapia, 
osteopatia, recursos terapêuticos manuais, métodos de reeducação postural, disfunções 
crânio-cervico-mandibulares, fisioterapia do trabalho e ergonomia. Código de Ética. 

FONOAUDIÓLOGO: Código de ética; Audição: anatomofisiologia, desenvolvimento, 
avaliação e diagnóstico audiológico, indicação, seleção e adaptação de aparelhos de 
amplificação sonora individual, processamento auditivo, audiologia educacional; 
Linguagem oral e escrita: anatomofisiologia, aquisição e desenvolvimento, avaliação, 
diagnóstico e tratamento dos distúrbios da aquisição e desenvolvimento e dos distúrbios 
neurológicos adquiridos da linguagem; Sistema miofuncional orofacial e cervical, Fala, 
Fluência e Voz: anatomofisiologia, desenvolvimento, avaliação, diagnóstico e tratamento 
de seus distúrbios; Promoção da saúde fonoaudiológica e prevenção dos distúrbios da 
comunicação humana; Intervenção fonoaudiológica no ambiente hospitalar; Parecer 
Técnico. 

MÉDICO ANGIOLOGISTA:  Anatomia do sistema vascular. O Endotélio  Vascular:  
funções fisiológicas; disfunção endotelial  nas doenças vasculares. Mecanismo normal da  
hemostasia  e da fibrinólise. Fisiopatologia da trombose. Tromboembolismo venoso. 
Trombose venosa e  embolia pulmonar: fatores de riscos; quadro clínico; métodos 
diagnósticos; tratamento. Anticoagulantes e fibrinolíticos.  Ateroesclerose. Metabolismo 
lipídico. Ateroesclerose: biologia celular e formação da placa. Epidemiologia. Síndrome 
isquêmica aguda das extremidades. Aneurisma da aorta e seus ramos. Impotência 
vasculogênica. Doença cerebrovascular. Síndrome da compressão neurovascular da 
cintura escapular. Úlceras de origem vascular. Síndrome da insuficiência nervosa crônica. 
Varizes. Linfangites e erisipelas. Linfedemas. Vasculites. Trauma vascular. Alterações  
vasoespásticas. Fenômeno de Raynaud.  Semiologia vascular: o exame do paciente; 
métodos diagnósticos  invasivos e não-invasivos, Interconsulta. Programas preventivos -  
Prevenção de amputações em pacientes com diabetes. LEI Nº 8.080, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos 
serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle 
social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e 
sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; 
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Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque estratégico, 
História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção do SUS; 
O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da Seguridade 
Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas Operacionais Básicas 
no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização da Média e Alta 
Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais Características dos 
Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: Histórias, 
Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e Prevenção de 
Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; Medidas de 
Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções de 
Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO CARDIOLOGISTA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de 
óbito; Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico 
anamnese, no diagnóstico e na orientação; Controle neural do coração e da circulação; 
Contabilidade e função de bomba do coração; Fluxo coronariano; Ciclo Cardíaco; 
Regulação da Pressão Arterial; Semiogênese e fisiopatologia da dispnéia, edema 
cardíaco e cianose; - Fisiopatologia e aspectos propedêuticos da dor torácica e cardíaca; 
Insuficiência cardíaca, conceito, etiopatogenia e significado da classificação funcional; 
Insuficiência cardíaca: fisiopatologia; Insuficiência cardíaca: critérios, diagnósticos; 
Insuficiência cardiáca: tratamento;  Hipotensão arterial; Estado de choque, choque 
cardiogênico; Fisiopatologia e tratamento; Ressucitação cardiopulmonar: socorro básico; 
Novos fatores de risco coronário; Hipercolesterolemia: Hipertrigliceridemia; Critérios 
diagnósticos no adulto e na criança; Patogenia da aterosclerose;  Etiopatogenia e 
fisiopatologia da insuficiência coronária; Infarto agudo do miocárdio, conceito, diagnóstico 
em situações especiais; Angina estável e variante; Angina estável, tratamento; Angina 
instável; Arritmias do IAM; Tratamento medicamentoso no IAM; Atendimento na 
emergência no IAM; Tratamento Trombolítico no IAM; Diferenças do comportamento 
cardiovascular no idoso; Dissecção da aorta fisiopatologia, diagnóstico clínico-
laboratorial, prognóstico; Doenças da aorta, aneurisma da aorta, patogenia, diagnóstico 
clínico - laboratorial, prognóstico; Cinecoronariografia: quando indicar; Angioplastia 
transluminal coronária, indicações; Cardiomiopatia, conceito, classificação e diagnóstico; 
Cardiomiopatia dilatada, evolução clínica e prognóstico; Cardiomiopatia chagásico, 
diagnóstico; Cardiomiopatia hipertrófica e restritiva, diagnóstico; Pericardite aguda e 
crônica, etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico, complicações; Cor pulmonale crônico, 
etiopatogenia diagnóstico, prognóstico e tratamento; Tromboembolismo pulmonar, 
etiopatogência, fisiopatologia e tratamento; Endocardite infecciosa, conceito, 
etiopatogenia, fisiopatologia, tratamento e prognóstico; Febre reumática, conceito, 
etiopatogenia e critérios diagnósticos; Esterose mitral, etiopatogenia, diagnóstico clínico, 
prognóstico; Insuficiência mitral, etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico clínico - 
laboratorial, prognóstico; Estenose aórtica, etiopatogenia, fisiopatologia, diagnóstico 
clínico-laboratorial, prognóstico; Insuficiência aórtica, etiopatogenia, fisiopatologia, 
diagnóstico clínico-laboratorial, prognóstico; Tratamento cirúrgico das valvopatias cirurgia 
conservadora e troca valvar; Hipertensão arterial, conceito, etiopatogenia, classificação, 
critérios diagnósticos; Hipertensão arterial, prognóstico e epidemiologia; Hipertensão 
arterial, fisiopatologia, genética; Hipertensão arterial secundária; Hipertensão arterial, 
tratamento não farmacológico; Teste ergométrico, indicações; Monitorização 
eletrocardiográfico ambulatorial, métodos, indicações; Cintilografia pulmonar, perfusão e 
inalação; Tomografia computadorizada e ressonância magnética. Quando utilizar; Bases 
eletrocardiográficas e etiológicas das arritmias; Arritmias supra ventriculares, 
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etiopatogenia, fisiopatologia, critérios, diagnósticos, tratamento farmacológico, ablação e 
cirurgia; Arritmias ventriculares, etiologia, fisiopatologia, prognóstico, indicação de estudo 
eletrofisiológico, tratamento; Prolapso da valva mitral, etiopatogênica, critérios 
diagnósticos, prognóstico tratamento; Cardiopatia congênita acianótica com hiperfluxo/ 
hipofluxo pulmonar, tipos de manifestação clínica, diagnóstico, prognóstico. Quando 
indicar tratamento cirúrgico. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema 
Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema 
de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 
atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, 
Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A 
Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O 
papel das Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e 
Regionalização; Organização da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção 
Hospitalar; Principais Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram 
o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; 
História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não 
Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; 
Bioestatística; Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes 
Diagnósticos; Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL: Atendimento inicial ao politraumatizado; controle de 
dano; problemas específicos no doente politraumatizado; cirurgia do trauma; trauma de 
face; trauma cervical; TCE; trauma torácico; trauma abdominal; trauma pélvico; trauma 
na criança; trauma na gestante; noções prioritárias de atendimentos com múltiplas 
vítimas; choque, queimaduras; resposta endócrino-metabólica ao trauma; alterações 
hidreletrolíticas e ácido-básicas; suporte nutricional no paciente cirúrgico, abdome agudo 
inflamatório: diagnóstico e tratamento; acessos à via aérea; acessos venosos; drenagem 
pleural e mediastinal; traqueostomia; afecções cirúrgicas da parede abdominal; 
patologias inflamatórias e neoplásicas do tubo digestivo; doença polipóide do trato 
gastrintestinal; doença diverticular do trato gastrintestinal; doença de Crohn; retocolite 
ulcerativa; afecções cirúrgicas do fígado, pâncreas e baço; afecções bíleo-pancreáticas 
inflamatórias e neoplásicas; urgências vasculares; urgências urológicas; urgências 
torácicas; hemotórax, quilotórax e pneumotórax; hemoperitônio e pneumoperitônio;  
patologias da tireóide; afecções cirúrgicas do mediastino e retroperitônio. LEI Nº 8.080, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios 
e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
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de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA: Abordagem da Família: Promoção à 
Saúde, Vacinação a Criança e no Adulto, Como lidar com o Paciente Fora da 
Possibilidade de Terapeuta de Cura, Obesidade, Avaliação do Risco Cardiovascular,  
Tabagismo, Tratamento de Alcoolismo, Dependência de Drogas. Sinais e Sintomas 
maisFreqüentes na Prática Clínica: Alterações da Pele da Criança e do Adulto, Alteração 
da Cavidade Oral, Afecções, Ano-Rectais, Tontura e Vertigem, Cefaléia, Dor Precordial, 
Dores Musculoesqueléticas, Afecções da Coluna Cervical,  Lombalgia, Ombro, Dispepsia 
Funcional, Disúria e Hematúria, Dor Pélvica, Prostatismo, Epistáxes, Hemorragia 
Digestiva, Principais problemas Oculares, Síndrome de Olho Vermelho, Diarréia, 
Obstipação Intestinal, Transtornos Ansiosos, Depressão. Doenças Infecciosas: AIDS, 
Dengue e Febre Amarela, Doenças Sexualmente Transmissíveis, Esquistossomose, 
Hanseníase, Hepatite a Vírus, Leptospirose, Malária, Parasitoses Intestinais, 
Tuberculose. Atenção à Criança e o Adolescente:Semiologia Pediátrica, Crescimento 
Normal e Baixa Estatura, O desenvolvimento Normal e os Sinais de Alerta, Dieta e 
Nutrição do Lactente, Icterícias, Distúrbio Nutricional Calórico Protéico, Anemia, 
Raquitismo, Rinofaringites e Faringoamigdalites, Otites e Sinusites, Asma, Chiado no 
Peito, Pneumonias Agudas, Regurgitações, Vômitos e Refluxo- Gastroesofágicos, 
Diarréia Aguda e Persistente, Desidratação, Dores Recorrentes, Infecção Urinária, 
Glomerulenefrite Difusa Aguda, Problemas de Saúde na Adolescência, Principais 
Problemas Ortopédicos na Criança. Atenção ao Adulto: Hipertensão Arterial, Diabetes, 
Angina e Cuidados Pós-Infarto do Miocárdio,  Acidente Vascular Cerebral, Insuficiência 
Cardíaca Congestiva, Insuficiência Arterial dos Membros, Doenças Alérgicas, Rino-
sinusites, Asma, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, Câncer de Pulmão, Doença da 
Tireóide, Anemias, Artrite Reumatóide, Osteoartrose, Úlcera Péptica, Colecistite, 
Diverculite Aguda, Síndrome do Intestino Irritável, Infecções do Trato Urinário em Adultos 
e Idosos, Litíase Urinária, Eplepsia, Neuropatias Periféricas, Hérnias da Parede 
Abdominal, Queimaduras, Varizes dos Membros Inferiores. Atenção ao Idoso: Avaliação 
clínica do Idoso, doença de Alzheimer, Incontinência Fecal, Incontinência Urinária, 
Tremores e  doenças de Parkinson, Alterações de Equilíbrio e Prevenção de Quedas no 
Idoso. Atenção à Mulher: Alterações do Ciclo Menstrual, Climatério, Diagnóstico de 
Gravidez e Contracepção, Anticoncepção na Adolescência, Doenças Benignas da Mama, 
Doença da Vulva e da Vagina, Pré-natal da Adolescência, Pré- natal, Prevenção do 
Câncer Genital Feminino e da Mama, Problemas mais Comuns na Gestação, Puerpério 
Normal e Aleitamento Materno. Aspectos Metodológicos da Vigilância da Saúde. 
Vigilância Epidemiológica. Atenção primária. Envelhecimento e a saúde da pessoa idosa. 
LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios 
e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
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Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO DERMATOLOGISTA: Embriologia, anatomia e fisiologia do tegumento, 
Fisiopatologia e imunologia do tegumento, Semiologia dermatológica e testes cutâneos, 
Erupções eritematoescamosas, Erupções pápulo – pruriginosas, Erupções vesiculosas e 
bolhosas, Afecções do tecido conjuntivo, Afecções do tecido hipodérmico, Afecções 
vasculares, Discromias, Distúrbios atróficos e escleróticos, Dermatoses zooparasitárias e 
leishmaniose, Dermatoviroses, Infecções bacterianas, microbacterioses atípicas, 
hanseníase e tuberculose, Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS, Micoses 
profundas, Micoses superficiais, Acne e erupções acneiformes, Afecções granulomatosas 
e inflamatórias não infecciosas, Tumores benignos e Tumores malignos e afecções pré – 
neoplásticas e paraneoplasias, Afecções metabólicas, Afecções psicogênicas, 
psicossomáticas e neurogênicas, Distúrbios glandulares cutâneos, Tricoses e alopecias, 
Onicopatias, Genodermatoses, Erupções por drogas e toxinas, Fotodermatoses e 
radiodermites, Reações por agentes mecânicos e térmicos, Dermatoses ocupacionais, 
alérgicas e eczematosas, Terapêutica dermatológica – agentes químicos, físicos e 
medicamentos, Cirurgia dermatológica.  LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 
LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos serviços de saúde no 
Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de 
saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; 
Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e 
programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das 
Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema 
Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e 
Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas Operacionais Básicas no 
Processo de Descentralização e Regionalização; Organização da Média e Alta 
Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais Características dos 
Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: Histórias, 
Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e Prevenção de 
Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; Medidas de 
Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções de 
Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA: Fisiologia básica e do sistema endócrino,  
Farmacologia básica e do sistema endócrino; Código de Ética Médica; Preenchimento da 
Declaração de óbito; Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento 
Clínico anamenese, no diagnóstico e na orientação; Neuroendocrinologia: Diabetes 
Insépidus. Tumores secretantes e não secretantes da hepofíse; Tireóide: Hipo e 
Hipertiroidismo, Tiroídes, Nódulos e Carcinoma, Bócios, Defeitos da síntese, 
Emergências; Doenças osteometaboemas e da Paratireóide: Hipo e Hiperparatirodismo, 
Hipercalcemas, Raquitismo, osteomalácia; Adrenal: Hipeplásia adrenal congênita, 
Síndrome de Cushing, Insuficiência Adrenal, Feocromocitoma, Hipoe 
Hiperaldosteronismo, Tumores e incidentalomas; Sistema Reprodutivo: Hepogonadismo, 
Anomalias do desenvolvimento sexual, Hirsutismo, Amenorréias, Ginecomastia; 
Pâncreas: Diabetes Mellites, Complicações agudas e crônicas, Tumores do pâncreas 
endócrino; Obesidade, Dislipidemias. Crescimento e Desenvolvimento: Baixa estatura. 
Puberdade normal, retardada e precoce. Legislação do SUS. Obesidade Infantil. 
Hipoglicemias; Aneroxia e Bulimia Nervosa; Transtornos Alimentares. LEI Nº 8.080, DE 
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19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização 
dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, 
controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO GINECOLOGISTA: Anticoncepção, planejamento familiar, infertilidade; - 
Doenças sexualmente transmissíveis; - Infecção das vias genitais; - Amenorréia; - 
Hemorragia uterina disfuncional; - Dismenorreia e síndrome de tensão pré-menstrual; - 
Endometriose e Adenomiose; - Síndrome dos ovários policísticos; - Menopausa; - 
Hiperandrogenismo; - Tuberculose genital; - Incontinência urinária; - Ginecologia 
pediátrica e do adolescente; - Urgências ginecológicas; - Patologias Ginecológicas 
benignas e malignas da mama, colo, uterino, corpo uterino, vulva, vagina e ovários, 
Traumatismo genital. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema 
Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema 
de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 
atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, 
Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A 
Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O 
papel das Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e 
Regionalização; Organização da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção 
Hospitalar; Principais Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram 
o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; 
História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não 
Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; 
Bioestatística; Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes 
Diagnósticos; Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO INFECTOLOGISTA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de 
óbito; - Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico 
anamenese, no diagnóstico e na orientação; Fisiologia básica; Farmacologia básica e 
geral; Fisiopatogenia, diagnóstico, tratamento e complicações das patologias; Meningites; 
Doenças menigocóccicas; Lepstospirose; AIDS; Leishimaniose: tegumentar e visceral; 
Doenças exantemáticas; Hepatites infecciosas: Hepatites virais; Malária; Febre tifóide; 
Salmoneloses; Dengue; Doença de Chagas; Febre Amarela; Esquistossomose Mansoni; 
Cólera; Riquetsioses; Raiva; Tétano; Febres purpúricas; Enteroviroses; Estafilococcias; 
Estreptococcias; Hanseníase; Parasitoses Intestinais; Neurocisticercose; Tuberculose; 
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Pneumonias atípicas; Paracoccidioidomicose; Histoplasmose; Infecções Herpéticas; 
Toxoplasmose; Doenças sexualmente transmissíveis; Infecção hospitalar; Sepse; Febre 
de origem indeterminada; Mononucleose infecciosa; Imunizações; antibioticoterapia; 
Endocardites infecciosas. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema 
Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema 
de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 
atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, 
Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A 
Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O 
papel das Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e 
Regionalização; Organização da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção 
Hospitalar; Principais Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram 
o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; 
História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não 
Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; 
Bioestatística; Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes 
Diagnósticos; Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO MASTOLOGISTA: Código de Ética Médica. Noções de Anatomia e Embriologia; 
Anomalias do Desenvolvimento Mamário; Alterações Funcionais da Mama; A Mama no 
Climatério; Processos Inflamatórios; Carcinoma Ductal in situ e Lesões de Alto Risco; 
Diagnóstico Clínico e por Imagens; Punções e Biópsia Mamárias; Condutas em Nódulos 
de Mama; Alterações, Etiologia e História Natural do Câncer de Mama. LEI Nº 8.080, DE 
19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização 
dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, 
controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 
MÉDICO NEUROPEDIATRA: Neuroanatomia e semiologia neuropediátrica. Estados de 
alteração da consciência. Crises epilépticas, epilepsias, transtornos paroxísticos não 
epilépticos e o estado de mal epiléptico. Fraqueza muscular e a síndrome do lactente 
hipotônico / ataxias. Distúrbios sensitivos e autonômicos / distúrbios dos nervos cranianos 
e do sistema visual. Alterações do volume e da forma do crânio e hidrocefalia. Doenças 
neurológicas no período neonatal. Malformações do sistema nervoso central. Paralisia 
cerebral. Transtorno do espectro autista. Transtorno do déficit de atenção com 
hiperatividade. Transtornos de aprendizagem. Cefaleias. Distúrbios do sono. Distúrbios 
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do movimento. Anomalias cromossômicas e síndromes genéticas relevantes para o 
neurologista infantil. Erros inatos do metabolismo. Doenças infecciosas do sistema 
nervoso central. Doenças inflamatórias não-infecciosas. Síndromes neurocutâneas. 
Neoplasias do sistema nervoso central. Doenças vasculares do sistema nervoso central. 
Hipertensão intracraniana, traumatismo cranioencefálico e raquimedular. Doenças 
neuromusculares. Manifestações neurológicas de doenças sistêmicas. 

MÉDICO OFTALMOLOGISTA: Embriologia. Anatomia, fisiologia e patologia da 
órbita.Anatomia, fisiologia e patologia das pálpebras. Anatomia, fisiologia e patologia das 
vias lacrimais. Anatomia, fisiologia e patologia da musculatura extrínseca. Anatomia, 
fisiologia e patologia da conjuntiva. Anatomia, fisiologia e patologia da esclera. Anatomia, 
fisiologia e patologia da córnea. Anatomia, fisiologia e patologia da uvea. Anatomia, 
fisiologia e patologia do cristalino. Anatomia, fisiologia e patologia de retina. Anatomia, 
fisiologia e patologia do vítreo. Anatomia, fisiologia e patologia do disco óptico. Anatomia, 
fisiologia e patologia das vias ópticas. Refração ocular. Lentes de contato. Glaucoma. 
Urgências. Neuroftalmologia. Tumores oculares. Oftalmopediatria. Manifestações 
oculares das doenças sistêmicas. Terapêutica medica. Cirurgia em oftalmologia. Exame 
ocular: técnicas e testes diagnósticos. Exames complementares em Oftalmologia. 
Epidemiologia em oftalmologia. Prevenção da cegueira. Trauma palpebral da órbita e 
ocular. Lesões químicas. Distúrbios moleculares adquiridos. Estrabismo. Descolamento 
de Retina. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de 
Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de 
notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação 
atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local de saúde, 
Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A 
Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O 
papel das Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e 
Regionalização; Organização da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção 
Hospitalar; Principais Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram 
o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; 
História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não 
Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; 
Bioestatística; Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes 
Diagnósticos; Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO ORTOPEDISTA: Princípios do Atendimento Clínico anamnese, no diagnóstico 
e na orientação; Introdução ao Estudo da Biomecânica; Biomecânica Localizada (MMSS, 
MMII e Coluna); Embriologia Humana, Histogênese óssea; Fisiologia e Bioquímica 
Óssea; Consolidação e retardamento de consolidação das fraturas; Doenças Ósseas 
Metabólicas, Distúrbios congênitos da osteogênese do desenvolvimento; Deformidades 
Congênitas; Exame Músculo-Articular; Osteomielites e Pioartrites; Infecções Ósseas 
Específicas-tuberculose, lues, micoses; Tratamento de Seqüelas de Paralisia Infantil; 
Paralisia Obstétrica; Paralisia Cerebral; Cervicobraquialgias; Pé Plano Postural; Afecções 
Ortopédicas Comuns da Infância; Pé Equinovaro Congênito; Hallux Valgus; Lombalgia, 
Lombociatalgia e Hérnia Discal; Escoliose; Espondilolise e Espondilolistese; 
Epifisiolistese Proximal do Fêmur; Osteocondrites; Moléstia de Perthes;  Displasia 
Congênita do Quadril; Tratamento das Artroses do MMII; Ombro Doloroso; Tumores 
Ósseos; Fraturas Expostas; Fraturas de Escafóide; Fraturas Luxações do Carpo; Fraturas 
do Punho (Fratura de Colles); Lesões Traumáticas da Mão; Fraturas dos Ossos do 
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Antebraço; Fraturas Supracondilianas do Úmero na Criança; Fraturas e Luxações da 
Cintura Escapular; Fraturas do Úmero; Fraturas e Luxações da Cintura Pélvica; Fraturas 
do Terço Proximal do Fêmur; Fraturas do Colo do Fêmur na Criança; Fraturas 
Supracondilianas do Fêmur; Fratura do Joelho; Lesões Ligamentares e Meniscais do 
Joelho; Fratura da Diáfise Tibial e Fraturas do Tornozelo; Fratura dos Ossos do Tarso; 
Anatomia e Radiologia em Ortopedia e Traumatologia; Anatomia do Sistema Ósteo-
Articular; Anatomia do Sistema Muscular; Anatomia dos Vasos e Nervos; Anatomia 
Cirúrgica: vias de acesso em cirurgia ortopédica e traumatológica; Farmacologia. LEI Nº 
8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios 
e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

MÉDICO PEDIATRA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; 
Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico: a importância 
da anamnese, o diagnóstico e a orientação; Neonatologia: exame físico e diagnóstico das 
condições do recém-nascido (RN), cuidados com o RN normal e de baixo peso, principais 
características e morbidades mais comuns do RN normal e do prematuro, triagem 
neonatal: “teste do pezinho”, “teste da orelhinha” (teste de emissões otoacústicas), 
pesquisa do reflexo vermelho (triagem oftalmológica), desconforto respiratório, distúrbios 
metabólicos, icterícia; Atenção integral à criança em idade escolar: assistência individual 
e ações coletivas na escola e na creche; Adolescência: principais necessidades e 
problemas de saúde; Crescimento e desenvolvimento da criança e do adolescente: 
conceitos de normalidade e distúrbios mais comuns; Alimentação: aleitamento materno, 
necessidades nutricionais e higiene alimentar da criança e do adolescente; Imunizações: 
imunização ativa [calendários e atualizações (Ministério da Saúde e Sociedade Brasileira 
de Pediatria), imunobiológicos especiais e centros de referência (CRIEs) e imunização 
passiva; Diarréia aguda e crônica: aspectos epidemiológicos, etiologia, diagnóstico e 
tratamento; Importância e operacionalização da terapia de reidratação oral; Doenças 
respiratórias: aspectos epidemiológicos, principais afecções da criança e do adolescente; 
diagnóstico e terapêutica. Propostas de intervenção na morbimortalidade; Acidentes: 
principais características da morbidade e mortalidade, diagnóstico e tratamento dos 
acidentes mais freqüentes na infância e adolescência; Distrofias: desnutrição, 
disvitaminoses, anemias carenciais; Aspectos sociais, Diagnósticos e tratamento; 
Distúrbios hidroeletrolíticos e do equilíbrio ácido-básico; Particularidades das doenças 
infecciosas e parasitárias na infância - Parasitoses intestinais: aspectos epidemiológicos, 
diagnóstico, tratamento e prevenção; doenças exantemáticas; hepatites; tuberculose 
(aspectos epidemiológicos, aspectos clínicos, abordagem diagnóstica e terapêutica); 
algumas das grandes endemias (dengue, esquistossomose, leptospirose e hanseníase); 
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Síndrome da imunodeficiência adquirida na infância: Prevenção: aspectos relacionados 
ao período gestacional, perinatal e ao lactente jovem, definição e comunicação do 
diagnóstico (aspectos éticos e operacionais), aspectos éticos, clínicos e psico-sociais, 
classificação, abordagem especial em puericultura, abordagem terapêutica, imunizações 
e profilaxias; Problemas oftalmológicos mais comuns na infância; Afecções do dos rins e 
vias urinárias: Infecções do Trato urinário, Glomerulonefrite Aguda e Síndrome Nefrótica; 
Insuficiência Cardíaca Congestiva, Cardiopatias Congênitas, Endocardites, Miocardites e 
Pericardites; Choque; Hipotireoidismo Congênito, Diabetes Melittus; Anemias 
Hemolíticas, Congulopatias e Púrpuras; Diagnóstico precoce das neoplasias mais 
comuns da infância; Convulsões, meningites e encefalites; Dores recorrentes: cefaléia, 
dor abdominal e dor em membros; Artrites e Artralgias: principais etiologias e diagnóstico 
diferencial na infância e adolescência; Adenomegalias e hepatomegalias: principais 
etiologias e diagnósticos diferenciais na infância e adolescência; Afecções cirúrgicas mais 
comuns da criança e adolescência; Afecções dermatológicas freqüentes no atendimento 
da criança e do adolescente; Problemas ortopédicos mais comuns na infância e 
adolescência; Injúrias intencionais (violência) e não intencionais (acidentes): Aspectos 
psico-sociais, éticos e jurídicos, diagnóstico e condutas; traumatismo crânio-encefálico 
(TCE); Intoxicações exógenas; Declaração de Nascido Vivo. LEI Nº 8.080, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990.Organização dos 
serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle 
social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e 
sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; 
Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque estratégico, 
História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção do SUS; 
O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da Seguridade 
Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas Operacionais Básicas 
no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização da Média e Alta 
Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais Características dos 
Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: Histórias, 
Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e Prevenção de 
Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; Vigilância 
Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; Medidas de 
Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções de 
Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

 

MÉDICO PSIQUIATRA: Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; 
Doenças de Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamnese, no 
diagnóstico e na orientação; Psicofisiologia geral, Psicofarmacologia; Neurobiologia do 
comportamento; A célula e a biologia do neurônio; Transmissão sináptica; As bases 
neurais da cognição, percepção, movimento; Excitação, emoção e comportamento 
homeostase; O desenvolvimento do sistema nervoso; Liguagem, pensamento, humor 
aprendizado e memória; Psicoterapias; Socioterapias; Distúrbios: mentais orgânicos 
(agudos e crônicos); psiquiátricos associados à epilepsia; psiquiátricos associados ao uso 
de substâncias psicoativas; do humor. Esquizofrenia. Distúrbios: esquizotípicos, 
esquizofreniformes,esquizoafetivos e delirantes; somatoformes e dissociativos (ou 
conversivos); ansiosos (de pânico, mistos de ansiedade e depressão etc.); transtornos de 
personalidade e comportamentos em adultos; alimentares (anorexia e bulimia nervosa); 
do sono.  Deficiência mental.  Emergências em psiquiatria. Suicídio e tentativa de suicídio. 
Tratamento biológico em psiquiatria. Transtornos neuróticos relacionados ao estresse e 
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somatoformes. Delirium, demência e transtornos amnésticos. Transtornos relacionados e 
substâncias Sexualidade humana Transtornos alimentares, do sono e do controle de 
impulsosMedicina Interna e Psiquiatria; Psiquiatria Infantil; Drogadição; Emergências 
Psiquiátricas. Formas de Tratamento e sua Evolução Histórica; Abordagens Biológica, 
psicológica e social dos Transtornos Mentais História da Psiquiatria no Brasil e no Mundo. 
LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1990.Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios 
e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância 
epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque 
estratégico, História das Políticas de Saúde no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção 
do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base Legal do SUS; Orçamento da 
Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das Normas 
Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização 
da Média e Alta Complexidade; Organização da Atenção Hospitalar; Principais 
Características dos Subsistemas Públicos e Privados que Integram o SUS; Setor Privado: 
Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; História Natural e 
Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; 
Medidas de Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; Noções 
de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

NUTRICIONISTA: Bases científicas para o estabelecimento dos requerimentos 
nutricionais e das recomendações dietéticas. Promoção da alimentação saudável. 
Avaliação nutricional, necessidades e recomendações nutricionais na gestação, infância 
e adolescência. Amamentação e alimentação complementar no primeiro ano de vida. 
Diagnóstico, tratamento e prevenção da obesidade e carências nutricionais na infância e 
adolescência. Métodos e técnicas de avaliação nutricional em adultos e idosos. Cuidado 
Nutricional de adultos e idosos. Fisiopatologia e Dietoterapia nas doenças renais, 
dislipidemias, diabetes mellitus, obesidade, hipertensão arterial, afecções do trato 
digestório, câncer, pneumopatias, anemias e síndrome metabólica. Controle higiênico, 
sanitário e tecnológico de alimentos: Sistemas de controle de qualidade de alimentos. 
Boas práticas para manipulação e preparação de alimentos. Legislação sanitária dos 
alimentos. Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil; Políticas e Programas de Nutrição 
e Alimentação no Brasil. Programa Nacional de Alimentação do Escolar (PNAE) e do 
Trabalhador (PAT). Promoção da saúde e prevenção de doenças. Epidemiologia 
Nutricional: Transição epidemiológica, nutricional e alimentar no Brasil. Determinantes 
sociais, econômicos e culturais dos distúrbios alimentares e nutricionais. Avaliação 
nutricional de coletividades: métodos, técnicas e indicadores. Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional. Nutricionista: Formação, legislação e ética no exercício 
profissional. 

 
PROCURADOR:  Direito Administrativo: conceito, taxonomia. Princípios 
explícitos e implícitos. Interpretação. Interesse público. Discricionariedade. Controle 
de legalidade e juridicidade. Razoabilidade e  proporcionalidade. Conceito jurídico 
indeterminado. to administrativo: noções gerais. Elementos e Desvio de Poder. 
Classificações. Desfazimento. Sanatória. Organização administrativa: noções gerais. 
Descentralização e Desconcentração. Administração Direta e Indireta. Autarquização de 
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empresa pública. Terceiro setor. Organizações Sociais e Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público. Organizações da Sociedade Civil em regime de mútua 
cooperação. Serviços Sociais Autônomos. Servidor Público: noções gerais, institutos 
próprios e disciplina constitucional. Regimes jurídicos: estatutário, trabalhista e 
administrativo. Cargos, Empregos, Mandatos e Funções Públicas. Provimento e 
Vacância. Estabilidade e Efetividade. Direitos e vantagens dos servidores públicos. 
Sistema remuneratório. Advocacia Pública. Contratos da Administração e Contratos 
Administrativos. Convênios. Consórcios. Contratos administrativos: noções gerais e 
espécies. Formalização, alteração, execução, inexecução e desfazimento. Equilíbrio 
econômico-financeiro. Revisão e reajuste. Licitações: competências, princípios e 
exceções ao dever de licitar. Regime Geral de Licitações e Contratos, Regime 
Diferenciado de Contratação e Regime Específico de Licitações e Contratações das 
Estatais. Registro de preços. Concorrência, Tomada de preços, Convite, Concurso, 
Leilão, Pregão. Habilitação, Julgamento, Recursos, Adjudicação e Homologação. 
Anulação e revogação. Função Regulatória. Pactos bilaterais e multilaterais de natureza 
não contratual. Atos complexos ou atos-união e atos compostos. Elementos 
característicos. Desfazimento e consequência. Consórcios Administrativos e Consórcios 
Públicos. Contratos de Programa. Contratos de Rateio. Convênios: comuns e de 
cooperação. Contratos de Gestão e Termos de Parceria. Termos de Colaboração e de 
Fomento e Acordos de Colaboração. Convênios. Serviços públicos: noções gerais e 
competências. Execução Direta e Delegação: concessão comum, permissão e 
autorização. Parcerias   Público- Privadas. Retomada do Serviço. Tarifas: noções gerais 
e modelos tarifários. Contraprestações Públicas. Receitas alternativas, complementares, 
acessórias e projetos associados. Serviços públicos em espécie: noções gerais. 
Transporte. Saúde e Educação. Saneamento e Habitação. Assistência Social. Serviço 
cemiterial e funerário. Iluminação pública. Desapropriação: noções gerais. Tipologia, 
fundamentos e objeto. Desapropriação indireta, parcial e por zona. Indenização e seu 
pagamento. Retrocessão. Desestatização, Privatização, Deslegalização e 
Consensualidade. Regulação: tipos, modalidades e agências reguladoras. Terceirização. 
Bens públicos: noções gerais, espécies, tipos e regimes jurídicos específicos. Domínios: 
terrestre, aéreo e hídrico. Compartilhamento de infraestrutura. Concessões urbanísticas: 
noções gerais e espécies. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão 
patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, locação., concessão de direito real 
de uso, concessão de direito especial de uso para fins de moradia, concessão de uso, 
cessão, permissão e autorização de uso, incorporação ao capital de sociedade, dação 
em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Regime jurídico dos bens 
nas concessões comuns e nas parcerias público- privadas. Regime jurídico de bens das 
empresas estatais e das empresas prestadoras de serviços públicos. Direito Urbanístico: 
noções gerais, competências constitucionais e instrumentos. Estatutos da Cidade e da 
Metrópole, Leis Gerais: de Parcelamento do Solo Urbano e de Regularização 
Fundiária. Projeto de Urbanização, de Alinhamento e Recuo. Parcelamento: 
Desmembramento e loteamento, Remembramento e Zoneamento. Direito de construir, 
Atos de Polícia Urbanística, Legalização de obras e Regularização Fundiária. Polícia 
administrativa: noções gerais, competências e espécies de poder de polícia. Modos de 
atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção de 
polícia. Acordos substitutivos. Intervenção do Estado na propriedade: noções gerais e 
espécies: ocupação temporária, requisição, servidão administrativa e tombamento. 
Limitação administrativa. Intervenção sancionatória: multa, interdição, destruição de 
coisas e confisco, parcelamento e edificação compulsórios. Poderes e Deveres dos 
Administradores Públicos. Poder Hierárquico e Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. 
Ordem Econômica: fundamentos e princípios. Atuação do Estado no domínio 
econômico: atuação direta, planejamento, fomento econômico e regulação. Defesa da 
concorrência. Repressão ao abuso do poder econômico. Meio ambiente: noções gerais, 
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princípios e competências. Sistema Nacional e Política Nacional de Meio Ambiente. 
Poder de polícia ambiental. Licença ambiental: conceito, competências e tipos. Gestão 
financeira: noções gerais. Orçamento. Receita e despesa. Execução orçamentária. 
Fundos. Responsabilidade Fiscal. Endividamento público: limites e competência. 
Empréstimos externos. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial. Lei 
de Orçamento e Lei de Responsabilidade Fiscal. Sistemas de controle externo e 
interno. Tribunais e Conselhos de Contas. Responsabilidade civil do Estado e das 
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. Responsabilidade 
Civil das agências reguladoras. Caso fortuito, força maior, fato do príncipe e fato da 
Administração. Responsabilidade do Estado por atos da Administração, do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário. Responsabilidade dos agentes políticos. 
Responsabilidade civil, administrativa e penal dos servidores públicos. Processo 
administrativo disciplinar. Lei de Improbidade administrativa e Lei Anticorrupção. 
Processo administrativo: noções gerais e princípios constitucionais. Direito à informação, 
certidão e de petição. Lei de Acesso à Informação. Controle da atividade administrativa: 
noções gerais. Autocontrole, controle externo, parlamentar e jurisdicional. 
Autocomposição, Mediação e Arbitragem. Garantias e ações constitucionais dos 
administrados. Habeas corpus, mandados de segurança individual e coletivo, habeas 
data, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. Judicialização de Políticas 
Públicas. Súmulas do STF e STJ. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: O Direito e os conflitos de interesses. Princípios do 
processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito 
Processual Intertemporal. Critérios. Fontes do direito processual. Normas fundamentais 
do processo. O acesso ao direito e à justiça. Constitucionalização do processo. 
Garantias fundamentais do processo. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza 
jurídica. Princípios. Limites. Competência. Critérios determinadores. Competência 
internacional e interna. Organização judiciária federal e estadual. Competência originária 
e recursal dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. 
Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. 
Perpetuação da jurisdição. Prorrogação e prevenção. Mediação. Arbitragem. 
Conciliação. Autocomposição. Direito de ação. Natureza jurídica. Conceito e principais 
correntes doutrinárias. Elementos. Condições. Classificação e critérios identificadores. 
Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. Processo. Natureza jurídica. 
Relação jurídica processual.. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. 
Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão 
principal. Questões prévias, preliminares e prejudiciais. Poderes, direitos, faculdade, 
deveres e ônus processuais. Negócio jurídico processual. Sujeitos Processuais. Juiz. 
Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e Suspeição. Auxiliares 
da Justiça. Partes e Procuradores. Deveres e responsabilidades. Capacidade, 
legitimidade e representação. Substituição e sucessão processual. Ministério Público. 
Defensoria Pública. Advogados. Advocacia pública. Direitos, deveres e formas de 
atuação. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Representação judicial dos entes 
que integram a Administração Pública. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção de 
terceiros. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Intervenção das 
pessoas jurídicas de direito público. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. 
Prazos. Comunicações. Preclusão. Perempção. Prescrição. Nulidades. Processo 
eletrônico. Prática eletrônica de atos processuais. A formação, suspensão e extinção do 
processo. Procedimento comum. Fases. Petição inicial. Pedido. Requisitos. 
Indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Audiência de 
conciliação ou de mediação. Resposta do réu.. Contestação. Exceções. Reconvenção. 
Inércia processual: contumácia e revelia. Ação declaratória incidental. Incidentes 
processuais e processos incidentes. Valor da causa. Despesas processuais. Honorários. 
Multas. Gratuidade de justiça. Providências preliminares. Julgamento antecipado do 
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mérito. Julgamento antecipado parcial do mérito. Saneamento e organização do 
processo. Prova. Princípios gerais. Distribuição e inversão do ônus da prova. Fatos que 
independem de prova. Poderes instrutórios do juiz. Prova emprestada. Regras de 
experiência. Produção antecipada de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova 
documental. Exibição de documento ou coisa. Arguição de falsidade documental. Prova 
testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. Audiência 
de instrução e julgamento. Tutelas provisórias. Classificação. Pressupostos. Tutela 
antecipada. Tutela cautelar. Tutela de urgência. Estabilização da tutela antecipada. 
Tutela de evidência. Tutela provisória nos tribunais. Cabimento e restrições legais à 
concessão de liminar e tutela provisória contra a Fazenda Pública. Suspensão de 
segurança. Suspensão de antecipação de tutela. Suspensão de liminar e de sentença 
contrárias ao Poder Público. Requisitos. Procedimento. Competência. Sentença. 
Conceito. Elementos. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, 
correção e integração da sentença. Erro material. Cumprimento provisório. Coisa 
julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa necessária. Meios de impugnação do 
julgado. Teoria geral dos recursos. Princípios. Efeitos. Classificação. Admissibilidade e 
mérito. Espécies. Disposições gerais. Ordem dos processos nos tribunais. Apelação. 
Agravo de Instrumento. Agravo Interno e Agravo Regimental. Embargos de Declaração. 
Recurso Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Agravo em Recurso 
Especial e em Recurso Extraordinário. Embargos de Divergência. Incidente de arguição 
de inconstitucionalidade. Incidente de resolução de demandas repetitivas. Incidente de 
assunção de competência. Precedentes e casos repetitivos. Força vinculante da 
jurisprudência. Julgamento dos recursos extraordinário e especial repetitivos. Súmulas. 
Súmula vinculante. Modulação dos efeitos de decisões. Reclamação. Ação rescisória. 
Ação anulatória. Liquidação de Sentença. Espécies. Procedimento. A liquidação no 
processo coletivo. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Título executivo. 
Execução de título extrajudicial. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. 
Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execuções especiais. Execução 
contra a Fazenda Pública. Precatório. Requisição de Pequeno Valor. Embargos à 
execução. Embargos de terceiro. Penhora, avaliação e expropriação. Remição. 
Suspensão e extinção do processo de execução. Execução fiscal. Prerrogativas da 
Fazenda Pública, Medida Cautelar Fiscal. Embargos à execução fiscal. Exceção de pré-
executividade. Procedimentos Especiais de jurisdição contenciosa. Generalidades. 
Características. Espécies. Ação de Consignação em Pagamento. Ação de Exigir Contas. 
Ações Possessórias. Ação de Divisão e Demarcação. Oposição. Ação Monitória. 
Restauração de autos. Inventário e arrolamento. Procedimentos especiais de jurisdição 
voluntária. Disposições gerais. Procedimentos em espécie. Notificação e interpelação. 
Alienação judicial. Herança Jacente. Coisas Vagas. Bens dos Ausentes. 
Desapropriação. Ação de usucapião. Dúvida Registral. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Habeas Data. Proteção de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. Processo coletivo. Ação Popular. Mandado de Segurança Coletivo. Ação 
Civil Pública. Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa. Inquérito Civil. O 
Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. 
Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Representação de inconstitucionalidade. 
Juizados Cíveis e Juizado Federal. Juizados Especiais da Fazenda Pública. Disposições 
gerais. Procedimento. Especificidades. Recursos. Súmulas do STF e STJ. 
DIREITO CONSTITUCIONAL Conceito e tipos de Constituição. Teoria da Constituição. 
Poder Constituinte: modalidades. Interpretação e integração da Constituição. Princípios 
específicos de interpretação constitucional. Tipologia e eficácia das normas 
constitucionais. Reforma da Constituição. Revisão e emenda constitucional. Limites ao 
poder de reforma: materiais, circunstanciais e temporais. O Estado Democrático de 
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Direito e República. Princípios constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime 
representativo. Presidencialismo e Parlamentarismo. Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. Estado de Defesa e Estado de Sítio. Controle parlamentar e jurisdicional. 
Forças Armadas. O princípio da supremacia da Constituição. Controle difuso e 
concentrado da constitucionalidade das leis e atos normativos nacionais, estaduais e 
municipais. Ação direta de inconstitucionalidade, arguição de inconstitucionalidade e 
representação de inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito 
fundamental. Direito Constitucional Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das 
normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional anterior. 
Disposições constitucionais gerais e transitórias. Teoria dos direitos fundamentais. 
Natureza, aplicação, conflitos entre direitos fundamentais. Aplicação de tratados 
internacionais em matéria de direitos humanos. Direitos e garantias fundamentais: 
individuais e coletivos. Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do 
domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua função social, direitos 
constitucionais dos presos e outros. Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de 
segurança individual e coletivo, Ação popular, Ação civil pública, Mandado de injunção e 
Habeas data. Direitos políticos. Aquisição e perda. Inelegibilidades. Partidos políticos: 
criação, financiamento. Direitos sociais e difusos. Conflitos envolvendo a judicialização 
de políticas públicas. Proteção de minorias e vulneráveis: infância e juventude, idosos, 
homossexuais, portadores de deficiência física. Ações afirmativas. Ordem social. 
Princípios. Seguridade social: saúde, previdência e assistência social. Políticas públicas 
voltadas à saúde, à educação, à cultura e ao desporto. Organização político-
administrativa do Estado brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. 
Competências político-administrativas e legislativas. Autonomia dos entes federativos e 
Intervenção federal e estadual. Mecanismos de integração e de cooperação federativos: 
regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Funções 
públicas e serviços públicos de interesse comum em regiões metropolitanas. Os Estados-
membros na Federação e as constituições estaduais. Competências exclusivas, comuns 
e concorrentes. Serviços públicos de titularidade estadual. Definição e limites do Poder 
Constituinte dos Estados. O Município na Constituição Federal e na Constituição 
Estadual. Princípios de organização e competências municipais. Lei Orgânica do 
Município. Separação de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As funções 
legislativa, administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de 
competência. Poder Legislativo. Imunidades parlamentares. Controle parlamentar dos 
atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e 
limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Discussão e 
votação. Sanção e veto. Promulgação e publicação. Espécies legislativas: emendas 
constitucionais, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, decretos legislativos 
e resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo federal, estadual e municipal, 
atribuições e responsabilidades do Presidente da República, do Governador do Estado e 
do Prefeito, ministros e secretários estaduais e municipais. Mandato. Foro competente. 
Crime de responsabilidade: impeachment e respectivo processo. Poder regulamentar: 
natureza, modalidades e limites ao seu exercício. Administração Pública. Princípios 
constitucionais. Licitação. Regimes de servidores públicos, direitos e deveres. 
Acumulação. Previdência. Competências originárias e recursais do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho Nacional de Justiça. Recursos 
ordinário, extraordinário e especial. Súmula de jurisprudência. Efeito vinculante e 
Repercussão geral. Órgãos do Poder Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de 
Justiça. Varas de Fazenda Pública. Advocacia Pública e as Procuradorias Gerais dos 
Municípios. Ministério Público. Defensoria Pública. Funções essenciais à Justiça. 
Princípios constitucionais federais e estaduais em finanças públicas e orçamento. 
Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tribunais de 
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Contas: competências. Operações de crédito, inclusive externas, contraídas por Estado 
ou Município. Royalties e participações especiais. Transferências voluntárias e retenção 
de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional. Competências tributárias da União, 
Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades e 
privilégios. Princípios constitucionais tributários. Princípios da ordem econômica e 
financeira. Intervenção do Estado. Prestação de serviços públicos e exploração da 
atividade econômica. Empresas estatais e seu estatuto. Desapropriação. Política urbana: 
usucapião urbano, regularização fundiária e ordenamento da cidade. Política agrícola e 
sustentabilidade. Política fundiária no campo: assentamentos e reforma agrária. Normas 
constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências federativas em 
matéria ambiental. Espaços territoriais especialmente protegidos e sistema nacional de 
unidades de conservação. Estudo Prévio de Impacto Ambiental e licenciamento 
ambiental. Súmulas do STF e STJ. 
DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL: Direito objetivo. Norma jurídica. Fontes do Direito. 
Classificações. Vigência, validade e eficácia. Interpretação do Direito. Conflito 
intertemporal e interespacial de leis. Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro. 
Direito subjetivo. Direito Potestativo. Interesse legítimo. Direito adquirido e expectativa 
de direito. Pessoa natural. Capacidade e legitimação. Direitos da personalidade. 
Domicílio. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Função social da empresa. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Dissolução total e parcial de sociedade. 
Bens. Classificações. Bens públicos e privados. Patrimônio. Fatos, atos e 
negócios jurídicos: conceito, classificação, defeitos, modalidades, elementos, 
forma e prova. Existência, validade   e   eficácia   dos   negócios   jurídicos.
 Nulidade e anulabilidade. Princípio da conservação dos negócios jurídicos. 
Prescrição e decadência. Prescrição e a Fazenda Pública. Teoria Geral das Obrigações. 
Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e efeitos das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Extinção das obrigações. Inadimplemento. Adimplemento 
Substancial. Mora. Enriquecimento sem causa. Teoria da imprevisão. Caso fortuito e força 
maior. Onerosidade excessiva. Correção monetária. Juros compensatórios e moratórios. 
Perdas e danos. Cláusula penal. Concurso de credores. Recuperação extrajudicial. 
Aspectos materiais e processuais. Teoria Geral dos Contratos. Princípios. Conceito. 
Formação e extinção do vínculo contratual. Responsabilidade pré-contratual e pós-
contratual. Contrato plurilateral. Vícios de consentimento. Resolução e distrato. Função 
social do contrato. Boa-fé objetiva. Classificação dos contratos. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Estatuto do Idoso. Estatuto da pessoa com deficiência. Código de Defesa 
do Consumidor. Relações de consumo. Fato e vício do produto ou do serviço. Contratos 
típicos e atípicos. Recuperação judicial. Aspectos materiais e processuais. 
Responsabilidade civil e seus elementos. Abuso de direito. Danos patrimonial e moral. 
Dano moral coletivo. Responsabilidade contratual e extracontratual. Responsabilidade 
civil do Estado. Posse. Conceito. Classificações. Efeitos e defesa. Propriedade. Conceito. 
A função social da propriedade. Intervenções do Estado na propriedade. Usucapião. 
Propriedade resolúvel. Aquisição e perda da propriedade. A propriedade imobiliária 
urbana. Condomínio. Estatuto da Cidade. Operação Urbana Consorciada e competências 
municipais. Direitos de vizinhança. Propriedade fiduciária. Alienação fiduciária de bens 
móveis e imóveis. Cessão fiduciária de créditos e de direitos creditórios. Direitos reais. 
Conceitos, espécies e princípios. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A propriedade 
resolúvel. Marcas. Nome empresarial. Estabelecimento comercial. Trespasse. Título de 
estabelecimento. Sucessões. Inventário e partilha. Sonegados. Herança jacente e 
herança vacante. Sucessão legítima e testamentária. Casamento e união estável. 
Falência. Aspectos materiais e processuais. Súmulas do STF e STJ. 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: Conceito de Direito Financeiro. Atividade 
financeira do Estado. Direito Constitucional Financeiro. Fontes. Direito Constitucional 
Financeiro. Orçamento Público. Princípios e regras de Direito Financeiro. Jurisprudência 
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dos Tribunais Superiores. Leis Orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes 
Orçamentária. Lei Orçamentária Anual. Processo legislativo orçamentário. 
Iniciativa. Emendas. Orçamento impositivo. Execução do Orçamento Público. 
Empenho, Liquidação e Pagamento. Lei nº 4.320/1964. Ingressos e Receitas. Receitas 
originárias e derivadas. Classificações de receitas públicas. Receitas Públicas na Lei nº 
4.320/1964 e na Lei Complementar nº 101/2000. Despesa pública. Conceito e 
classificação. Créditos Adicionais. Despesas Públicas na Lei Complementar nº 101/2000. 
Despesa de pessoal. Limites globais e específicos. Condições para o aumento. 
Recondução aos limites e sanções. Dívida Pública. Operações de crédito. Características 
gerais. Modalidades. Condições para o Endividamento. Garantias e contragarantias. 
Limites. Sanções. Precatórios. Regimes especiais. Intervenção federal. Direitos 
Fundamentais. Mínimo existencial. Reserva do possível. Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário e processo de tomada de decisões orçamentárias. Judicialização da política. 
Ativismo judicial. Impacto no planejamento público e deferência. Democracia e Direito 
Financeiro. Direito Constitucional Tributário. Sistema Tributário Nacional. 
Características. Regras, princípios e valores. Poder de Tributar. Limitações ao Poder 
de Tributar. Repartição de competências tributárias. Imunidades tributárias. Princípios 
constitucionais tributários. Capacidade contributiva. Igualdade Tributária. Não Confisco. 
Legalidade tributária. Tipicidade. Liberdade de Tráfego. Transparência dos impostos. 
Irretroatividade. Anterioridade geral e nonagesimal. Tributo. Definição. Função fiscal e 
extrafiscal. Parafiscalidade. Classificações de tributos. Espécies de Tributo. Imposto. 
Taxa e preço público. Contribuição de melhoria. Contribuições especiais. 
Empréstimos compulsórios. Tributos Federais, Estaduais e Municipais. Código Tributário 
Nacional. Status Normativo. Normas gerais de direito tributário. Fontes do Direito 
Tributário. Direito Tributário Internacional. Tratado Contrato e Tratado Geral. Cooperação 
Internacional em Matéria Tributária. Cosmopolitismo e Direito Tributário. Vigência. 
Aplicação. Eficácia. Interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação 
tributária principal e acessória. Hipótese de Incidência e fato gerador. Regra-matriz 
de incidência tributária. Sujeito ativo e sujeito passivo tributário. Contribuinte e 
responsável tributário. Tipos de responsabilidade tributária. Crédito tributário. Suspensão 
da exigibilidade. Prescrição e decadência. Prescrição intercorrente. Modalidades de 
extinção do crédito tributário. Exclusão do crédito tributário. Isenção. Anistia. Garantias e 
privilégios do crédito tributário. Administração tributária. Fiscalização e sigilo fiscal. 
Dívida ativa. Certidões fiscais. Infrações tributárias e crimes contra a ordem tributária. 
Evasão e Elisão. Cláusula antielisiva. Processo Tributário. Mandado de Segurança. 
Procedimentos cautelares. Ação Declaratória. Ação Anulatória. Repetição de Indébito. 
Execução Fiscal. Embargos à execução fiscal. Exceção de pré-executividade. Recursos 
e reclamações nos Tribunais Superiores. Jurisdição constitucional. Súmulas do STF e 
STJ. 
DIREITO DO TRABALHO, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL DO  
TRABALHO: Princípios, fontes, interpretação e aplicação do Direito do Trabalho. Direito 
Constitucional do Trabalho e reforma trabalhista. Relação de trabalho e relação de 
emprego. Trabalho autônomo. Organização da Justiça do Trabalho no Brasil. 
Competência de Justiça do Trabalho. Competência dos órgãos da Justiça do Trabalho. 
Súmulas e Orientações Jurisprudenciais dos Tribunais do Trabalho. Seguridade e 
Previdência Social. Organização e Princípios Constitucionais. Regimes financeiros de 
previdência: repartição simples e capitalização. Regime Geral e Regime Próprio de 
Previdência. Repartição constitucional de competência legislativa. Fontes de custeio e 
espécies de alíquotas. Contagem recíproca de tempo e compensação financeira. 
Anulação do ato concessivo de benefício previdenciário no serviço público. Atuação do 
Poder Executivo e do Tribunal de Contas. Prescrição, decadência e convalidação. 
Responsabilidade dos agentes públicos. Processo Administrativo Disciplinar. 
Improbidade. Cassação da aposentadoria. Terceirização e intermediação de mão-de-
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obra. Regime dos empregados de organizações sociais. Empreitada e subempreitada. 
Responsabilidade do tomador do serviço. Grupo econômico. Sucessão. 
Responsabilidade de sócios, administradores e acionistas. Direitos e deveres de 
empregados e empregadores. Renúncia e transação. Disciplina constitucional e legal. 
Regimes Estatutário e Trabalhista. Contratação temporária por excepcional interesse 
público. Regime dos empregados da Administração Direta, autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Cargos e empregos de 
confiança. Regime Geral de Previdência Social. Benefícios previdenciários e 
assistenciais. Segurados e Dependentes. Desaposentação. Regimes Próprios dos 
Servidores Públicos. Normas gerais de organização e funcionamento. Equilíbrio 
financeiro e atuarial, contributividade e solidariedade. Fundos de Previdência. Regime 
de Previdência Complementar do Servidor Público. Características. Entidades gestoras. 
Sistema remuneratório de empregados públicos e empregados de entidades da 
Administração Indireta. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias, adicionais e 
gratificações. Parcelas não salariais. Remuneração e salário. Proteção do salário. 
Isonomia e equiparação salarial. Desvio e acúmulo de função. Danos extrapatrimoniais. 
Acidente de trabalho. Doença ocupacional. Responsabilidade civil e previdenciária. 
Aposentadoria e Pensão no setor público. Limite constitucional e critérios de reajuste. 
Acúmulo de benefícios. Revisão de benefícios e segurança jurídica no direito 
previdenciário. Organização sindical e seus princípios. Comissões de empregados. 
Receitas sindicais. O servidor público e a sindicalização. Categorias. Negociação 
coletiva. Mediação e Arbitragem. Convenções e acordos coletivos. Direito de greve. 
Limites e vedações. Dissídio coletivo de greve. Entidade gestora. Benefícios 
previdenciários e assistenciais. Disciplina constitucional e legal. Reforma previdenciária 
no setor público e no regime geral. Emendas constitucionais e regras de transição. 
Direito consumado, direito adquirido e expectativa de direito. Direito previdenciário 
expectado. Contrato de estágio. Trabalho voluntário. Aprendizes e portadores de 
necessidades especiais. Sistemas de cotas. A atuação dos Auditores Fiscais e do 
Ministério Público do Trabalho. Higiene e segurança do trabalho. Sanções 
administrativas. Regime, admissão de pessoal e rescisão de contrato de trabalho nas 
empresas públicas e sociedades de economia mista. Plano de cargos e salários. 
Regulamento interno. Responsabilidade administrativa e penal de empregados públicos 
e empregados de entidades da Administração Indireta. Efeitos da decisão penal nas 
esferas civil e trabalhista. Meios de apuração. Sindicância e Processo disciplinar. 
Inquérito judicial. Súmulas do STF e STJ. 
 
 
 
PSICÓLOGO: O Psicólogo Clínico: abordagens em nível individual, grupal e institucional. 
Intervenção  do  psicólogo  junto  ao  paciente,  à  família  e  a  equipe.   As   psicoterapias   
de   grupo   e   suas   diferentes escolas. Novas    formas    de    subjetivação:    da    
modernidade    à contemporaneidade. Psicopatologias: neuroses, psicoses e perversões. 
Código de Ética Profissional do Psicólogo e legislação. Princípios  e  diretrizes  do  
Sistema  Único  de  Assistência  Social – SUAS, Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS, Norma  Operacional  Básica  –  NOB,  Política  Nacional  de Assistência  Social,  
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente, Estatuto do Idoso e Constituição Federal. 
Princípios  da  gestão  das  organizações  de  aprendizagem, ética e cidadania na prática 
psicológica.  A profissão de Psicólogo e as suas áreas de atuação. Ética e bioética na 
prática psicológica. O Código de Ética Profissional. Psicologia Social e Psicologia 
Comunitária. Representação Social. Saúde, gênero e violência. Família.  
Desenvolvimento psicológico e Educação. Política educacional e a atuação do psicólogo 
escolar. Psicologia da saúde no contexto social e hospitalar. Os processos 
organizacionais. A inserção e a intervenção do psicólogo nas organizações e no trabalho.  
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Processos organizacionais e saúde. Cultura, saúde e desenvolvimento humano. Saúde 
mental.  Estresse e processos psicossomáticos. Elaboração e execução de estratégias 
de prevenção, promoção e intervenção no âmbito da psicologia. O processo de luto. 
Processos Educacionais e Sociais. Resoluções CFP nº 001/09, 018/02, 010/05. 
Resolução CFP nº 001/1999 – Estabelece normas de atuação para os Psicólogos em 
relação à questão da orientação sexual; Resolução CFP nº 018/2002 – Estabelece 
normas de atuação para os Psicólogos em relação a preconceito e discriminação racial; 
Resolução CFP nº 006/2019 – Institui regras para elaboração de documentos escritos 
produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP Nº 
15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e a Resolução nº 04/2019; 
https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-6-2019-institui-
regras-para-a-elaboracao-de-documentos-escritos-produzidos-pela-o-psicologa-o-no-
exercicio-profissional-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-15-1996-a-resolucao-cfp-no-07-2003-
e-a-resolucao-cfp-no-04-2019?q=006/2019; Resolução CFP nº 010/2005 – Aprova o 
Código de Ética do Psicólogo; Resolução CFP nº 001/2009 – Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de registro documental decorrente da prestação de serviços psicológicos. 
Resolução CFP Nº 006/2019 – Institui regras para elaboração de documentos escritos 
produzidos pelo psicólogo; Resolução CFP Nº 010/2005 – Aprova o Código de ética do 
Psicólogo; Resolução CFP Nº 001/2009 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de registro 
documental decorrente da prestação de serviços psicológicos; Resolução CFP nº 
009/2018, que trata da avaliação psicológica; Resolução CFP nº 013/2022 que trata sobre 
diretrizes e deveres para o exercício da psicoterapia pela(o) psicóloga(o); 

TECNOLÓGO MUNICIPAL - GESTÃO PÚBLICA: Políticas públicas: análise de custo-
benefício, teorema do bem-estar social, preços sombra, métodos de valoração, efeitos 
distributivos das políticas sociais, gasto social, educação, previdência social, assistência 
social. Efeitos distributivos das políticas sociais. Administração Pública: organização 
administrativa – centralização e descentralização; administração direta e indireta: 
composição; categorias de entidades dotadas de personalidade jurídica na administração 
indireta (autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
públicas); princípios que regem a Administração Pública; Responsabilidade civil do 
Estado. Poderes e deveres da Administração. Servidores Públicos: vínculo jurídico 
(estatutário, trabalhista e temporário); quadro funcional; cargos, empregos, funções; 
formas de provimento; direitos e deveres; ética e responsabilidade social; 
responsabilidade civil, penal e administrativa do servidor público. Atos administrativos: 
conceito, requisitos, elementos, pressupostos, atributos, méritos e classificação; 
vinculação e discricionariedade; anulação, revogação e invalidação. Disposições 
constitucionais referentes aos servidores públicos. Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos, Cargo Público: do provimento, da nomeação, do concurso, da posse, do 
exercício, da vacância. Gestão de Pessoal Administração de pessoal, controle de 
frequência, procedimentos para admissão e demissão, documentação e registro; 
estatística aplicada à administração de cargos e salários. Gestão Administrativa e 
Financeira: noções de planejamento e orçamento público; planos, programas e projetos; 
orçamentos anuais, execução financeira, modalidades de empenho; vedações 
orçamentárias; processo de licitação: modalidades. Sistemas de controle administrativos. 
Atos administrativos; conceitos, elementos característicos. Contrato Administrativo: 
partes componentes, formalização, modalidades, cláusulas de privilégio, cláusulas 
essenciais. Prazos, prorrogação, extinção, inexecução. Administração de materiais: 
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material de consumo e material permanente; controle de estoque; operações de 
almoxarifado. Inventário. Orientação sobre especificações e padronização de material de 
consumo e material permanente. Sistema de informação, gestão de documentos, noções 
de arquivologia; classificação dos arquivos e dos documentos; métodos de arquivamento, 
conservação de documentos; avaliação e destinação de documentos; técnicas modernas 
de arquivamento com o uso da informática. Correspondência e atos oficiais: princípios da 
redação oficial; emprego dos pronomes de tratamento; níveis hierárquicos de tratamento; 
conceitos e modelos de atos oficiais: alvará, ata, certidão, circular, convênio, decreto, 
despacho, edital, estatuto, memorando, ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, 
regimento, relatório, resolução, requerimento. 

 

TECNOLÓGO MUNICIPAL – GESTÃO RH: - Administração de Recursos Humanos nas 
Organizações: Relação com o contexto dos negócios da organização; Gestão de 
Recursos Humanos e sua vinculação com o Planejamento Estratégico das Organizações. 
- Planejamento de Recursos Humanos:  Descrição e Análise de Cargos; Trabalho 
temporário e contingente. - Políticas e práticas de Recrutamento e Seleção de Recursos 
Humanos: Testes de seleção, Currículo, Entrevista e Diferentes estratégias de captação 
de Recursos Humanos nas organizações. - Treinamento e Desenvolvimento:  Conceitos 
de Treinamento e Desenvolvimento; Processo de Treinamento; Avaliação de programas 
de Treinamento e Desenvolvimento. - Avaliação de Desempenho: Avaliação de 
Desempenho: objetivos e funções; Instrumentos e procedimentos de avaliação de 
desempenho; Avaliação de Desempenho como instrumento de desenvolvimento 
organizacional. - Gestão da Segurança e medicina do trabalho - Administração global de 
RH.  
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ANEXO III – SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES 

CARGOS DO NÍVEL FUNDAMENTAL: 

 

Operador de ETA:   controlam o processo de tratamento de água; realizam amostragem 
de resíduos e efluentes, dosam soluções químicas e operam equipamentos 
eletromecânicos. documentam dados do processo de tratamento e controlam materiais e 
produtos utilizados na estação de tratamento de água; trabalham em conformidade com 
as normas e procedimentos técnicos e de qualidade, segurança, higiene, saúde e 
preservação ambiental. ligar, desligar e observar o funcionamento de conjuntos de moto-
bombas, centrífugas, submersas e dosadoras; verificar constantemente o funcionamento 
das bombas, através da leitura de instrumentos de medição, hidráulicos e elétricos, ou 
outros indicadores, mantendo a chefia informada sobre quaisquer irregularidades; 
manobrar registros de alimentação e distribuição de reservatórios; medir e registrar a 
vazão de entrada de água na ETA; registrar os níveis de água do reservatório, fazendo 
anotações em boletins próprios; controlar o funcionamento dos filtros, procedendo a 
leitura de nível e observando os períodos de lavagem; controlar a dosagem dos produtos 
químicos empregados no tratamento de água; analisar e controlar a qualidade dos 
produtos químicos utilizados no tratamento de água; executar análises e exames de água, 
nas diversas etapas do tratamento, verificando a turbidez, cor, ph, flúor, cloro, etc; 
preparar cargas de produtos químicos, quando necessário; operar radiofonia ou telefone, 
transmitindo informações para a unidade competente, relatando ocorrências sobre 
vazamentos, execução de serviços de reparo, desligamento e acionamento de motores 
entre outras, para recebimento de orientação técnica; verificar em que condições lhe foi 
entregue o turno de trabalho e registrar as ocorrências de seu turno em formulários 
próprios; verificar a existência de estoque de produtos químicos empregados no 
tratamento da água e outros materiais utilizados no serviço, e comunicar à chefia a 
necessidade de sua reposição; zelar pela limpeza e conservação do ambiente de 
trabalho; impedir o acesso de pessoas estranhas nas unidades sob seu controle, de 
acordo com as normas de segurança estabelecidas; executar outras atribuições afins. 
 
 

CARGOS DO NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO: 

 

Assistente Administrativo: Prestar atendimento e esclarecimentos ao público interno e 
externo, pessoalmente, ou por meio de ofícios e processos ou através das ferramentas 
de comunicação que lhe forem disponibilizadas; efetuar e auxiliar no preenchimento de 
processos, guias, requisições e outros impressos; otimizar as comunicações internas e 
externas, mediante a utilização dos meios postos à sua disposição, tais como, telefone, 
fax, correio eletrônico, entre outros; monitorar e desenvolver as áreas de protocolo, 
serviço de malote e postagem; instruir requerimentos e processos, realizando estudos e 
levantamentos de dados, observando prazos, normas e procedimentos legais; organizar, 
classificar, registrar, selecionar, catalogar, arquivar e desarquivar processos, 
documentos, relatórios, periódicos e outras publicações; operar computadores, utilizando 
adequadamente os programas e sistemas informacionais postos à sua disposição, 
contribuindo para os processos de automação, alimentação de dados e agilização das 
rotinas de trabalho relativas à sua área de atuação; redigir textos, ofícios, relatórios e 
correspondências, com observância das regras gramaticais e das normas de 
comunicação oficial; realizar procedimentos de controle de estoque, inclusive verificando 
o manuseio de materiais, os prazos de validade, as condições de armazenagem nas 
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diversas unidades da Administração Municipal relacionadas às suas competências, e 
efetivando o registro e o controle patrimonial dos bens públicos; auxiliar nos processos 
de leilão, pregão e demais modalidades licitatórias de bens e serviços; colaborar em 
levantamentos, estudos e pesquisas para a formulação de planos, programas, projetos e 
ações públicas; zelar pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos de 
trabalho; zelar pelo cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho e utilizar 
adequadamente equipamentos de proteção individual e coletiva; ter iniciativa e contribuir 
para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas; 
propor à gerência imediata providências para a consecução plena de suas atividades, 
inclusive indicando a necessidade de aquisição, substituição, reposição, manutenção e 
reparo de materiais e equipamentos; manter-se atualizado sobre as normas municipais e 
sobre a estrutura organizacional da Administração Municipal; participar de cursos de 
qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares informações e 
conhecimentos técnicos proporcionados pela Administração Municipal; manter conduta 
profissional compatível com os princípios reguladores da Administração Pública, especial 
mente os princípios a legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilosas informações; tratar com zelo e 
humanidade o cidadão. 
 

Auxiliar de Saúde Bucal:  Recepcionar as pessoas no consultório dentário, procurando 
identificá-las e averiguar suas necessidades, para prestar informações, receber recados 
ou encaminhá-las ao cirurgião dentista e executar tarefas auxiliares ao trabalho do 
cirurgião dentista, visando a agilização dos serviços; Efetuar o controle da agenda de 
consultas, verificando horários e disponibilidade dos profissionais; Receber os pacientes 
com horário previamente marcados, procurando identificá-los averiguando as 
necessidades e o histórico dos mesmos; Auxiliar o profissional, no atendimento aos 
pacientes, em tarefas tais como: segurar o sugador de saliva, fazer o afastamento lingual 
e alcançar materiais e instrumentos odontológicos; Fazer a manipulação de material 
provisório e definitivo usado para restauração dentária; Preparar o material anestésico, 
de sutura, polimento, bem como procede a troca de brocas; Preencher com dados 
necessários a ficha clínica do paciente, após o exame clínico ter sido realizado pelo 
dentista; Fazer a separação do material e instrumentos clínicos em bandejas para ser 
utilizado pelo profissional; Zelar pela boa manutenção de equipamentos e peças; 
Preparar, acondiciona e esteriliza materiais e equipamentos utilizados; Colaborar com 
limpeza e organização do local de trabalho; garantir a integralidade da atenção por meio 
da realização de ações de promoção da saúde, prevenção de agravos e curativos; e da 
garantia de atendimento da demanda espontânea, da realização das ações 
programáticas e de vigilância à saúde; responsabilizar-se pela população adscrita, 
mantendo a coordenação do cuidado mesmo quando esta necessita de atenção em 
outros serviços do sistema de saúde; realizar ações de promoção e prevenção em saúde 
bucal para as famílias, grupos de indivíduos, mediante planejamento local e protocolos 
de atenção à saúde; participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da 
equipe, a partir da utilização dos dados disponíveis; Executar outras atividades correlatas 
ao cargo e/ou determina das pelo superior imediato. 

Cuidador de Residência Terapêutica: Realizar atividades de organização, manutenção 
e acompanhamento dos usuários de residências terapêuticas; participar dos programas 
de reabilitação psicossocial; realizar outras atividades correlatas à função de cuidados 
com os usuários das residências terapêuticas. 
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Guarda Ambiental: Vistorias e fiscalização em atividades potencialmente poluidoras com 
finalidade de emissão e controle dos Alvarás de Localização e Funcionamento. Auxilia as 
demais secretarias fazendo a interface das atividades dessas e seus os aspectos 
ambientais. Faz vistorias e emite parecer para definir as autorizações de abate, 
substituição ou poda de árvores quando solicitados. Auxilia no controle e monitaramento 
das operações das ETA’s e Aterro Sanitário ETE’s. Desenvolver soluções para problemas 
ambientais como poluição do solo, água e ar, descarte de resíduos sólidos, entre outros; 
acompanhar exploração dos recursos naturais, elaborar projetos de sistemas hidráulicos 
e recuperação de áreas degradadas. Proporcionar suporte técnico especializado à 
execução das políticas municipais de meio ambiente; executar outras atividades corre 
latas ao cargo. 
 

Técnico Agrícola: Apoiar a produção agropecuária em seus diferentes estágios de 
desenvolvimento;  elaborar orçamentos, laudos, pareceres, relatórios e projetos, inclusive 
de incorporação de novas tecnologias; prestar assistência técnica e assessoria no estudo 
e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, 
perícia, arbitramento e consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes tarefas: a) 
coleta de dados de natureza técnica; b) desenho de detalhes de construções rurais; c) 
elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equipamentos, instalações e mão-de-
obra; d) detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de 
segurança no meio rural; e) manejo e regulagem de máquinas e implementos agrícolas; 
f) execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao preparo do solo até à colheita, 
armazenamento, comercialização e industrialização dos produtos agropecuários. 
Conduzir, executar e fiscalizar obra e serviço técnico, compatíveis com a respectiva 
formação profissional; Responsabilizar-se pelo planejamento, organização, 
monitoramento e emissão dos respectivos laudos nas atividades de: a) exploração e 
manejo do solo, matas e florestas de acordo com suas características; b) alternativas de 
otimização dos fatores climáticos e seus efeitos no crescimento e desenvolvimento das 
plantas e dos animais; c) propagação em cultivos abertos ou protegidos, em viveiros e 
em casas de vegetação; d) obtenção e preparo da produção animal; processo de 
aquisição, preparo, conservação e armazenamento da matéria prima e dos produtos 
agroindustriais; e) programas de nutrição e manejo alimentar em projetos zootécnicos; f) 
produção de mudas (viveiros) e sementes. Executar trabalhos de mensuração e controle 
de qualidade; dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e 
materiais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; emitir 
laudos e documentos de classificação e exercer a fiscalização de produtos de origem 
vegetal, animal e agroindustrial; prestar assistência técnica na aplicação, 
comercialização, no manejo e regulagem de máquinas, implementos, equipamentos 
agrícolas e produtos especializados, bem como na recomendação, interpretação de 
análise de solos e aplicação de fertilizantes e corretivos; responsabilizar-se pela 
implantação de pomares, acompanhando seu desenvolvimento até a fase produtiva, 
emitindo os respectivos certificados de origem e qualidade de produtos; Executar outras 
atividades inerentes ao cargo. 
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Técnico de Enfermagem: Realizar anotações no livro de plantão e, quando não houver 
enfermeiro responsável pela unidade, passará o plantão; realizar a supervisão e executar, 
quando necessário, as ações de pré e pós consulta, de acordo com cada programa e 
subprograma, segundo as causas das patologias mencionadas, medicamentos 
administrados, podendo esclarecer os efeitos colaterais e gerais; realizar curativos com 
dreno e sonda, retirada de pontos, aspiração de secreção, orofaríngea, de traqueostomia 
e entubação; realizar o preparo e arrumação com total assepsia do instrumental dentro 
do centro cirúrgico; realizar os procedimentos de enfermagem na paracentese abdominal, 
diálise peritoneal e hemodiálise; aplicar técnicas adequadas no manuseio de pacientes 
com moléstias infecto contagiosas; realizar o controle de estoque de medicamentos, 
material e instrumental médico, a fim de solicitar reposições, quando necessário; realizar 
assistência de enfermagem à gestante, no período pré-natal, à parturiente e puérpera; 
aplicar todas e quaisquer técnicas de primeiros socorros, sob supervisão médica e/ou do 
enfermeiro e, na ausência desses profissionais, procurar comunicar tal fato; realizar 
tarefas do circulante de sala em centro cirúrgico; realizar assistência de enfermagem ao 
recém-nascido; realizar cuidados de enfermagem no período pré e pós-operatório; 
realizar preparo psicológico do paciente para os mais diversos procedimentos realiza 
dos com ele, dentro da unidade hospitalar; realizar o conforto do paciente e restrição 
no leito; realizar o transporte do paciente; realizar sondagens nasogástricas, aspirações 
e eliminações gástricas; realizar controle de líquidos ingeridos, infundidos e elimina 
dos, sob sua responsabilidade e supervisão do enfermeiro; realizar técnicas de oxignio 
terapia e inaloterapia; realizar aplicação de calor e frio, medicação tópica, retal e 
instilação; realizar assistência e cuidados de enfermagem, ao paciente agonizante e ao 
morto; participar das atividades de atenção realizando procedimentos regulamentados 
no exercício de sua profissão na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio 
e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); realizar ações de 
educação em saúde a população adstrita, conforme planejamento da equipe; Realizar 
ações de imunização; desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das 
doenças e agravos e de vigilância à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações 
educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade; Realizar ações de 
atenção a saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as 
previstas nas prioridades e protocolos da gestão local; executar as demais atividades 
previstas para a Classe de Auxiliar de Enfermagem e Auxiliar de Saúde, quando 
necessários ao serviço da unidade; desempenhar outras atribuições afins e as que vierem 
a ser delegadas pelo enfermeiro, sob sua supervisão. 
 
Técnico de Laboratório: Efetuar a colheita de material, empregando as técnicas e 
instrumentos adequados; manipular substâncias químicas, físicas e biológicas, dosando-
as conforme especificações, para realização dos exames requeridos; realizar exames 
hematológicos, coprolcos, de urina e outros, aplicando técnicas específicas e utilizando 
aparelhos e reagentes apropriados, a fim de obter subsídios para diagnósticos clínicos; 
registrar os resultados dos exames em formulários específicos, anotando os dados e 
informações relevantes, para possibilitar a ação médica; zelar pela conservação dos 
equipamentos que utiliza; controlar o material de consumo do laboratório, verificando o 
nível de estoque para, oportunamente, solicitar suprimento; executar outras atribuições 
afins. 
 

 

 

 

CARGOS DO NÍVEL SUPERIOR: 
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Administrador:  Analisar as características da entidade, seu desenvolvimento e relação 
com a Administração, os recursos disponíveis, as rotinas, os recursos disponíveis, as 
rotinas de trabalho, a fim de avaliar, estabelecer ou alterar práticas administrativas. 
Pesquisar, analisar e propor métodos e rotinas de simplificação e racionalização dos 
procedimentos administrativos e seus respectivos danos de aplicação.  Avaliar e controlar 
resultados de implantantação de planos e programas. Avaliar e acompanhar 
desempenhos funcionais. Verificar o funcionamento das unidades segundo os regimentos 
e regulamentos vigentes. Elaborar relatórios técnicos e emitir pareceres em assunto 
administrativo. Realizar estudos específicos, visando solucionar problemas 
administrativos. Executar outras tarefas correlatas. 
 

Assistente Social: Elaborar, Implementar, e executar políticas de ação que subsidiem 
propostas na área social. Elaborar, Implementar e executar projetos na área social, 
baseados na 
identificação das necessidades individuais e coletivas, visando o atendimento e a 
garantia dos direitos enquanto cidadãos da população usuária dos serviços 
desenvolvidos pela Instituição. Encaminhar providências e orientação social à 
população usuária dos serviços desenvolvidos pelo Município. Propor e administrar 
benefícios sociais no âmbito da comunidade usuária dos serviços municipais. Planejar e 
desenvolver pesquisas para análise da realidade social e para encaminhamento de 
ações relacionadas a questões que emergem no âmbito de ação social no município. 
Propor, coordenar e avaliar treinamentos e supervisão, buscando a atualização 
profissional e capacitação continuada. Acompanhar e avaliar os métodos disciplinares 
do Abrigo Municipal. Realizar perícia técnica, laudos e pareceres técnicos relacionados 
à matéria específica do serviço social, e outras tarefas correlatas.  
 
Auditor Fiscal: Constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições; 
elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo administrativo-fiscal, bem 
como em processos de consulta, restituição ou compensação de tributos e contribuições 
e de reconhecimento de benefícios fiscais; executar procedimentos de fiscalização, 
praticando os atos definidos na legislação específica, inclusive os relacionados com o 
controle, apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e 
assemelhados; examinar a contabilidade de sociedades empresariais, empresários, 
órgãos, entidades, fundos e demais contribuintes; proceder à orientação do sujeito 
passivo no tocante à interpretação da legislação tributária; supervisionar as demais 
atividades de orientação ao contribuinte; controlar tarefas relativas à tributação, 
fiscalização e arrecadação; examinar e analisar livros fiscais e contábeis, notas fiscais, 
faturas, balanços e outros documentos dos contribuintes; expedir notificação, autos de 
infração e lançamentos previstos em leis, regulamentos e códigos do município; instruir 
processos tributários, efetuando levantamento físicos e diligências; controlar tarefas 
relativas à tributação, fiscalização e arrecadação; examinar e analisar livros fiscais e 
contábeis, notas fiscais, faturas, balanços e outros documentos dos contribuintes; expedir 
notificação, autos de infração e lançamentos previstos em leis, regulamentos e códigos 
do município; instruir processos tributários, efetuando levantamentos físicos e diligências. 
executar as demais atividades inerentes ao cargo. 
 
Contador: Organizar os trabalhos inerentes à contabilidade da Prefeitura, planejando, 
supervisionando, orientando sua execução e participando dos mesmos, de acordo com 
as exigências legais e administrativas, para apurar os elementos necessários à 
elaboração orçamentária e ao controle. Planejar o sistema de registros e operações às 
necessidades administrativas e às exigências legais, para possibilitar controle contábil e 
orçamentário; supervisionar os trabalhos de contabilização de documentos, analisando 
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os e orientando seu procedimento, para assegurar a observância do plano de contas 
adotado; inspecionar regularmente a escrituração dos livros comerciais e fiscais, 
verificando se os registros efetuados correspondem aos documentos que lhes deram 
origem, para fazer cumprir as exigências legais e administrativas; controlar e participar 
dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, 
localizando e emendando os possíveis erros, para assegurar a correção das operações 
contábeis; proceder e orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua 
natureza, para apropriar custos de bens e serviços; supervisionar os cálculos de 
reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, móveis, utensílios e 
instalações, ou participar desses trabalhos, adotando os índices indicados em cada caso, 
para assegurar a aplicação correta das disposições legais pertinentes; organizar e assinar 
balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para 
apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira 
da Prefeitura; preparar a declaração de imposto de renda da Prefeitura, segundo a 
legislação que rege a matéria, para apurar o valor do tributo devido; elaborar relatórios 
sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da Prefeitura, apresentando dados 
estatísticos e pareceres técnicos, para fornecer os elementos contábeis necessários ao 
relatório da diretoria; assessorar a direção em problemas financeiros, contábeis, 
administrativos e orçamentários, dando pareceres à luz das ciências e das práticas 
contábeis, afim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de 
ação nos referidos setores. Realizar trabalhos de auditoria contábil. Realizar perícias e 
verificações judiciais ou extrajudiciais. Planejar sistema de registros e operações, 
atendendo as necessidades administrativas e as exigências legais. Supervisionar os 
trabalhos de contabilização de documentos, analisando e orientando seu processamento. 
Inspecionar regularmente a escrituração dos livros comerciais e fiscais, verificando 
registros efetuados e documentos que deram origem. Controlar e participar dos trabalhos 
de análise e conciliação de contas, conferindo saldos, localizando e emendando possíveis 
erros. Orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para 
apropriar custos de bens e serviços. Organizar e assinar balancetes, balanços e 
demonstrativo de contas, aplicando as normas contábeis para apresentar resultados 
parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira do órgão. Elaborar 
relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira do órgão, apresentando 
dados estatísticos e pareceres técnicos. Executar outras tarefas correlatas às descritas. 
 
Enfermeiro: Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem, 
empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção e a 
recuperação da saúde individual ou coletiva. Identifica as necessidades de enfermagem, 
realizando entrevistas, participando de reuniões e através de observação sistematizada, 
para preservar e recuperar a saúde; elabora plano de enfermagem, baseando-se nas 
necessidades identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe de 
enfermagem no período de trabalho; executa diversas tarefas de enfermagem, como 
administração de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoramento e 
aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto, movimentação 
ativa e passiva e de higiene pessoal, aplicação de diálise peritonial, gasoterapia, 
cateterismo, instilações, lavagens de estômago, vesicais e outros tratamentos, 
valendose dos seus conhecimentos técnicos, para proporcionar o maior grau possível 
de bem estar físico, mental e social dos pacientes; executa tarefas complementares ao 
tratamento médico especializado, em casos de cateterismos cardíacos, transplante de 
órgãos, hemodiálise e outros, preparando o paciente, o material e o ambiente, para 
assegurar maior eficiência na realização dos exames e tratamentos; efetua testes de 
sensibilidade, aplicando substâncias alergênicas e fazendo leitura das reações, para 
obter subsídios diagnósticos; faz curativos, imobilizações especiais e ministra 
medicamentos e tratamentos em situações de emergência, empregando técnicas 
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usuais ou específicas, para atenuar as conseqüências dessas situações; adapta o 
paciente ao ambiente hospitalar e aos métodos terapêuticos que lhe são aplicados, 
realizando entrevistas de admissão, visitas diárias e orientando-o, para reduzir sua 
sensação de insegurança e sofrimento e obter sua colaboração no tratamento; presta 
cuidados postmortem; proceder à eliminação, execução ou supervisão e avaliação de 
planos de assistência a pacientes geriátricos, , para auxiliá-los no processo de 
adaptação e reabilitação; fazer estudos e previsão de pessoal e materiais necessários às 
atividades elaborando escalas de serviço e atribuições diárias e especificando e 
controlando equipamentos, materiais permanentes e de consumo, para assegurar o 
desempenho adequado dos trabalhos de enfermagem; coordena e supervisiona o 
pessoal da equipe de enfermagem, observando-o, entrevistando-o e realizando 
reuniões de orientação e avaliação, para manter os padrões desejáveis de assistência 
aos pacientes; requisita e controla entorpecentes e psicotrópicos, apresentando a 
receita médica devidamente preenchida e dando saída no “livro de controle”, para 
evitar desvios dos mesmos e atender às disposições legais; avalia a assistência de 
enfermagem, analisando e interpretando dados estatísticos e registrando as atividades, 
para estudar o melhor aproveitamento do pessoal; planeja, organiza e administra 
serviços em unidades de enfermagem ou em instituições de saúde, desenvolvendo 
atividades técnico administrativas na elaboração de normas, instruções, roteiros e 
rotinas específicas, para padronizar procedimentos e racionalizar os trabalhos, no 
sentido de servir de apoio a atividades afins; executa trabalhos específicos em 
cooperação com outros profissionais, ou assessora em assuntos de enfermagem, 
emitindo pareceres, para realizar levantamentos, identificar problemas, estudar 
soluções, elaborar programas e projetos e desenvolvimentos, identificar problemas, 
estudar soluções, elaborar programas, projetos e desenvolver pesquisas; implanta 
normas e medidas de proteção, orientando e controlando sua aplicação, para evitar 
acidentes; registra as observações, tratamentos executados e ocorrências verificadas 
em relação ao paciente, anotando-os no prontuário hospitalar, ficha de ambulatório, 
relatório de enfermagem da unidade ou relatório geral, para documentar a evolução da 
doença, possibilitar o controle da saúde, a orientação terapêutica e a pesquisa; planeja 
e desenvolve o treinamento sistemático em serviço, para pessoal da equipe de 
enfermagem, avaliando as necessidades e os níveis de assistência prestada, para 
aperfeiçoar o trabalho do pessoal recém admitido, aprimorar ou introduzir novas técnicas 
de enfermagem e melhorar os padrões de assistência.  
 
 

Enfermeiro ESF: Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem, 
empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção e a 
recuperação da saúde individual ou coletiva. Identifica as necessidades de enfermagem, 
realizando entrevistas, participando de reuniões e através de observação sistematizada, 
para preservar e recuperar a saúde; elabora plano de enfermagem, baseando-se nas 
necessidades identificadas, para determinar a assistência a ser prestada pela equipe de 
enfermagem no período de trabalho; executa diversas tarefas de enfermagem, como 
administração de sangue e plasma, controle de pressão venosa, monitoramento e 
aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto, movimentação 
ativa e passiva e de higiene pessoal, aplicação de diálise peritonial, gasoterapia, 
cateterismo, instilações, lavagens de estômago, vesicais e outros tratamentos, efetua 
testes de sensibilidade, aplicando substâncias alergênicas e fazendo leitura das reações, 
para obter subsídios diagnósticos; faz curativos, imobilizações especiais e ministra 
medicamentos e tratamentos em situações de emergência, empregando técnicas 
usuais ou específicas, para atenuar as consequências dessas situações; faz estudos e 
previsão de pessoal e materiais necessários às atividades elaborando escalas de serviço 
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e atribuições diárias e especificando e controlando equipamentos, materiais 
permanentes e de consumo, para assegurar o desempenho adequado dos trabalhos de 
enfermagem; coordena e supervisiona o pessoal da equipe; requisita e controla 
entorpecentes e psicotrópicos, apresentando a receita médica devidamente 
preenchida e dando saída no “livro de controle”, para evitar desvios dos mesmos e 
atender às disposições legais; avalia a assistência de enfermagem, analisando e 
interpretando dados estatísticos e registrando as atividades, para estudar o melhor 
aproveitamento do pessoal; planeja, organiza e administra serviços, desenvolvendo 
atividades técnico administrativas na elaboração de normas, instruções, roteiros e 
rotinas específicas, para padronizar procedimentos e racionalizar os trabalhos, no 
sentido de servir de apoio a atividades afins; executa trabalhos específicos em 
cooperação com outros profissionais, ou assessora em assuntos de enfermagem, 
emitindo pareceres, para realizar levantamentos, identificar problemas, estudar 
soluções, elaborar programas e projetos e desenvolvimentos, identificar problemas, 
estudar soluções, elaborar programas, projetos e desenvolver pesquisas; implanta 
normas e medidas de proteção, orientando e controlando sua aplicação, para evitar 
acidentes; registra as observações, tratamentos executados e ocorrências verificadas 
em relação ao paciente, anotando-os no prontuário hospitalar, ficha de ambulatório, 
relatório de enfermagem da unidade ou relatório geral, para documentar a evolução da 
doença, possibilitar o controle da saúde, a orientação terapêutica e a pesquisa; planeja 
e desenvolve o treinamento sistemático em serviço, para pessoal da equipe de 
enfermagem, avaliando as necessidades e os níveis de assistência prestada, para 
aperfeiçoar o trabalho do pessoal recém admitido, aprimorar ou introduzir novas 
técnicas de enfermagem e melhorar os padrões de assistência. Gerente da Unidade de 
ESF. Realizar atenção a saúde aos indivíduos e famílias cadastradas nas equipes e, 
quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários 
(escolas, associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, 
adolescência, idade adulta e terceira idade; Realizar consulta de enfermagem, 
procedimentos, atividades em grupo e conforme protocolos ou outras normativas 
técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal, observadas as 
disposições legais da profissão; Realizar atividades programadas e de atenção à 
demanda espontânea; Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS 
em conjunto com os outros membros da equipe; Contribuir, participar, e realizar 
atividades de educação permanente da equipe de enfermagem e outros membros da 
equipe; Realizar o gerenciamento dos insumos necessários para o adequado 
funcionamento da UBS. 
 
Engenheiro Ambiental: Compete ao Engenheiro Ambiental o desempenho das 
atividades 1 a 14 e 18 do art. 1º da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, referentes 
à administração, gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de 
impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos (RESOLUÇÃO Nº 447, DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2000). Supervisão, coordenação e orientação técnica; Estudo, 
planejamento, projeto e especificação; Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Assistência, assessoria e consultoria; Direção de obra e serviço técnico; Vistoria, perícia, 
avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; Desempenho de cargo e função técnica; 
Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 
Elaboração de orçamento; Padronização, mensuração e controle de qualidade; Execução 
de obra e serviço técnico; Fiscalização de obra e serviço técnico; Produção técnica e 
especializada; Condução de trabalho técnico; Execução de desenho técnico. 



 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

71 

 

 

Engenheiro Florestal: Compete ao Engenheiro Florestal o desempenho das atividades 
01 a 18 do artigo 1º da Resolução nº Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, 
referentes a engenharia rural; construções para fins florestais e suas instalações 
complementares, silvimetria e inventário florestal; melhoramento florestal; recursos 
naturais renováveis; ecologia, climatologia, defesa sanitária florestal; produtos florestais, 
sua tecnologia e sua industrialização; edafologia; processos de utilização de solo e de 
floresta; ordenamento e manejo florestal; mecanização na floresta; implementos 
florestais; economia e crédito rural para fins florestais; seus serviços afins e correlatos.  
Supervisão, coordenação e orientação técnica; Estudo, planejamento, projeto e 
especificação; Estudo de viabilidade técnico-econômica; Assistência, assessoria e 
consultoria; Direção de obra e serviço técnico; Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, 
laudo e parecer técnico; Desempenho de cargo e função técnica; Ensino, pesquisa, 
análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; Elaboração de 
orçamento; Padronização, mensuração e controle de qualidade; Execução de obra e 
serviço técnico; Fiscalização de obra e serviço técnico; Produção técnica e especializada; 
Condução de trabalho técnico; Condução de equipe de instalação, montagem, operação, 
reparo ou manutenção; Execução de instalação, montagem e reparo; Operação e 
manutenção de equipamento e instalação; Execução de desenho técnico. 

Engenheiro Químico: Compete ao ENGENHEIRO QUÍMICO o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º da Resolução nº Resolução nº 218, de 29 de junho de 
1973, referentes à indústria química e petroquímica e de alimentos; produtos químicos; 
tratamento de água e instalações de tratamento de água industrial e de rejeitos industriais; 
seus serviços afins e correlatos. Supervisão, coordenação e orientação técnica; Estudo, 
planejamento, projeto e especificação; Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Assistência, assessoria e consultoria; Direção de obra e serviço técnico; Vistoria, perícia, 
avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; Desempenho de cargo e função técnica; 
Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 
Elaboração de orçamento; Padronização, mensuração e controle de qualidade; Execução 
de obra e serviço técnico; Fiscalização de obra e serviço técnico; Produção técnica e 
especializada; Condução de trabalho técnico; Condução de equipe de instalação, 
montagem, operação, reparo ou manutenção; Execução de instalação, montagem e 
reparo; Operação e manutenção de equipamento e instalação; Execução de desenho 
técnico. 

Farmacêutico: Executar tarefas diversas relacionadas com a composição e fornecimento 
de medicamentos e outros preparados semelhantes, a análise de toxinas, de substâncias 
de origem animal e vegetal, de matérias-primas e de produtos acabados, valendo-se de 
técnicas e aparelhos especiais e baseando-se em fórmulas estabelecidas, para atender 
as receitas médicas, odontológicas e veterinárias e a outros propósitos. Faz a 
manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando 
instrumentos especiais e fórmulas químicas, para atender à produção de remédios e 
outros preparados; subministra produtos médicos e cirúrgicos, seguindo o receituário 
médico, para recuperar ou melhorar o estado de saúde de pacientes; controlam 
entorpecentes e produtos equiparados, anotando sua venda em mapas, guias e livros, 
segundo os receituários devidamente preenchidos, para atender aos dispositivos legais; 
analisa produtos farmacêuticos acabados e em fase de elaboração, ou seus insumos, 
valendo-se de métodos químicos, para verificar qualidade, teor, pureza e quantidade de 
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cada elemento; analisa soro antiofídico, pirogênio e outras substâncias, valendo-se de 
meios biológicos, para controlar sua pureza, qualidade e atividade terapêutica: faz 
análises clínicas de exudatos e transudatos humanos, como sangue, urina, fezes, líquor, 
saliva e outros, valendo-se de diversas técnicas específicas, para complementar o 
diagnóstico de doenças; realiza estudos, análises e testes com plantas medicinais, 
utilizando técnicas e aparelhos especiais, para obter princípios ativos e matérias-primas; 
procede à análise legal de peças anatômicas, substâncias suspeitas de estarem 
envenenadas, de exudatos e transudatos humanos ou animais, utilizando métodos e 
técnicas químicas, físicas e outras possibilitar a emissão de laudos técnicos periciais; 
efetua análise bromatológica de alimentos, valendo-se de métodos, para garantir o 
controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, com vistas ao resguardo 
da saúde pública; faz manipulação, análises, estudos de reações e balanceamento de 
fórmulas de medicamentos, utilizando substâncias, métodos químicos, físicos, 
estatísticos e experimentais, para obter produtos destinados à higiene, proteção e saúde; 
fiscaliza farmácias, drogarias e indústrias químico farmacêuticas, quanto ao aspecto 
sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar 
seus responsáveis no cumprimento da legislação vigente; assessora autoridades 
superiores, preparando informes e documentos sobre legislação e assistência 
farmacêutica, a finri--de. forneces- 'subsídio para a elaboração de órdêns de serviço, 
portarias, pareceres e manifestos. 
 

Fisioterapeuta: Educar, prevenir e assistir fisioterapêutica coletiva e individual, inserido 
e trabalhando de forma interdisciplinar, de forma a: Participar de equipes 
multiprofissionais destina das a planejar, implementar, controlar e executar políticas, 
programas, cursos, pesquisas ou eventos em Saúde Pública; Contribuir no planejamento, 
investigação e estudos epidemiológicos; Promover e participar de estudos e pesquisas 
relacionados a sua área de atuação; Integrar os órgãos colegiados de controle social; 
Participar de câmaras técnicas de padronização de procedimentos em saúde coletiva; 
Participar de equipes multiprofissionais destinadas ao planejamento, a implementação, 
ao controle e a execução de projetos e programas de ações básicas de saúde; Participar 
do planejamento e execução de treinamentos e reciclagens de recursos humanos em 
saúde; Promover ações terapêuticas preventivas a instalações de processos que levam 
a incapacidade funcional laborativa; Analisar os fatores ambientais, contributivos ao 
conhecimento de distúrbios funcionais laborativos; Desenvolver programas coletivos, 
contributivos à diminuição dos riscos de acidente de trabalho; Integrar a equipe de 
Vigilância Sanitária; Cumprir e fazer cumprir a legislação de Vigilância Sanitária; 
Encaminhar às autoridades de fiscalização profissional, relatórios sobre condições e 
práticas inadequadas à saúde coletiva e/ou impeditivas da boa prática profissional; 
Integrar Comissões Técnicas de regulamentação e procedimentos relativos a qualidade, 
a eficiência e aos riscos sanitários dos equipamentos de uso em Fisioterapia; Verificar as 
condições técnico sanitárias das empresas que ofereçam assistência fisioterapêutica à 
coletividade. Executar ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: 
criança, adolescente, mulher, adulto e idoso, intervindo na prevenção, através da atenção 
primária e também em nível secundário e terciário de saúde para realizar procedimentos 
tais como: imobilizações de fraturas, mobilização de secreções em pneumopatas, 
tratamento de pacientes com AVC na fase de choque, tratamento de pacientes 
cardiopatas durante o pré e pós cirúrgico, analgesia através da manipulação e do uso da 
eletroterapia. Realizar atendimentos domiciliares em pacientes portadores de 
enfermidades crônicas e/ou degenerativas, pacientes acamados ou impossibilitados, 
encaminhando à serviços de maior complexidade, quando julgar necessário; Prestar 
atendimento pediátrico a pacientes portadores de doenças neurológicas com retardo no 
DNPM (desenvolvimento neuropsicomotor), mal formações congênitas, distúrbios 
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nutricionais, afecções respiratórias, deformidades posturais; Realizar técnicas de 
relaxamento, prevenção e analgesia para diminuição e/ou alívio da dor, nas diversas 
patologias ginecológicas; No pré-natal e puerpério, devido as modificações gravídicas 
locais e gerais, Desenvolver atividades físicas e culturais para a terceira idade, Orientar 
a família ou responsável, quanto aos cuidados com o idoso ou paciente acamado; 
Desenvolver programas de atividades especificas para patologias como obesidade, 
Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes Melitus, Tuberculose e Hanseníase ; Atuar de 
forma integral às famílias, através de ações interdisciplinares e intersetoriais, visando 
assistência e a inclusão social das pessoas portadores de deficiências, incapacitadas e 
desassistidas. 
 
Fonoaudiólogo: Avaliar e diagnosticar, orientar, realizar e desenvolver terapia 
(habilitação/reabilitação), monitoramento e aperfeiçoamento de aspectos 
fonoaudiólogicos envolvidos na função auditiva periférica e central, na função vestibular, 
na linguagem oral e escrita, na articulação da fala, na voz, na fluência, no sistema 
miofuncional orofacial e cervical e na deglutição. Executar outras atividades correlatas 
que lhe forem atribuídas.  
 

Médico Angiologista:  Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Exercer as atribuições típicas da especialização e procedimentos 
relativos à coagulação e anticoagulantes, bases de reconstrução cirúrgica vascular, 
próteses e enxertos, simpatectomias, amputações de MMII, diagnóstico clínico da doença 
arterial periférica, métodos não invasivos nas doenças arteriais, arteriografia, oclusões 
arteriais periféricas, aneurismas da aorta abdominal, doença aterosclerótica, oclusões 
aorto-ilíacas e fêmoro-poplíteas, aneurismas arteriais periféricos, arterites, pé diabético, 
diagnóstico clínico das doenças venosas periféricas, métodos não invasivos nas doenças 
venosas, flebografia, varizes dos MMII, trombose venosa dos MMII (superficial e 
profunda), flebites, doenças linfáticas, entre outras; Analisar e interpretar resultados de 
exames diversos, comparando-os com os padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município. 

Médico Cardiologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Realizar exames subsidiários em cardiologia e cardiopatias 
congênitas; Realizar exames de insuficiência Cardíaca Congestiva; Realizar exames de 
hipertensão pulmonar; Realizar exames de aterosclerose; Realizar exames de doença 
arterial coronária; Realizar exames de arritmias cardíacas, de miocardiopatias e doenças 
do pericárdio; Realizar terapêutica em cardiologia;  Atuar na prevenção em cardiologia: 
(primária e secundária); Organizar os serviços de saúde de acordo com as atribuições do 
cargo público; Organizar estatísticas de saúde de sua área de atuação (epidemiologia, 
vigilância sanitária e epidemiológica); Expedir atestados médicos; Respeitar a ética 
médica; Planejar e organizar a qualificação, a capacitação e o treinamento dos técnicos 
e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração 
municipal; Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente 
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físico, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes, melhor 
atendimento. Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município. 

Médico Cirurgião Geral: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Realizar intervenções cirúrgicas, utilizando os recursos técnicos 
e materiais apropriados, para extrair órgãos ou tecidos patológicos ou traumatizados, 
corrigir sequelas ou lesões e/ou estabelecer diagnósticos cirúrgico ou definitivo; Examinar 
o paciente fazendo anamnese e utilizando instrumentos e aparelhos especiais, para 
avaliar a necessidade da intervenção cirúrgica; Estudar o estado clínico, analisando o 
prontuário do paciente, para estabelecer o diagnóstico e o método operatório indicado ao 
caso; Requisitar exames laboratoriais pré-operatórios, preenchendo formulários próprios, 
para avaliar as condições físicas do paciente e prevenir problemas intra ou pós-
operatórios; Prescrever tratamento de manutenção ou melhorar do estado geral, 
indicando transfusão de sangue, dieta, repouso ou exercícios físicos e medicação, a fim 
de melhoras as condições físicas do paciente para a intervenção cirúrgica, para 
possibilitar a cura das lesões ou enfermidades; Acompanhar o paciente no pós-
operatório, examinando-o periodicamente e/ou requisitando exames complementares, 
para avaliar os resultados da cirurgia e os progressos obtidos pelo paciente; Discutir com 
o anestesista o aspecto das condições do paciente, para prevenir acidentes anestésicos; 
Dar instruções ao pessoal de enfermagem, orientando o tipo de preparo físico especial 
requerido para o caso, para possibilitar o bom  andamento da cirurgia eletiva programada; 
Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, 
limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes, melhor 
atendimento; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município. 

Médico ESF: Realizar consulta e atendimento médico, exames, levantar hipóteses 
diagnósticas, solicitar exames complementares, interpretar dados de exame clínico e 
complementares, diagnosticar estado de saúde de clientes, discutir diagnóstico, 
prognóstico e tratamento com clientes, responsáveis e familiares. Realizar 
atendimentos de urgência e emergência e visitas domiciliares. Planejar e prescrever 
tratamento aos clientes, praticar intervenções, receitar drogas, medicamentos e 
fitoterápicos. Realizar exames para admissão, retorno ao trabalho, periódicos, e 
demissão dos servidores em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes de 
trabalho ou de doenças profissionais. Implementar medidas de segurança e proteção 
do trabalhador, promover campanhas de saúde e ações de controle de vetores e 
zoonoses. Elaborar e executar ações para promoção da saúde, prescrever medidas 
higiênico- dietéticas e ministrar tratamentos preventivos. Realizar os procedimentos de 
readaptação funcional instruindo a administração da Instituição para mudança de 
atividade do servidor. Participar juntamente com outros profissionais, da elaboração e 
execução de programas de proteção à saúde do trabalhador, analisando em conjunto 
os riscos, as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e outros. 
Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, 
comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão. Elaborar relatórios 
e laudos técnicos em sua área de especialidade. Participar de programa de 
treinamento, quando convocado; Realizar atenção a saúde aos indivíduos sob sua 



 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

75 

 

 

responsabilidade; Realizar consultas clínicas, pequenos procedimentos cirúrgicos, 
atividades em grupo na UBS e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos 
demais espaços comunitários (escolas, associações etc); realizar atividades 
programadas e de atenção à demanda espontânea; encaminhar, quando necessário, 
usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua 
responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário; indicar, de 
forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de 
internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo 
acompanhamento do usuário; Realizar e participar das atividades de Educação 
Permanente de todos os membros da equipe; Executar tarefas pertinentes à área de 
atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática. Executar outras 
tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.  
 

Médico Dermatologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Examinar o paciente realizando inspeção, testes específicos e 
comparando a parte afetada com a pele de regiões sadias, se houver, para estabelecer 
o diagnóstico e o plano terapêutico; Realizar biópsias da pele e anexos, retirando 
fragmentos dos tecidos, para exame histopatológico; Acompanhar a evolução da moléstia 
e a reação orgânica ao tratamento, para promover a recuperação da saúde do paciente; 
Indicar e encaminhar o paciente para tratamento cirúrgico ou radioterápico, juntando 
exames e dando orientações, para possibilitar o restabelecimento da saúde; Comunicar 
ao serviço epidemiológico dos organismos oficiais da saúde os casos de hanseníase e 
outras dermatoses de interesse de saúde pública, encaminhando ao mesmo os 
pacientes, ou preenchendo fichas especiais, para possibilitar o controle dessas doenças; 
Fazer diagnósticos e tratamento das moléstias e anormalidades relativas à especialidade, 
bem como de doenças e acidentes; Preencher fichas médicas dos pacientes; Prestar o 
devido atendimento aos pacientes encaminhados por outros especialistas; Solicitar 
exames laboratoriais e outros que se fizerem necessários; Efetuar procedimentos 
ambulatoriais; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme 
as necessidades do Município. 

Médico Endocrinologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Diagnosticar e tratar as doenças funcionais e metabólicas; Fazer 
diagnósticos e tratamento dos distúrbios da neuro-hipotise da tireoide, da hipótese, do 
ovário, dos testículos e das suprarrenais; Diagnosticar e tratar diabetes mellitus; Fazer 
prevenção dos distúrbios glandulares dos recém- nascidos (teste do pezinho);  
Acompanhar o tratamento de pacientes quando o caso assim o exigir; Executar outras 
atividades compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Médico Ginecologista: Realizar consultas e atendimentos médicos; trata pacientes; 
implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde; 
efetuar pericias; auditorias e sindicâncias médicas, elabora documentos e difunde 
conhecimentos da área medica especialmente na área de Ginecologia. Integrar a equipe 
multiprofissional de trabalho, respeitando e colaborando no aperfeiçoamento de normas 
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e procedimentos operacionais; Participar das reuniões necessárias ao desenvolvimento 
técnico-científico das Unidades de saúde; Executar atividades médicas-sanitárias 
incluindo procedimentos cirúrgicos de pequeno porte; Participar de equipe 
multidisciprofissional na elaboração de diagnóstico de saúde, analisando dados de 
morbidade, e mortalidade, verificando a situação de saúde das gestantes, para o 
estabelecimento de prioridades; Participar de equipe multiprofissional, visando o 
planejamento, programação, execução e avaliação de atividades educativas e 
preventivas na área de saúde; Participar de pesquisas, objetivando o desenvolvimento e 
planejamento dos serviços, elaboração e adequação de protocolos, programas, normas 
e rotinas, visando a sistematização e melhoria da qualidade das ações de saúde; Realizar 
registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões estabelecidos; 
Incentivar e assessorar o controle social em saúde; Ministrar palestras ou cursos quando 
solicitado; Atuar como assistente técnico, em processos judiciais, quando solicitado; 
Prestar atendimento ao cidadão, na sua área de atuação, quando solicitado; Participar de 
comissões e grupos de trabalho diversos sempre que solicitado; Realizar ações de 
atenção a saúde conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as 
previstas nas prioridades e protocolos da gestão local. Executar outras atividades 
correlatas que lhe forem atribuídas. 

Médico Infectologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Efetuar acompanhamento clínico (ambulatorial e hospitalar) de 
pacientes portadores de doenças infecciosas e/ou parasitárias causadas por vírus e/ou 
bactérias; Realizar solicitação de exames-diagnósticos especializados relacionados a 
doenças infecciosas e/ou parasitárias; Analisar e interpretar resultados de exames 
diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 
diagnóstico; Emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 
específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; Manter registros 
dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o tratamento 
prescrito e a evolução da doença; Prestar atendimento em urgências clínicas, dentro de 
atividades afins; Coletar e avaliar dados bioestatísticos e sociossanitários da comunidade, 
de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; Elaborar programas 
epidemiológicos, educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a 
comunidade em geral; Clinicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade; Zelar 
pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e 
arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento. 
Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades 
do Município. 

Médico Mastologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Realizar consultas médicas em pacientes portadores de patologia 
mamária, emitindo diagnóstico, prescrevendo tratamento e realizando intervenções de 
pequenas cirurgias; Aplicar conhecimentos utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica para promover, proteger e recuperar a saúde dos pacientes e da comunidade; 
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Desenvolver atividades de educação em Saúde Pública, junto com o paciente e a 
comunidade; Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, conforme as 
necessidades do Município. 

Médico Neuropediatra:  Realizar exames clínicos, diagnosticar, prescrever e ministrar 
tratamento para as doenças na área de sua especialidade, aplicar métodos de medicina 
preventiva, emitir pareceres, contribuir para ações de saúde coletiva, cumprir e fazer 
cumprir as determinações das portarias vigentes. Realizar consulta e atendimento 
médico. Levantar hipóteses diagnósticas. Solicitar exames complementares. Solicitar 
interconsultas. Realizar diagnóstico e tratamento com pacientes, envolvendo a família e 
a comunidade no atendimento e tratamento. Realizar atendimento em consultório. 
Planejar tratamento neurológico a crianças e adolescentes. Indicar tratamento. Praticar 
intervenções clínicas. Estabelecer prognóstico. Ministrar tratamentos preventivos. 
Rastrear doenças prevalecentes. Participar de campanhas de saúde. Elaborar 
documentos médicos. Participar da elaboração de protocolos de conduta médica. 
Preencher formulários de notificação compulsória. Administrar situações de urgência e 
emergência. Responder a quesitos técnicos judiciais. Orientar sobre programas de saúde 
pública. Orientar as implementações de programas de prevenção na saúde pública; 
Utilizar as ferramentas (equipamentos e sistemas SUS), para os registro das ações em 
prontuário (eletrônico/manual); Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Médico Oftalmologista:  Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Clinicar e medicar pacientes dentro de sua especialidade, tais 
como: anatomia ocular, formação, desenvolvimento e senescência ocular, exame ocular, 
pálpebras e aparelho lacrimal, lágrimas, conjuntiva, córnea, esclerótica, trato uveal, 
cristalino, vítreo, retina, glaucoma, estrabismos, órbita, neuro-oftalmologia, alterações 
oculares associadas a doenças sistêmicas, doenças imunológicas do olho, tumores, 
traumatismo, óptica e refração, oftalmologia preventiva, assuntos especiais de interesse 
pediátrico, aspectos genéticos etc.; Realizar solicitação de exames-diagnósticos 
especializados relacionados à sua especialidade; Analisar e interpretar resultados de 
exames diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 
diagnóstico; Emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 
específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; Manter registros 
dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o tratamento 
prescrito e a evolução da doença; Clinicar e medicar pacientes dentro de sua 
especialidade; Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao 
ambiente físico, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos pacientes 
um melhor atendimento. Executar outras atividades compatíveis com as especificadas, 
conforme as necessidades do Município. 

Médico Ortopedista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Diagnosticar e tratar de afecções agudas, crônicas ou 
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traumatológicas dos ossos e anexos, valendo-se de meios clínicos ou cirúrgicos, para 
promover, recuperar ou reabilitar a saúde do paciente; Avaliar as condições físico-
funcionais do paciente, fazendo inspeção, palpação, observação da marcha ou 
capacidade funcional, ou pela análise de radiografias, para estabelecer o programa de 
tratamento; Orientar ou executar a colocação de aparelhos gessados, goteiras ou 
enfaixamento, utilizando ataduras de algodão, gesso e crepe, para promover a 
imobilização adequada dos membros ou região do corpo afetado; Orientar ou executar a 
colocação de tração transesqueléticas ou outras, empregando fios metálicos, 
esparadrapos ou ataduras, para promover a redução óssea ou correção ósteoarticular; 
Realizar cirurgias em ossos e anexos empregando técnicas indicadas para cada caso, 
para corrigir desvios, extrair áreas patológicas ou destruídas do osso, colocar pinos, 
placas, hastes e outros, a fim de restabelecer a continuidade óssea; Indicar ou 
encaminhar pacientes para fisioterapia ou reabilitação, entrevistando-os ou orientando-
os, para possibilitar sua recuperação; Zelar pela conservação de boas condições de 
trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento adequados, visando 
proporcionar aos pacientes, melhor atendimento; Executar outras atividades compatíveis 
com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Médico Pediatra: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos 
e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos 
de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente. 
Realizar o preenchimento de fichas de doença de notificação compulsória; Atender 
urgências e emergência pediátricas, incluindo a realização de consultas de ambulatório; 
Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; Manter registro dos pacientes 
examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da 
doença; Encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for o caso; 
Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da saúde pública e 
medicina preventiva; Participar de programas de saúde, visando o controle, prevenção e 
recuperação de doenças e a promoção de saúde; Executar outras tarefas correlatas, 
conforme necessidade ou a critério de seu superior; Executar outras atividades 
compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Médico Psiquiatra: Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; 
implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde; 
efetuar pericias; auditorias e sindicâncias médicas, elaborar documentos e difundir 
conhecimentos da área médica especialmente na área de psiquiatria. Executar outras 
atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

Médico Radiologista:  Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Realizar o preenchimento de fichas de doença de notificação 
compulsória; Realizar e interpretar exames radiológicos de todas as partes do corpo 
humano; Realizar exames radiológicos simples e contrastados; exames radiológicos de 
cavidades abdominais, tais como: esôfago, estômago, duodeno, intestino delgado e 
grosso, vesícula biliar, rins, ureteres, bexiga, uretra, útero e anexos; Realizar exames 



 
 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 

79 

 

 

radiológicos e contrastados de estruturas vasculares, tais como angiografias; Participar 
de reuniões para debates dos casos em tratamento; Preencher fichas de pacientes; 
Participar de juntas médicas, solicitar exames especializados; Executar outras tarefas 
semelhantes; Comparecer às reuniões técnico-científicas e administrativas, quando 
solicitado e executar tarefas correlatas ao cargo; Executar outras tarefas correlatas, 
conforme necessidade ou a critério de seu superior; Executar outras atividades 
compatíveis com as especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Médico Urologista: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para os diversos tipos de enfermidades, 
aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o 
bem-estar do paciente. Orientar e executar cateterismos especiais e dilatações uretrais 
utilizando sondas gomadas ou metálicas, para possibilitar a função excretora nos casos 
de obstrução das vias urinárias; Realizar intervenções cirúrgicas, empregando as 
técnicas indicadas para cada caso, para corrigir anomalias congênitas ou adquiridas, 
extirpar órgãos ou formações patológicas e possibilitar ou melhorar a função excretora; 
Selecionar e preparar doador em caso de transplante renal, fazendo exames clínicos e 
complementares de laboratório, para possibilitar ao paciente receptor a recuperação da 
função fisiológica da excreção; Fazer profilaxia das moléstias venéreas, empregando 
meios adequados como orientação, entrevistas, palestras e cursos, para diminuir a 
incidência e a gravidade dessa moléstia; Executar outras atividades compatíveis com as 
especificadas, conforme as necessidades do Município. 

Nutricionista: Prestar assistência dietética e promover educação nutricional a indivíduos, 
sadios ou enfermos, em nível hospitalar, ambulatorial, domiciliar e em consultórios de 
nutrição e dietética, visando à promoção, manutenção e recuperação da saúde prestar 
assistência e educação nutricional a coletividades ou indivíduos sadios, ou enfermos, 
através de ações, programas, pesquisas e eventos, direta ou indiretamente relacionados 
à alimentação e nutrição, visando à prevenção de doenças, promoção, manutenção e 
recuperação da saúde; elaborar em conjunto com as Unidades de ESF, rotinas de 
atenção nutricional e atendimento para doenças relacionadas à Alimentação e Nutrição, 
de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência e a contra-
referência do atendimento; Conhecer e estimular a produção e o consumo dos alimentos 
saudáveis produzidos regionalmente; Promover a articulação intersetorial para viabilizar 
o cultivo de hortas e pomares comunitários; Capacitar as equipes de ESF e participar de 
ações vinculadas aos programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais 
como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesidade, doenças crônicas não 
transmissíveis e desnutrição; Desenvolver ações conjuntas com as Equipes de ESF para 
promover práticas alimentares saudáveis. Realizar ações de atenção a saúde conforme 
a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades e 
protocolos da gestão local. Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

Procurador:  Defender e representar, em juízo ou fora dele, os direitos e interesses do 
Município; promover a cobrança judicial da Dívida Ativa do Município ou de quaisquer 
outras dívidas que não forem liquidadas nos prazos legais;  redigir projetos de leis, 
justificativas de vetos, decretos, regulamentos, contratos e outros documentos de 
natureza jurídica; assessorar o Prefeito nos atos executivos relativos a desapropriação, 
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alienação e aquisição de imóveis pela Prefeitura e nos contratos em geral; representar e 
assessorar o Município em todo e qualquer litígio sobre questões fundiárias; assistir 
juridicamente ao Prefeito nas atividades relativas às licitações; instaurar e participar de 
inquéritos administrativos e dar-lhes orientação jurídica conveniente;  manter atualizada 
a coletânea de leis municipais, bem como a legislação federal e do Estado de interesse 
do Município;  proporcionar o assessoramento jurídico-legal aos órgãos da Prefeitura;  
desempenhar outras atividades afins. 

Psicólogo- Saúde Mental: Orientar, coordenar e controlar a aplicação, o estudo e a 
interpretação de testes psicológicos e a realização de entrevistas complementares; 
planejar e executar ou supervisionar trabalhos de psicoterapia em casos de pessoas com 
problemas de ajustamento; diagnosticar e orientar crianças e adolescentes com 
problemas no ambiente escolar; participar de reuniões e realizar trabalhos de estudo e 
experimentos; elaborar relatórios sobre assuntos pertinentes a sua área; desempenhar 
tarefas afins. apoiar as Equipes de ESF na abordagem e no processo de trabalho 
referente aos casos de transtornos mentais severos e persistentes, uso abusivo de 
álcool e outras drogas, pacientes egressos de internações psiquiátricas, pacientes 
atendidos nos CAPS, tentativas de suicídio, situações de violência intrafamiliar; Executar 
outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

Tecnólogo Municipal-Gestão Pública: executar as atividades de  diagnóstico, 
formulação, planejamento, implementação e avaliação de políticas públicas; conceber e 
gerenciar sistemas administrativos, planos, programas e projetos governamentais; cumprir 
e fazer cumprir as determinações e medidas que visem assegurar a observância da 
legislação, das diretrizes e das normas estabelecidas para a administração pública; 
participar do estabelecimento e do controle das metas de comprometimento do Governo 
Municipal, expressas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei de 
Orçamento Anual e em outros instrumentos de planejamento adotados pela Administração; 
supervisionar, fiscalizar, auditar e coordenar sistemas, serviços, projetos, atividades, 
processos e outras ações exercidas diretamente pela Administração Pública ou que, por 
esta, sejam objeto de contratação, convênio ou terceirização; participar do 
desenvolvimento de instrumentos necessários à realização de processos licitatórios, 
concebendo projetos básicos e outros documentos relacionados; participar da análise e 
avaliação da implementação de novos processos organizacionais e instrumentos 
tecnológicos e de informação, no âmbito de sua área de atuação objetivando a inovação e 
a melhoria contínua dos serviços prestados pela Administração Pública; elaborar 
pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas e sugerindo medidas para 
implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades; assessorar as equipes 
responsáveis pelo planejamento e execução das atividades de qualificação de pessoal; 
conceber atividades que valorizem o envolvimento da população no processo decisório 
sobre políticas públicas, participando de sua implementação e avaliando os resultados em 
relação à democratização da gestão municipal; Executar outras atividades correlatas que 
lhe forem atribuídas. 

Tecnólogo Municipal- Gestão RH: Realizar planejamento dentro dos prazos 
estabelecidos de assuntos pertinentes à área de atuação, acompanhando 
constantemente a legislação e suas alterações. Elaborar relatórios periódicos com dados 
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funcionais. Prestar atendimento ao público, orientando sobre direitos e deveres dos 
servidores, esclarecendo dúvidas. Auxiliar na organização de arquivos, envio e 
recebimento de documentos, pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta 
localização de dados. Operacionalização dos sistemas de RH, suporte administrativo de 
toda a rotina de pessoal.  elaboração da folha de pagamento dos servidores, com todos 
os lançamentos necessários, inclusive lançamentos contábeis e empenhamento; 
portarias:  emissão, impressão, publicação; contratos: emissão de qualquer tipo de 
contrato relacionado a atos de pessoal, contratação temporária, verificação de legislação 
e encaminhamento para exames admissional e demissionais; estágio Probatório: 
preenchimento de formulários de  avaliação; recebimento e monitoramento, 
arquivamento; cartão ponto: coleta de dados externos, gerenciamento do programa, 
impressão dos espelhos; atestados: lançamentos no sistema da folha e no sistema do 
cartão ponto e arquivamento; concurso público e processo seletivo: estudos das 
necessidades, controle de vagas, chamamento e tudo mais que se fizer necessário; 
processo de aposentadoria; atendimento ao público (via telefone, via e-mail, 
pessoalmente e via protocolo geral); participar de comissões e conselhos; arquivamento 
de documentos bem como finalizá-los; recebimento, encaminhamento e lançamentos de 
atestados; elaboração da RAIS, DIRF, SEFIP e e-Social, nos sistemas de governo 
disponibilizados via site especifico; montagem das pastas da vida funcional do servidor; 
elaboração de plano de integração entre os servidores; elaboração de treinamentos; 
controle de férias; atualização das fichas cadastrais e atualização de banco de dados; 
Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

 

 

 


